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SECAO 81 

ANO K ~ N.• 1.3 CAPITAL FEDÊRAL SABADO, 22 DE JANEIRO DE 1955 

- .. l . 

CONGRESSO _NACIONAL 
Sessão conjunta para apreciação de v~·tos presidenciais 

Dia 'H de jcinCiro, às 14,30 horas: . . 
teonv·0.:<;r;ão feita em 27-i2-t9_S4l 

' Veto a-O-Projeto (U." .9Q1, de 1951, na CíUnara,dos Deputados e n.~~o 141),_ 
a:e 1951, no Senado. Federal', que cria, no Quadro da Secretaria do Trtburtal 
de Justiça do .Distrito Fedaral, tJ·ês funções gratificadas de ·secretário de 
Turm9. de Julgamento. · · 

Dia 25 de janeiro, à$ 21 horas: 

(Convocação feita em 28-12~1954) 

Veto (parcial) ao Projeto de Lei (ít.0 258, (i.e ·1951, na C_ãmara dOS • 
Deputados, e n:• 162, de 1953, no Sénado Federal}, qile diSpõe sôbre o pi'o~ 
vi.mento de cargos da carreira de Detetive do Quadro Perrnanente da w-. 
ni.Stérl.:, da Justiça e ~Negócios Interiores - Departament.Q Federa\ de Se~ 
c-uninc;a Públlca. 

Dia 26 de janeiro, ds 1'4,3.0 lwrasS 

(Convocação feita em 28-12-1954) 

Veto í~ota!) ao Projeto de Lei (n ... 1.978, de 1952, na Câmara doa 
Detmtados, e n.o 32Q, de 1953, no SenE!-do Federal). que diSpõe sôbre a ca.r .. 
reiru. de Agente Flsca.f de . Impósto de Rerida. 

· JJía 21 de Janeiro. âs 21 horas: 

(Convocação !élta' erÍl 5~1-1955) '. 
Veto (total) ao Projeto" de Lei fn . ., 4.044, de 1954, na Câmara doB 

Deputados, e n . ., 124, de .19_5.4, no Senada ·Federal), qtie retifica a Lei -nú­
tnero 2 .135, de H de dezembro de 1953~ que estima ~ recei.ta e fixa t\ despe3fl. 
da Utl!fto para o e:<erciclo de 1955. · 

Na nt-esm.a sessão: 
(Com·o~ação feita em ll~l~lg55) 

Veto (parcial) ao Projeto de ~i <n.0 3.005, de 195'3, na Càma-ra. dos 
D~putad-os e n." 82, de 1954. ho Senado Fed.eraD, que fiva os er~tivos das 
Pórç~.t3 Arntada.s, eru tempo de paz. 

Dia 28 de janeiro, 49 14.30 7wnts: 

<Convocação feita em 7-1-1955) 

VetO {tótal) no Projéto de Lei fn." 666, de 1951 na· Câmara doS Deou• 
tados e n~0 19, de 1952, no Seriado Federal), que acrescenta parág.rato !iO 
art. 8.(1 da Lei n. 1.181, de 1'1 de agõsto de 1950, que autoriza a abrir ~r~ .... 
dito parâ ~tibvenciohar elilprêsas de navegação aérea. _ . 

Na mesma .;essdo: · 

(ConY'ocação feita em 11-1-1955) 
_ 'vetõ ftot:!l) ao Projeto de Lei (n.0 804, de 1953, na. Câmara dos Depu .. 

tados en.o 269, :te 1953, no Senado Federal>, que concede aüxillos de ~· ... 
Cr$ 400.000,00, Cr$ lOO.GtQ,OO e Cr$ 10().000;00, respectivamente. A Associll·• 
~ã_o Se_rral)a ~~ -~ef~sa ·~os Ag_ro~Pf'cuaristas, de Iju1, R. _o. Sul, à Ex:poal .. 

çao Agro-Pecuat'lo e Fh:-a de Amo.stras, do Crato, Ceara. e à Exposição d~ 
Gado Leiteiro e de ·corte, de Capt_:lnos e de Suinos, de Tete-z.intta~ Piaut. 

u.• sessão conjunta 

' 4.' sessão legislativa extraordinária 

2.• ~legislatura · 

Etn·2J de Janeiro de 1955, às 14,30 hot·:)s,. 
no Palácio Tiradcnles 

ORDEM DO .DI A: 

V~to presidencial <total) ao Projeto de Lei (n,., 901. de 1~51, ma ca-­
•mára dos Deputados e n. <>, 140, de 1954, no Senado Federal) que ·cri!Jt, 
no quadro da Secretaría do Tribunal de Justiça do Distrito' Federa\ trê!t 
funções gratificadas de_ Secr~tário de Turma de Julgamento; tendo' reta·- , 
tório sob n.u 13, de 1955, da Comissão Mista designãda UQS tênilós d<J 
artigo 46 d~· Regimento comum. - · 

, SENADO ·fEDERAL 
Relação das· Comissões 

Çomissões Permanentes 

Comissão Õiretora 

6 :-. Prisco dos StlhtO.!. - 1.11 Su~ 

plente. 

'l - Costa Perelrà - 2.o Suplente. 

secretário ·-'Luiz Nabuoo, Dl­
. retor. Getal -'dá Secretaria. 

1 - Marconder> Filho - Pré.sidente, ReÚniões à.t: qUintas~ feiras, às -lo 
2 - A'tfredo . Neves - t.IJ Secre~ noras .. 

1 tdno. 

3 - Vesp~stano Marttn.s - 2:> Se-
. ; cretMio. 

4 - Carlos Ltndenberg - a.~ Se­

~ - · cretárt.o. 

5 - EzectÜás da. Rocha. - 4.0 Se~ 
cretQ:riO. 

--~- --- ---·-~ ---

Co~stituição e Justiça: 
Dario Cardoso - Presidente. 

Aloysio de Carvalho 
1ente. , 

Anislo Jobim. 

Attillo Vl1acqua: 
Ferreira de Souza. 

Flávio Guimaràe.s. 
GQmea de oliveira. 

Joaquim _Pires. 

LuiZ Tinõco. 
Nest-or 1\--tassena, 

Ola.vo Oliveira._ ,.y 

o 

(•) SubstitUÍdo pelo Sr. Mozart 
La.go. ' . . ' 

Secretário - Luiz Carlós Vletra d!l 
FonseCa.: ~ 

Auxiliar,_ Marilia Pinto Amando. 

' 

~uniões 
aoras .... 

Quarta.s-reiras, àJ; 9.~ 

Econóinia 
! - Pereira ·Pinto - Preside-nte • 

2 -. Euclydes Vieira - Vice-Pre,st... 
dente. .. 

3 - .. s~ Tinoco. {,"). 
4 - Julio ,Leite ., 
5 - Costa Perelta. ) 
6 - Plinio Pompeu . 
'1 '":::' Gomes de ·O ti v eira 
(•)· Sub.stltu1do pelo Se ;ador Nesoot' 

Massena, · 
Se-cretdrio - Aroldo M:orelra 

lteuniões às qutntas:fetr~. • 
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~i::" Educação e Cultura ~ rl - Flâvio Gulmaxãêl!: ~ Proi-
t"' de-nte. 

·l2 - Cícero de Vasconcelos - Vtce .. 
•
1 Presidente. 
3 - Aiêa Leio. --{ 

• - Hamilton Nogueira.: 
, a - Levindo Coelho. 

J 

6 - Bernarde.s Filho.; 

, - Euclides Vieira. 

'SecreÜmo - Jo~ .Al!redo Ravasc~ I 
Qe Andl'ade. 

J Auxiliar - Carmen Lúcia de How I 
landa Cavalcanti. -· 

f Reuniões às quintas-feiras, A.s 15 I 
twra.e. · 

..... --. '• 
, Comissão de Finança.s 

(1 -Ivo.- d'A.quino - Presidente, 

2 - lsmar de Góis - Vice-PreU-
1 dente. 
; S - Alberto PasQüaiinf .. 

14 - .A_lvaro Adolpho •. _ / 

i ti - Apolonio Sales. 

i ti - Cesar v_ergueíroJ 

\ "1 - Domingos_ V,elasco. 

j (l - Durval Cruz. 
j 9 - Euclides· Vie-ira. 

lQ ..._: Ferreira de Souz&: .. 

11 - l"láYio Guimarãfs. 

:12 - Mathias OlymP:o.-

;13 - Pinto Aleixo. 
'l.4 - Plínio Pompeu. 

)5 - Veloso Borges. 

:1.6 - Viçtorino Freire. 

17 - \Valter Franco. 

Secretário - Evandro M~ndes 
Vianna, Diretor de orçamento. 

Re11niéf's às quartas e sextas-feiras 
às l 5 horas. ~~·• 

Legislação Social 
'! - Gomes de Oliveira -- PresJ-

1 dente. 
2 - Luiz Tinoco Vice-Presi-

l.lente. 

~ - Hamilton Nogueira. 

4 - ~;(.ui Carneiro. 

5 - Othon ~1iider. 

ti - Kerginaldo Ca.,.·aJcanU. 

'l - Clcero de Vasconcelos. 

Secretário - Pedro de Can-alha 
~uller. 

- Ausil'iar - carmen Lúcia de HO­
)atHia Cavalcanti. 

· \: Rellni&es às segundas-feira.-. 

--,-
Redação 

i 1 -Joaquim pires - Pruidente. 

J 2 Aloyaio de Can'alhO. 

; I - Bandeira de Melo. 

I 4 - Carn~lhQ GuimarãES 

I i - Costa Pereira. 

' Sccrf'tário - Cecilia de - RE'zende 
Martins, 

t .Aux;liar - Nathércla de Sá. Leitão. 

Reuiuõu; às 'quartes-ftlrc.:s, às 1:, 
bo.ras. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAt (Seçlio 11)' Ji!neiro d~ 1 9~5 

E X p EOD I E N T E aença de seus pares, f'rlcetta m reunico; 
lavra-ndo e-u Cecilia de Rezende Mar­
tins, Seereté.tio, a. presente ata que,. 
uma v-ez aprovoda, será assinada pelo 
sr. Presidente. · 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACJONAI. 
'' 

DI .. &TO• .EAAL ( ... REUNIAO - EXTRAORDTNAEIA 
·- EM 21 DE J_I!.NEIRO DE 1951 I . ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

...... DO •• AVIÇO Da ~U~ç:6a• CH•P• DA s~çlo D• AI!D • .t.ÇIW 

(Convocação ExtiaordinàrJa) ~ 

liiVRILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHE~ 

DIÁRiO DO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO R 

A.s dezessete horas e cinquen ta. 
nunuto"'. do dia 21 de janeiro, do an~"• 
de mil novecentos c cinquenta e 
cinco, em uma das salas do SenadO 
Federa].. remie-se :1 Comissão de Re­
dação, sob a presidência do St:nbor 
Senador Joaquim fire.s, achando-se 
p_resentes os Srs. Senadores C~ta 
Pei"elra, Carvalho Guimará.et";, Aloyslo 
de carvalho e Bandeira de Melo. 

- Impresso nas Oficinas do thoparlamenlo de Imprensa Naclon•l 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 
E' lida e, sem nlteraçõffl. llprova.-

d& a ata da reumáo anterior. ; 
1SSIKA!UII.l8 A Comissão a•.wÓva o parect-r !!a: 

.JlUARTIÇOES I P.ARTICUL.AU:SI "ro!ICIOIU.RIOS 
Capl\al o lnLertor Capital e Interior· 

Sr. Aloy~io de Carvalho, apre-sentan­
do a. re<Jaçã<J final das emendu dO' 
Senado ao Projeto de Lei da ClnnarG 
n_o 2a:, de 1955, que concede abono 
fl.O.S servidores civis e militares da 
União. !I 

, ...• -ú-:....-~ Exterior ~~~ ExteriO( 

89,00 
76,00 

Semestre ~..... •••••••• CI1 IO,OO'Semett:rt ••••••• ••••• •• Cr1 
Ano ........ -........ •••••• Crt K,OO,Aoo ••••••••••• •••••••• Cr$ 

&.Do , , , , , , ••••......... Crt lS&,001Ano ••• .......... • • • • • • • • Cil 108,00 
As deze~eis ho1 as e cinco minu• 

tm, llflda mais h;lvendo que tr~ta:r. 
o. sr, Presidente encrna a re'tlniál\ 
lavrando eu, Gectlia de Re:zende Mar .... 
tins, Seoretárío, a p:~e.sente ata que, 
uma vez a.provac!a, será ~i.nada pel• 
Sr. Presidente. 

As assinatura. doe órgios oficiais começam e terminam im qual- , 
euer clia d.o exercitio em que forem regia'\.radas. 

O registro de a .. tnaLuraa j folto • vlota do oODlprovai>te do 
receblm8Jlto. I 

I 
I 

·---
Os cheques e vales pOdais ·deveria ser emitidoa em.. favor do 

t,eeourelro do Departamento d~ Jm.preusa Racional. 
Comissão de ConstituiçãQ 

e Justiça 
Os suplemento• la edtóGea 4os órgios oficiais cerlo for"Ia&O!II}.-. 

3.• R.t""JNlAO, El\.'1 19 DE JANEIRO 
- D:S 195!'i 101 assiu.antes aOmente metliaJl" soUcit.aolo. ~ 

O custo do nl\mero atrasado seri acrescido ele Cr$ O,tO •· p.e 
aercJcio decorrido, c~hrar-....lo JD.ais Cr$ 0,50. C'om.:oca~·ão • '· 

Aos neza1ove c1:~ts ác mês ce ]a~ 
ne1ro do ano de mi.l noveceD'tQS f 
cinquenta e cinco às nove hOraE 4 
quarenta minu+oo, ·reune-se eSta co .. 
mil;são, sob :1 . presidfncia do SenhOI 
Dru-lo Cardmif, Presidente. Compa-

· Relações Exteriores 
1 - Georgino Avelino 

-dente. 
Presi-

2 - Hamilton Nogueira 

Presidente. 

3 ~ Novaes Filho. 

4 - ·Bernardf!S Filho. 

5 - Diair Brindeiro. 

6 - Ma.thlas Olympio. 

7-,As.sis Chateaubrlanci ,(•"""J, 

a -- J4?ão vmasboas. < • • • • > 
_ ( .. .-) Sutistituido .-Interinamente 

pelo Se~ador Cícero de Vasconcelos. 

( • • • •) - Substiti11do 'interin_ãmente 
pelo Senador Sil~'io curvo, 

Secretário-; ,t.B- Castejon Branco. 
Reuniões - Segundas-feiras, à.B ..... 

boraJ> e 30 minutos. 

- Alas das ComissÕel! 

Comissão de Redação 
2.• REUNIAO, '!ÇM 1& DE JANEIRO 

• DE 195~ 

Deixa de compare~er, po.r motivo 
jw:d.Uicado, o Sr. sena·dor Aloysio de 
Carvalho. 

E' liàa- e. sem alterações. aprova- recem os Sr.s. Nestm Ma.s.Sero, Anisit!. 
da a ata da reunião anterior. ~Jobim, Flávio Guime.rães, Gome-s dt 

-A Comissão aprova a ·redação final Oliveira, Luis Tinoco, Joa(Juim Pires._ 
dOB seguintes pareceres: Aloysio de Car;•alho Vice~Presidcnte, 

- do sr: Bandeira d.e Melo, ao e Ferreira de Sousa. ausent-es, por 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 92, motivo justificado, os Srs. AtHio 
de 1953, que aprova os ate.!! do Sexto Vivacqua e Mozart Lago. 
COngresso da Ur1ião Postal das Amê- Lidas e a.provad."U> ~.s .. a_ta.E d;lS duRI 
ricae e Espanha; últimas reuniõ~s. o Sr. President.e 
-- do Sr. carvalho Guimârães, aO anuncia· a- distribu~ção _publicada· ali 

PTo}eto de Lei do senado n.0 21, de pé desta. · 
1953, que est~nde às 1'iúvas dos~ rnill- E'. após, lido e assinado 0 vencida 
ta.:re.s· os direitos assegurados às sua.s do Projeto Qe R~.solução n.c 52, de 
filha.s e irmãs. no~ t.êrm'l~ do arti- 1954, que m~mda r€'ve·rter à Mivid::~.de 
Q<J 2~0• do necrc~-.1 n.o 471, de 1 de 0 auxiliar de portaria An:ba1 Alves 
agOsto dt:! 1891,, do art. 27. do De- Tõrres, redigido pelo sr .- Aloysio de 
creto n.0 695. de 2B de agOsto de 1 1890 e do Dt>creUJ n.o 521 de 1 de Carva ho. 
julho de 1847: ·No exame da :n~téria d.l pauta sl'\0 

- M Projeto de Lei da- Cdmara. lidos e a seguir assir.ados .15 .se~uintes 
n_0 375, de :953. com Pffienda doi pareceres: 
Sf'nado, que aut{lriza os conces.sionà- - do sr. Dario cru·doso. pela a pro .. 
li06 e ru; admini .. traçôes de por~ 11açáo do Veto n. · 4, de 1954, da 
a cobrarem juros de mora sôbre di- Srr. prefeitO do LJistrit.o Federal QoJ)ÔSto 
vidas provenientes doe serviços pre.s· ao Projeto de LC'l n.0 llt5-1--61, · dz 
tados; Câmara dos' Vere:>.dores. QUe dispôfl 

- ao Profeta de D'ecreto Legfs- .s:ôbre a apreensão de vefcul:J.S a.ban-
latfvo n_o 4, de 1954, quto autoriza donados na vis púbiica: , 
o Tribunal de Q,mtas a 1Jroceder ao -· do sr. Aloysio de Carvalho1 

·l'e-gistro· dn desi)esa de Cr$ 25.000,00, sôbre emcnd~ flferecida ao Projeta 
pa.ra atender :"1<:1 p"lgnmento devido a de Lei da CRmt'lra n () 386, de 1962. 
Luis da Si1·1a Cosme. por serviços que dispõe sobre zonas indispensãv€is 
pr~t.ados como crftico mus1cal ~ ~- à def~a do Pais. e dA. outras provi• 
]>Ons!\vel !)Or pro~~ma do Servic:;o dénciafl; ' 
de Radiod.ifm;ão &lucativa do Mini.s- ....._ dÓ Sr.~ Flá.,-"io Guimarães, pela 
t-ério da. Educado-~ Cultura; aprovação d.c Pt0.:do de Decreto Le-

- ao Projeto de Lei do Senado gislativo n.o 131. de 1954, que aprova 
(Convocação Extraord:nti.rla) n.0 39. ·de 19!J4. Q'JF cria C' Museu dn 0 contrato ce!ebredo entre o Ministé-

As quinze horas e trinta minutos. Aboliç!ío,_ com ~erte na Cidade rte rio da Educacá{) e ('ult.ura e a firma 
do dia dezenove de janeiro do ano R.ecjfe, Capit.nl de Pernarr,buco: serviç0f3 Técnicos s. A. - Instituto 
de mil novcc~ntvs e cinquenta e - ~ Proiefn de Lei do Senado de Organizacão Rqcional e Contrôle; 
cinco, em uma da~ salas do Senado 'n. 0 46. de 1954. que regula a acão do pela constitucicnwlidade do Projeto 
Fedecal reune-se f'. Comissão de Re• Ministério PúiJlko na fiscflliZacão da de Lei da Câmara n.o '2"5, de 195.5, 
dação, Sob .a pr;;s.idf>nciro d::> sr. sena- observância dos H :?0. 22, 23. 25 e 32. Que modifica a Lei n.o 1.125. de 7 de 
dor Joaquim PirP-.'l achando-se pre- do art. (1 da Constnuição Federal. junho de 1950; que se relere ao Co:rpo 
sentes Of Srs. eenaô.vres Costa Pe·J As deze..ssei."i hor-ns f de? mlnutA.l.!. de Saú.de do Exército D;'l parte re .. 
reíra. Carv'1lho Gu.marã.e.s t B&D- nada mais ha\'"IÚ~o QU!' t.rat.ar, tt Jativa ao Q:l!Htro ue Oficmis Den· 
deíra de Melo. S:r. PTffij'(!~nt.e. a.~ a.gnW.f.'cer. ã. pie- tista.s do Exército; 
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·f - do Sr. Nestor Mas.sena, pela 
~tprovaçdo. n!JS têrmos de projeto de 
-<lecret.o legislativo que apresenta, da 
~Iensagem n.o $2, de 1955. do Senhor 
Pt'esidente da. República, s.olicitando 
autorização para ausentar-se do ·ter­
ritório nacional. 
; E' ainda aprovacto. extra-pauta, pa­
'tec€r do Sr. Flávio Guimarães, pela 
aprovação do ProJeto de D~creto Le~ 
$islativo 1~ ·de ·1955, que fixa OB sub­
tidio:; do Prestdente e do Vice-Pre­
"sfden~e da República, no período pre­
tüdencial de 1956 a 1961. 

o Sr. Fene\ra de sous:1 relata o 
Projeto de Lei da Câ.mara n.0 24ll, 
de 1954. que aH-E"ra disposições da 
'"le~i.slaçio do lm!)ÕSto dv consumo, 
apresentando pareoer favorável. coin 

·lO <d·ez) emendas que oferece. A 
Comissão colhidcs os votos. aprova o 
pa.recer, acolh~ncto iguallnente, do 
p:>nt.o de vista constit-ucional. emenda 
'do Sr. Luís 'l'inoc:o. Na forma do 
Re<1:imento, t:lis emenc'.as são nume-
radas de 1-C a ll·C. <. 

Longa discussão se trava a segutr, 
·fl .respeito do p1recer do E'·r. Joa-quim 
Plrê.s. oferecido ao Projet-' de Lei da 
-cv.mara n.0 324. de 1953, que dispõe 
sõbre o pr0('€55"1 de preenchimento 
·dM cargos inicia~ das c?.rreiras de 
·veterinário, qufmico. ao;rõnomo e 
enfJenheh·o civll ~o Quadro Perma­
nente do Ministério da Ae;ricultura. 
O parecer em R.prêço conclui pela 
CI:'Mtltucionalidac'le d!'l. '!Jroposiç~o a 
QUl! se refere, apresentando o Rela .. 
tor emenda aditiva. 

A discussãv ·tr:wada . diz respeito à 
forma por que fo!. apresentada a 
emenda. Entende o Sr. Peneira de 
Sousa que E:la discrépa da melha.r 
têcn!oa Iegislati•,ra, eis que o projeto 
em discussão revog-a em um artige 
~único. determinada lei. A emenda 
em causa se r~ft"Te exat::~.mente no 
'.seu entender, à lei QU o projeto pre­
t-ende. revogar. 
i O Sr. Aloysio de Cal'vrtlho sus­
:ctta., então. uma preliminar de natu­
re?Ja"' re-gíme!ltai.' Considerando a 
emenda com o· caráter de substitutivo 

:õo prQjeto. alvitra ceja' eln votada- em 
primeiro lugar. Sé ap!'ovada estaria 
'pre.iudi.cado o projeto. ' 

Acolhida e. preliminar, o Sr. Pre­
sidente submete a votos a emenda, 
que é -rejeit:J..dn. oontra os votos dos 
Srs. Relator, Nestor Massena e Flávio 
Guitn~rães. Depois submetido a votos 
o próprio projeto, opina a CamiMão. 
t1n:lnimen1ente, Y-1· sua :cjeiçt'ío, in· 
ctusive o Relator, Sr. Joaquim Pires. 
.o q.t!~l é êle pr6.p.,.io designado para 
red!g!r o vencido, uma vez que -
~egundo declara·- rejeitada a emen­
da, se manif~>-..sta contra :> proj-eto. 
, A Comls.sã() apr~cia, ainda, parecer 
do Sr. Nestcr Masseoa 'Mbre o Pro­
jet,.o de ~esolução n.o 51, de 1954, 
que autonza a C'fl!ni.ssã(' Diretora do 
senado a reajustar os pr,o••entos da 
ano.sentadorla concedida ao Sr. Jos(>. 
Marh da Silva ~a Júnior. O pa­
rece-!' é. todavia, rejeitado vencidOB 
o :Relotor e o Sr. Joaquim Pires. 
sendo designado a Sr. t\.loysto de 
Can·a!ho para oonslgnar o vencido. 
· Ad'a-s-e a votação fio p~recer do 
Sr. Gomes de Olõveira sôOre o Veta 
'n.'' 2. de 1955, do Sr. Prefeito do DLs­
trit,o Federal, ooôsto parc1a!m-ente ao 
Pz·oieto de Lei n.o 799. de 1952, da 
C9_m::t.ra dos v~r~ãdores. por haver 
50 licitado e obtido vista o St'. Joaqui:.~ 
:Ptres·. · 

DIARIO DO CONGRESSO N~CIONAL (Seção 11) 

gislativo h.0 1, de 19f)5 {Jue fixa ·OS 
suOOidios do Presi.dentê e do Vice­
presidente dn. Re;>ública, no período 
presidencial de 1956 a 1961; . 

-a~ Sr. Ne~tor Ma.ssene., a Men­
sagem n.o· 32, de 1955 do Sr. Pre­
s~d~_te da República, so'Iicitando auOO­
rtzaçao para. ausu.tar do território 
nacional; e 1 

-:- ao Sr. 1\!.ozart Lago," Projet-o de 
Let da Câmartl. n.o 22 de 1955, que 
concede a.bono especial temporário 
aos servidores militares e civis que 

i,.• REUNIAO, EM ,20 DE JANEIRO 
DE 1955 

Nada mais have:1-do a. tratar, en~ 
cerra~se a .reunião, lavrando eu, Ary 
Kerner Vetga de Ca.5lirO, Secretário 
a presente o.ta que, uma vez aprova~ 
da, será assinada pe'o .Sr. Presr; 
dente. 

3.' 

Comissão de ,Redação 
REuNTÀO EXTRAORDINARIA, 

EM: 21 JANEIRO DE 1955 

Convocação Extraordinária 

. Xs qu~torz.e horas ~ quarentl , e 
c:nco mmutos, do dia -vinte um de 
janeiro do ano de mil nov€X'en~0S e 

li't~V!:' EXTRAORDINÁRIA ."'.: • ...._~~ <:inqüenta e cinco, em uma das salas 
• · ConvQca:ção do Senado Fêderal, reune-se a Co-

Aos vinte dias do mês de janeiro missão de Redação, sob a presidêi!cia 
cto ano de mil n-ovecentos e cinqüen- do Senhor Senador Joaquim Pites, 
ta e cinco, às dez horas, reune-·se a achando-se pres-entes os Srs. Sena­
Comissão de Constltmção e Justtca dor~ Costa .Pereira, carvalho Guf ... 
sob a prestdêncta. do Sr. Dana ci1 ~ m~raes, Aloísto de Carva!ho e Ban• 
doso, Presidente. Compareceram os I' der~a .d-e Melo. · ~ 

. srs. Aloysio de Carvalho, VicerPre- E llda e, se~~ alteraGo-:.s, aprOVJ.d:l 
sidente, Ferreira de Souza, AUíHo a ata da. r~umao antenol'. 
Vivacqua, Luiz Tinoco Nestor Màs~ ! A Comts"ao. aprova o parecer do 
se na, Gomes de O li v' eira, JOaquim Sr · ~ Cos~a Pereira, apresentando n i e· 
Pires e Flávio Guimarães. daça~ ~tnal das ~m.end~s do Sem;do, 

Não havendo ata a ser lida 0 sr. ao P._OJeto. de Let da Ca_mara n .(j 2yo, 
Presidente menciona caráie. ex- de 19.J4. que Pr.orroga _a~e 3{1 de jll:10-11 

a rd· á · d 0 .• 1 0e 1956, o reg!me de Iwença p·1r::t o 
tr o. t~ .no a presente reun.tao_, q~e intercâmbio comercial- com 0 Exre ... 
se JUS~.thca em face da exigutdaae rior. nos têrmos estal'>elecidos na Lei 
de tempo para serem votados alguns n.o 2.145, de 29 de dezembro de ~9:}3, 
Vetos depe~dentes de pronuncJ.am;n· ÀS quinz-e ho-ras e cinco· min'Jtos, 
t-0 da Comrssão, entre 08 quars .este nada mais havendo que tratar. 0 Sr. 
que será relatad~ nesta OpOltumda~ I Presidente ~11:cerra a reumão, Iavran.· 
cte. . . do eu, Cectlta de RP-ze1ule Marfim, 

Com a pn~avr~. o Sr. Attt1to Vlvac- Secretário, a presenU> atl que; 11m3 
q;,m passa a lertura de seu parecer vez açrovada,. será assinada pelo Sr. 
sobre o Veto n.O 3, ·de 1954, do Sr. Presidente. 

Comissão de Constituicão' 
e Justiça • 

PUBLLCAÇAO PR~V!A PARA 
ESTUDO 

Prefeito do Distrito Federa1, oposto 
ao projeto de lei n.0 195-B~49, d!i Câ­
mara de vereadores, ·que· regula e 
estabelece isen~ão de impôsto e~ dá 
outras providências .• O parecer em 
causa, que conclui pela. aprovaçáo do 
veto, é aprovado. 

A Comissão aprova, a segutr, pa- A utorizatú:J. pelo Sr. Presi'i.ente 
recer do Sr. Nestor Massella, pela da Comisscio. 
constitucionalidade· do Projeto de Lel Parecer sôbre 0 projeto 1.~ Let 
n.o 1.122, de 3 de junho d~ 1950. do Senado n.a 44-54. que 1•suõe 

Nada mais havendo que tratnr, o sõbre a criacão de município.· 
sr. Presidente, anunciando ter rea- R~lntor: Sr. Ãnlsio Jobim. 
uzado a distribuição publicada ao pé . 
desta, encerra a reunião, cuja ata, .1. A questão da criac.~ão de mu-
lavrada, por mim, Luiz Carlos Viei- D:"cipio tem suscitad-o estudos a pa­
ra da Fonseca, Secretâflo será desde pemicas entre os constituciona\iS[:lS, 
que aprovada; assinada pelo Sr. Pre-~os q~ais nã? . chegaram a~nda a um.t 
.sidente. wluçao paclfrca a re&lJO:rto do as-

.suntt.. 
DISTRIBUIÇAO REALIZADA PELO I 2. Procurando re~ularizar o as-

SR. PRESIDENTE EM 20 DE sunto, em verdade, delicado, o no~:-e 
JANEIRO DE 1955 I Sensdor Nestor Mass~na al)res"ntou 

- ao Sr. Nestor Massena, 0 Pro- o P\oj:to de Lei a.cin:a. que ve1~~ à 
jeto de Lei da Câmara, n.0 11. de Conus:;ao. de ConstltUiç:l.O e JUSd~a. 
19:55, que modifica 0 artigc 1,0 da Lei Pflra .ofet:cer par-ecel'. . .. 
n.o 1.122, de 3 de junho de 1950. O tlustte repre~ent.ante mmet''<! e, 

sem favor, expenmPntado oon:;t!tu~ 

Comissão de Seguranca 
Nacional • 

2.11. REUNIAO (CONVOCAÇÃO EX­
TRAORDIN ARIA) EM. 20 DE 

JANEIHO DE 1955 

X! 10 horas, sob a pre::::idencia do 
Sr. Senador Onofre -Gomes, presen·· 
tes os Srs. Senaclores Ismar de Gó:s, 
Sllvio Curvo e Roberto Glasser, au­
sentes, com causa just.ificada. os Se­
nhores Senadores Pinto Aleixo, Ma­
g~lhães Barata e Walter Franco, reu · 
ne-se esh. Comissão. 

cionali~.ta. um homem que se :em 
d-!'votado a êstes assuntos. 

Seu propósito é dirimir dúvi ias e 
c.hoque!i de opiniões sõbre a forma­
.:;ào do município. O Projeto é aigno 
de estudo e meditação. 

Pela sua constltucion'llldnde. 
Sala Rui Barbosa,• em H de de-

7.embr-o de 1954. 
VOTO EM SEPARAD0 DO S!<.;N~\­

DOR GOMES DE OLIVEIRA 

.· 'Por fôrça do ndiantadll de: hora o 
St'. Presidente enc~rra a reunião. 
:par!l. constar, eu, T.uís Carlos Vieira 
da Fonseca; '3P.~retá~·io, bvrei a pre­
sent-e ata. Esta, achadn conforme. 
ser·J. a.c:simtda nelo Sr .. P1·esidente. 
Dis~ribuição realizada pelo Sr. Pre-

1. O Pt'O.ieto dá iniciativa p·1ra a 
criação de município, ao Oi.strit') q'.lc 
pretenda constituir~se. em munteínio 
ao vereador qu-e o represente na Cã~ 
mna Municipal, ou pela manl!:es~a­
do, em plebciito, ::la populaçiln do 
distrito, requerida à Câmara ~'~":,mi­
r.ipal por um mínimo de cem clei­
t::lres. 
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estabelecida em tênnos ,recísos (a:r~ 
ttgo 28J. Mas, evidentemente a CoM4 

ti~ui<;ão subenfend.eu oS mun'icíp'o:s jfl 
cnadQS como entidade-s públicas att~ 
tõnomas com aQuela autonomia que­
João Mendes definiu numa sírotes-e 
admirável: "A direção própria nq,qunG· 
que é próprio". Garantiu-lhe, 11inda, 
pttra isso, renda nas tribiltos que Ih~ 
destinou (art. 29) , 

~aberia, então, ind.a.gar: como .s~ 
crtarn e se desmembram os m'micf ... 
pios? Não o- disse a nossa Lei Bi.,.i~ 
ca. F~-lo quanto aos EstadQS (art. 2.-o) 
ma3 . ~a~a acrescentou quanto aos 
muntcimos. 

3. :Óai o .teri!m os Estados, nas 
respectivas constituições ou leis oro-à .. 
nlcas municipais, estabelecid-o a f~r .. 
m~ pela qual os municiplos são cria .. 
dos, desm-zmbrados ou reincorpo~adilS. 
E' o que vemos nas c::>ns~ituiç5e'> d-o.3 
Estados· Alagoas f arts. 86 e '-}8l: 
Amazon3s (Lei Orgânica): B.1lti::t 
(art. 93l; C-eará (Lei Orl!ânica) · E3 ... 
~U'it:J Santo (Lei Orgl\riical; G~~is 
(Rrt. 88); Maranhão íart. 85); :Nb.to 
Grosso (art. 80); MinRs Gerais (::t!'• 
tigo -so): PaTá (Lei On~1nica) ·. PR .... 
r a 'b'l. (Lei Orgânica l : Paraná tr_.rei 
Org§.nical: Pernambuco 'Le-i Qr<'!·ftni­
caJ; Piauí (art. 12, ~ 1.ol: Rio Grá'l-­
de d:> N::~rte cart. 74l: R:o G:·ande 
ÔQ Sul f art. 139l: Rio de Jan~i::o 
(art. 8-t): Santa Catarina (art. 961: 
Santa Cat:nina. (art 96)- S:;i,o .PnuhJ 
(~~ Orgânica) e Sergipe (Lei· Ot· 
gamca). 

4. Esta orie-ntayão ~stá. sem düq 
vida. conforme· o regime da Cvastf. 
tuicão de 1946. 

Não poder[amo.s, pois, <:-ómpre~nd~-r 
um projeto nos têrmos do que r,çm:J'f 
sob nosso exame, em q11e se prescre. 
vem normas à.s Câmaras Munk ;Jats 
e à.s _assembléias legislativas pa::a a 
criaçao de municípios. 

Aos Estados, nas respedivas (;ar:.<;· 
tituições. cabe regular essa m:~téria 
nos têrmos do art. 18, § 1.0

, já 
referido. 

5. Nem p-or isso, entre~anto. a ma· 
ti•ria dispensaria uma re,..ulamenta· 
ção. . o 

E iss-o em face do art. 15 da 0on.o; ... 
tituição que atribuiu aos munidpios 
um percentual sôbre o impôsto de 
renda arrecadado pela União. 

E' que. com vistas a esta cota 
alguns Estaâos se poderiâm exced.N' 
na criação de munichios levando a 
uma vet·dadeira pu:~rizaç~o dêlea 
C<Jm o fito de canalizar para as re..<; ... 
pectivas circunscriçõ-es maior· p0rção 
dessas cotas, uma vez que elas g!l,() 
iguais para todos. sejam grandes otl 
pequenos municípios. 

6. Tem-se verificado que se_ crla-­
ra·m municípios sem condições d<" vla­
t-ilidade administrativa, apenas fi:tdos 
nas cotas da União, o que. além do 
mais, t;edunda em iguais para aquêles 
Estados que procuraram estab"'l·.!cet" 
condicões mais rigorosas para a cria· .. 
ção de municípios . 

Razoável e conveniente, pols, teri<l 
que a União estabelecesse, ta.ntbém, 
critérios, não para a criação, ma!J 
com~ ~ndições mínimas para q~le 05' 
mumcfp10s possam re:ceber a re!erid<.~ 
cota. 

7. E' certo que o art 15 (~ 4.1)) 
da Constituição já foi complemen­
tado pela Lei n.~ 3(}5 d~ 18-7 -4!\ corn 
as modificações da Lei n.o 1. 393. de 
~2-7-951. a· que se juntúJJ a regul:J. .. 
mentação -....feita àquela primeira iel 
pelo Decreto n. 0 25.252. de W-7-!8. 

G:;,'Ses atos. porém, anenas eni~ara~ 
ram a forma de pagâmento rtes.-:;u 
cotas aos municípios, prorurando fa ... 
cilit~r o respectivo processo. Nã-:J 
previram a hipótese focallzada !H~1m:1. 
e que S:!ria de prever-se num proj-eOO 
como êste o que esperamos P"der 
fazer oportunamente. 

Sidente em 17 de janeiro_ de 1955 

- a.o Sr. F'lá.Vio G•tirna-rães o 
Pt·Q_ieto de Lei dll Cãmar~ n.0 25' de 
195o, que modifica a Lt'; n.o 1 ·125 
de 7-6-50. que s:e refere no Coto~ cte 
Saúde do Exércrt.o. na pflr(e reh.tivfl 
ao. ~~t~l.dl'Q de OficiaiS Dt>ntístas do 
~erc:to; e o Proj~t...o de Decr-eto l.e-

Aprovada a ata da reunião ante­
rior, us3. da palavra, o Sr. Senador 
Onofre Gomes que relata. opinfl.ndo 
pela rejeição, o que é aprovado, a 
emenda n° 26, apresentad~ pelo Sr. 
senador Othon 1\Iader ao Projeto de 
Lei da. Cârilara, n.0 30\J, je 1952, que 
"dis'>Õe -sôbre zonas indL~pensávei<:; à 
defesa do país e dá. outras providên·· 
cias''. 

A seguir, o Sr.' Senador Silvio curvo. 
relftta favoràvelmente. sendo aprova­
do. o Projeto da Câmara n. 0 25. rle 
!955, que "modifica a Lel n.0 1.12~, 
de'1 de junho de 1950. que se refere 
ao Corpo de Saúrl.e do E!~ér(:ito~ na 
narte relativa ao Quadro d·~ onclals 
Dentistas do Exêr-cito". 

-Regulando as condiçOf's mínimfl.s 
exhridas para a emancipação do Dl3-
triW. em município, o i>rojeto t!Jta­
b~lece. também. o processo Q\l~ o 
;Jlebicito deve obedec-er. Somos pela rejeição dO ·Pt:ojeto. Send<l pela aErm<>..t\va o ple~/dto. 
será a represenatçãiJ enc::nninh?~.ct;:t à I 
As&mblêia ·Le.!!islativa do Estad.''· que VOTO DO SEN-1\DOR NESTOR. 
!>rmnov.erá a criação. d~ municit>'-'> p '!' MASSENA 
meio df projet-o cte lei em q'lc se .. Como se criam e d -
fíxem ~ limit:es. ~o novo muni~llL.rt ·i municípios? -e,nlembram 08 

2 .. os. _muotCiptos tivE'ram Pl:'!' Não o disse a no.~sa Lei B~si~t. 
Const!tutça·o de 1946 a SU"'- autono:n:::t :r~ê-lo quanto aos Estados lart. 2.0), 
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~~1~40~=~S~á~ba~d~o~2~2~~··~·~~~~~==~v~~~~~~~~~;;~~~~~~~~~~~~~~~~~~:-·l = 'derado hlio· de obedecer e tã.zer cum~ acham· que Mitius eat recúrsere quOint J. 

D1M nada acrescentou Quankl aoo 
lnunicJpjos". . 

DepOis de assim asJrertnr, ar:•eB"­
~-entou o eminente senador Gomf!s de 
Qliveira, no seu· voto·· -:.... qÍle aindn 
:ná.o é parec~r - sendo certo que é 
!relator da propm;ição -o não menos 
ilustrado 5el1adot Anisio Jobim: 

"'Dai o terem os Estados nas res­
p.ectivu constituições ·ou lpis argã­
llica.s municipais, estnbelt"cido a for­
rua pela qual o.s municípios são cria .. 
dos, desmembras ou reinéorporados". 

para a matéria, na. oonformt~aJe da 
letra. e da finalidade do texto . õ~ 
Magna. Lei da República, e no sentido 
de evitar abusos que, em tais normas, 
já s-e etm verificado. Estabele"i' o 
projeto,· cóm tal ob}eti"'!_o,. c-or:du;tl~~ 
mínimas para a forwaçao de. ~un_r­
cipios noV% ou para a .modiflca~ao 
do já exlstente.-

prir as leis jederais, o éonaptcuo LeVi cúrrel'e male. · ~ 
oarneil"O a..c:sertou: Sala, Rui BartAAsaJ em de deze11l• 1. 

'"Ainda. sem decretar a intel'- bro de 195~. ./ 
venção. e sem a, aquiescência da 
Estado mediantE~ convêp.io · ou 
acôrdo - pode o gcvi!rno federal 
promulgftr as 1ei2:, l;l adotar a.s pr~­
vidéncia.s: que entend~l' CO!J.VeD}­
entes. , p.9ra ~fetlvar ~ Jegmlaçao 
vigente, serq im•adir, f>Ó por iSSo, 

,. Comissão de Constituição 
e Justiça, 

' ~ 
PUBl.ICAÇAO P\!\ÉVIA PARA ESTU­

DO, AUTOR.IZAD4 PELO S~., 

E, como con~üêncla a ê.ste d~sen~ 
,.olviment<l de idéias proclamoa o 
lni!smo erudito senador: . 

·~Aos Estados, nas resp~ctivas C::ms~ 
1JI.uiçõi:s, c.o'lbe reguJnr essa mntér:a, 
:nos .têrmos do art. 18, § 1.", já· reje~ 
1'ido"L. (Sublinhamos a: ~xpressão fi­
l:lnl apenas porque a dis~osição do 
'n.rt. 18, f 1.0 da c~:mr;títuição· n"io foi 
pelo menos expressamente, refcridll 
no voto a que no.s repOr~amos) . 

C Q n si <te r ar inconstitucional êste 
projeto que se pode conslderar com­
pl~mentar da Gonstituic_:ão em matc":-­
ria de autonomia, de formação e d-e 
organi)'.S.Çá.o municlpais, em fnce ~o 
princípio- constitucional -da antonom;a 
municipal,- não no.s parece consd:..ta-
11-eo con1 a exata exegese da nOS5íl 
Lei dos lels, exegese que não ~d~ 
desertar à .sã. razão e à verdaJe1ru 
lógCia. . 

E' argumento de nenhuma vnha· 
p;ua demonstrar a con.<stitucionaii­
dade de qua1quer ato -dos pQd.-eces 
gov-ernamentais da União o fat.{l de 
térem fl.lguns Estados, em m.eno:- ou 
lllaior número, inscritQ em ~ua Cnt:s­
tituição _preceit"Os_ a.d~ersos aos prm­
ctpios da CoJ1t3tltmç~o Fe~eral. As 
canstituiqões est!ldua1s _nss1m co~o 
as leis, federais, _estaduais ou mu:n~ 
cipaís não podem desertar ao que 
se aCQ~ estabelecido ra. ref~erida 
Constituição. Não se de,•e, e nRo se 
pode anUir de inconJ)tituçi-onaL e-m 
relar;'ão ·à,. C<mstituição da RePl!hl}c~ 
o que a ~rr.a ·cte qualquer const\ .. m.­
Ção e.s_tadua:!. se não ~ de:m<;~nstt·o':'-~ 
prelimmarmente, .9ue ~sse ult-tm~ d~­
ploma constitucional é decor~entlil 
ló~ica· do que 15e ài~lpõe· ni'- lel das 
lei.s dÇ) Estado federal. 

o dfculo da autonom~a estaduaL 
Assim, é o próprio .sisten1a cons-; 

titucional que repele, no. caso ve:­
tente, a int~rpretação 1lter~, te.o 
absurda.seria a situação :result:.1U­

. te desta interpretaç;i,o. ' 
A ~sa.s consi(ierações - de que 

decorre, inelutàvelmente, o dever, 
para · os ~tados-m~ínbros, de 
cumprir, e fazer cumprir, em seus 
territórios, as leis federais - pode 
sobrepõr-~e a onliSSão da referên­
cia· a . execução das leis !ederats., 
para gue _Be -pãç possa a.B;Segurar 
a .sua observância mediante inter .. 

l'RiE&I-DENTE 
- Parecer Sôbre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 19, âa 19M, qua 
dispõe .sôbre o abandono. de par..., 
tido pelos representantes ct. o. puoo-..1 I 

Relator: Sr. Flávio Quimal'ães. 
A emenda tem por ob1etivo tiimi ... 

nar as expressões - ~1" ja de ma.n- · . 
dat<( -:- e substitui~laa .P~~.l. pal&vra. ! 
renuncla. · . ., ~ ' \ 

O parágrafo úl)iCO 'do ·artigo primei-· 
ro do prójeto está a~im redigido: I 

Al!ásl o § 1.0 do. cit.ad.o artigo_ ·l8 
tem e.s a redaçãCl: · 

'"§ .l.Q. Aos ,Estados se res~n·:.n~1 
tbdos os poder~s. gue, impllcita ou 

..... txplicit.arnente, não lh1'! sejam veda­
dos :ppr esta .Constituição". 

Na" conformídade de&ta. ·dispo~ir,ão 
e a C01ftrário senso. nã.Q .se reser·:am 
aos Estado-s poderes que, impllcita ou 
.ex-pl1çítamente, lhes ~ão vedádós r-ela. 
Constituição. E'. ali.s cJ que estábe~ 
1ece o. próprio artigo ern que s~ ln­
-~tTf o transcrito § .1.", quabdà a.ssim 
diFpôe: 

"Art. 18. Cada Est.A.do se r~re:·á 
~ela. Constituiç!\o e 'pelas lels qut­
afittar observado~· os prfncfptos estq., 
bel"'cidos ·pela Constituiçqo". ... 

Ora, a Constlhüção, no art 1 .o., 
:n." VII, eleva à categoria de princf­
plo constitucional a -."e) autonomia 
municipal" - ctij·a ol,is-enãncia nsse­
IÍl.lra. e para êss:e 'fim 'mtôriza até a 
União ~.intervir, o..s "&stados". lyi;l~S. 
.aàhmte, no art. 23, a Constitniç!io 
prescreve que~ 

'"os Estados não lntervirã·o nos 
-MUnicípiO&. S{lrão ·para _lhe regu­
larizar as fiuanç·a.lõ''. ~ 

e em1inera -o-S únicos casos em QH.P ~ 
-perni._ite ·a ·intetvenç~o de acôrdo com 
a ressalva dês.se "senão''. 

.8€ IJ<)iBt..' ~ Constituição assnzura 
e rt'~!luarda. a autonpmia clOfJ muni­
cinioi. o· que el~va à categorh. _d-e 
princípio municlpo.l, e não pe-rm1t.e, 

- f)Xnrf~ssament-e. aos Estanos in~trvir 
n·a. or2"anizaç_ão muntciu.al para te­
duzlr-lhél ou acreScer-lhes as âreJs 
gengráficas oom o d"e_sm,.wbraru.ento 
delas ou a sua anexa<;:ão. comt1 .se 
!"!€'tender que .Seja C{)DSti~UCÍOD<RJ ê.sse 
CJ~..smeffibramento :ou ~S.!.n aneKrçã-n. 
por lei· -estadu~l. sem ser par lEii fe­

-~e.rl\l. que regulamente a referidfl 
aut-Onomia? · 

Quàlquer, J)roc.€dimento ne..c;se sen-
1-lr1o com e.sta Dríentação. não pode, 
pOis:· pôr em dúvida ;m- boa 'Jtigica 
estar "conforme o r~ime da Cr.D.s­
tit\1.\Çã:Õ dt 194.6",. a.té porque. na 
f:·xnress§o de Púntes d.e Mlrand"'.. no 
cffln~ntar o trrt, 28 dess-a: Camtitu!­
ç~9. "o 1\l'unicí~,io é entidade lntra­

·f'..stata.l rêgida. como o Estad~ m.em­
'Qro". Por isso, n~quHo. que na~ .u~u­
fíar da Constitu!~ão e não conf.l'f\l"':tr 
o· seu·. stsetma , poder~s-e-á d:suór. 
"s11àioeamente ao n~la dis-p,t~s.to para 
.Os Estadris, para os Municípi~'i, 

E é ru~sim que b Supremo Tnbn:-tal 
"Federal tem 'd~!rontad<:l a matérl~. 
.r:. o n si de r andp inconstitucional. em 
mais de. um acórdão. atos dos púde­
!'eá -estadturis que stentavam Mntrrt 
a autonomia.... h1Unicipa1 ao ]1"f!Ve1" 
sõbte desmembramento de muni~fpios 
pMn. a formação de outro~, sem o 
.P'Jt'vio assentiment<> dos desmembra­
tl·OS. 

. O que êste ProjetO visa. p-01!1 ·n.fto 
t se Cimr ~ que as as,sembléla.s · 'e-21s­
ln1Jvas tenham R.tribuiç5es de p:-over 
sôbre a criação, ou a fonnaç~l). ne 

'fflunicipios, que nêle !e re~pe!t::_~, 
ma~ sOment-e que ~a! rttn~ulç'-? ~ 
.nllc' surpem os direitO!; oonst.ltUc!o­

. ,nfli! dos muniC'-ipio.s Vlse.-.se n 00'!­
t.":'Qjar ~s direlt.vs ·com aquelas a.tr;­
bU}~a. estabcl~® no~rus l~rnl~ 

·Convém ressaltar. ler a constituiçã_o. 
estabelecido, no art. 31, qtJe . 

"A união aos EStados, ao Dls­
tríto Feder~l e aos Municípios é 
vedado· I ~ criar distinçao . -. 
em taifor de ·unS;_, contra outros · 

venção? · · 
·A enumeração do _art. 7/' d!\ 

Constituição vigente não é taxati­
va, ·ou antes. não se há d~ inter­
pretar restritivamente _ç:ada um de 
seus têrmos. Nossa. · pr{lpria ct-ou~ 
trina constitucionàl .sempre .. ae 
firmou nesse :sentido. 
, .. O art. 13 di!:.põe que "ce.da Es­
tado se .T~erá pela .Constitujção 
que adotar7 Pb.servados O!!i pr!n­
cipios est~be}ecidos nesta Cop.s_ 
t1tuição": LOgo:_ todos· os ·.princi-
piO$ .. - . . - ~ . ~. - .. 

contudo; o art. 7.", VI .. auWri­
za a· intervenç~o para. "assegu"rar 
a ·observância dos segujntes pril).~ 
cipi~s"; 

E menmona apenas sete .·priií.cf­
~ios - após os .t:eus casos gerais. 

Então, pode .pretender-.'!e que ou~ 
~tr-as princlpio.s constJtuciomds, 

Estados ou .Municípios". não compreendidos entre êSBC$ 
Como, em face de~a disposiç~o sete, d~vendo se:r observados· peJoS 

pode-se transferir. parte Qe um Mum- Estados em .sua própria «;ltganiza;-' 
pípio para outrQ. ou rles~en:brar-.se ção,· não .autorizam a intervenção 
um P.ara crif!r out:o. M4~Jciplo, ·sem federal? Podem, portantO, o.,s. E.s-
0- assentimento r.n-ev1o dn que deve "tados ·vioJá-JOI!i livremente? 
ser -desfalçádo em ~eu· t~rrjtório por Não é nâo. ·Por ieso rne&mo, os 
ato_ do Estado? '" _ prin,pipioo illdícados · ·dev~m· ser 
_ Não parece· ~eja defeso à Uniao campreençlidü$, respeit"ado.s, defen-

prefixar norn;as gerais ~a~·a. a f9rma- didos peJa União e:rti tôda ã al)l-
ção, ou cria.~~o. de MU~lClpJO, quando plitude. "IndePendência -e .'llar-
Se admite lhe,.·.seja lim~o estabelecer mania de ..,~eres'' noã- sigpifica, 
"critérios, Dão ·para Zl criação, mas &ômentf~ ~ que está no ar~ .. 36; 
como condições mínimas para que. os exclui o parlamentarismo e, do 
municípios po.s.sa:m--·receber 1\ refenda Iries.fuo pa-Sso, iepitO, salvaguarda 
cota" de "impô~o de renda". uma a hierarquia das lels -.-coiistit\1.~ 
vez qUe a Constituição determina que Cionais e Ol'dináriaS, federai8 e 
"Aa União entregará aos Municípios, estaduaís". 
e"cluidos · o.s das capitais, àez "P0 Y Se as' Constituição e leis estaduafs 
cén.t6 do total· que arrecl\dfl.r 'de im- abenam dv textc e do espírito- da 
pôsto de que trata <1 n.o lV (do arti- Con$Utuição Federal pode e deve à 
-go 15), feita a distribuição em partes lei federal regular os casos de· usur­
ig~ais ·. ·" ~ pação de · atribuições }:Iara ·evitar as 

A tJerda de "repreaentaçâo popular: 
impor-ta, fatalrpente, na partidária, e 
vice~versa. A emenda modifica para:: 
A retlúncia à representação· Jl'Op.ulãr ' 
ii:Upo.rta .• fatalme.qte~ na partidária, e (' 
vtce~ versa. f 

Ao artigos dois: Verificase a renún ... l 
cia à representação poj::mlar, ru;sim aQ · 
parágrafo pr1meiro do .artigo d_ois;1 
Renncia o direito à- representação po:. 
pular Ao artigo terci:!jro: · ) 

A renúncia do mandado aludida no·· 
artigo. an.tecedente etc, ·~ l 

A-.substltuiÇão da palavra renú:Qcia 
parece destruir a precisão· da exopre.s .. 
são pérda' de. maridato; pÕrq"!le e.sta. 
seria obrigatória ao ps.s.so que a re .. 
n~nci~ é ato espOntàn~o. '!I· 

Pela rejeiçào .da emenda. 
Quanto à emend!t Segullda, mánd::t, 

sui?6tit-uir nos. parágrafos 1.o, 3.c e b.o 
do projeto, tts expressões "cessaçã-o do 
mandato", nos dois primeiros, e "mnn-:­
dato cessar", par, ... re.spect.iv1!-mente · 
"renúncia do mandato'' e "mandat<i 
.f-oi renunciado'·. · -

-Pela rejeição da. emenda. \1 
Quahto à emeilda ter.ceil'a manda. 

substituir a ementa.,que .está áSsim f'B .. 
crna,, "Dispõe sôhre o al:>:mdono à~ 
Partido pelos representantes do po,•o" 
pela .seguinte: "Lei Sóbre & represen.! 
taçã<> prOporcional (art. 135 ·da Con.s .. 
Utuição)_ ''. • -1» 
. A- idé!a é a ·mesma. Pela rejt>iç1âo .. · 
. Quant<> à emenda quarta mn'nda. 

emendãr o pai-ágrafo "úiiiOO · do arUgô 
prim~ir-ç>, as.siril proposta: Onde eStã.• 
1'R perda de" .substituir-se per "A re.o. 
núncia. à'' e onde está "na partldá ... 
ria" sub.stítuir-,;e Pf.lr ·"a da _pafti..,' 
dária". . 

E o mt!smo .sentido- da emenda, nú:.. · 
mero um. De qualquer mod(l a idéil\. 
~ a mesma. Pela· rejeição da -emenda. · 

?ala Ruy BarbOsa, em .... novem-. 
Oro de 19154. 

. . 
VO:I'O ·no SENADOR MOZA'l.T 

LAGO Como, em face dessa disposição. dis- interpretações e as práticas alusivas, 
tin.guir Município que têm e MQnici- esciareee.ndo ·e posit.ivando, para o projeto de lei <lo .... Senado n r lP: 
pio que não têiU direito Q referida melhorà-las . ~ evitá-las, eSilas de 19-54, "de· autoiia do Senador N'e.Stol 
percenta12"ern do impõsto aludido? Po- aberrações.. .Mªs...~na, ·dispõe sôbre o aband .... no dO . 
de.;.se, em face . do téxt<) transcrito, ... t• 

d · · Só mesmo notór1·a 1·~;c,·ênc1·a do q. ue par lçlo pelos represent.antes do P'IJ.vo. negar a determina o MuniciPlD o que uo;, R 1 · t ~ 
lhes asseg1.mt a· Constituição? :E:' o seja organização federfltivà em Ge !1-tou-..o 0 emmen e ....,eJ_Iadar PláviQ 
d t S d G d OJ·ve·l ue regim. e. con.stit .. ucional rfgid.o- ,..,ode, da- unnaraes, QUe o a.precJOu, em seu. .. ou -0· ena or ornes e 1 l'a ·q t d l:"" voto, contra o mesrno, ·por inccnsti ... 
r~onhece e proclama que "essas co-• a v~ma· e. com'o devi. o re.§peito as- tucional e inconveniente. A maiorle. 
tas sãp: Jgu.als para t.odos, sejam sertamos, pretender sobrepôr ·à cons- àa ComJs.s<1D de cOnstituição e Jll$-. 
grande.s ou pequenos os n:unlctpios". titufção Fede!al p_receito~ de constitui- tiça adotou 0 . vohl dQ relator apen., 

Se e;e \)(Ide, pQr lei ordinária, afe- ções estadualB, dl.Sposiçoes legais, ou 1 tar, Bnular.' direit6 constitucional ex~ atos go,•ernamentais já ·condenados .pe as conclusões, ou com r~tri-çôt:-~. -
presso do Município e mface do seu pelo ~Poder Judiciário como insub.siB- 0 autor~ do pra]et profeZJu no pJe .. 
tamanho, p_or(!tte considerar inr,ons~ tente em face da ordem jurídica n"a- ntno d9 ....,en~do. ~ois_ fundament~d?S 
tttucional fl. Jei que regltlamenta.r a ciona1, que inscre\'e entre os seus po5_- d scursos de )UStlflcaçao ~a. prpo~:;a-<? 
fonnação de no,;o Municipio, em res- .tu1ados o de· respeito à autonomia àe sua..-auto:w. C<!m 0 <>bJetno d~- de· 
guardo do direito dos ant'gos e com municipal, que êste projetQ visa a .W-on.strar ,nao só a .sua co~tit~lciOna:-. 
funda.mento na autonomíR d~Ies, as- resguardar contra atentados Já por da de ~omo a sua con~eni-enc1a. 
s-.urada pela ConstitUi"ào? "Em tal vêzé'S verífícados. . • Com:em -recorçiar aquz os conceJtol? 
~ ~ do Senador Nestor Mas.sena, .()Ue é ve ... 

hipótese, criam-se normas de ordem lh-o estudiso do direito público, não 
geral .sõbre todos, e n::to sõbre alguns, !t falácia da evidêpcia ou seja a eó do direito constitucional. de que 
Municfpios, l_)ara· evitar atentados à CtJlie deco~rente de suposta 'eVidêpcia, é livre doce.nte na ·.Faculdade Nacio-: 
autonomia municipal, enquanto no pode exphcar conc1usões fal~as, mas nal de Direito como especiaHsta ·em. 
primeiro caso, ir-se-ht criar distinção não as justifica cabal e convincente- matéria de direit-o. parlamentar e de 
entre. MuniCípios, vedad~ peJa Cmfs. mente. E' certo que J?resunção e água direito eleitoraL senhor de prcci.osO 
tituição, quando se pode che~nr it fi. menta cada quaJ uso qu;1r..to quer; cabedal ·de conhecimentos, ccmo 0 de .. 
nalldttde pl'evistfl em -tal' e~o com a dai a mlnha presunç~o. qU!\nto. a b;te monstram · ::~.s orsções·com aue deJen,... 
adoção do projeto cujo exame está, assunto, de esca~a ·ou nenhuma va- deu 0 P. rojeto e -que são re-Pfoàuzjdo.s 
agora. em 1ela. Ua, registradA n.este \'otO. 9. se-gUir . 

A.lnda a..go:rn, defendrn<lo, no .,.Jor. Aguardo,· porém, os ensinamentos No .s-eú ·primelro djscurso. em mnjo 
naJ do Comércio''. de dez .de dezembrO dos doutos ""':'"~ doctf legum pil.ra mu- do_ corrente ano. manifestmh~e 0 pro ... 
éorrtmte, n t~e de qUe: li Estado {e- dar dé opinião, porque: sou dos qu6 fe.ssor Nestor Mas.sena com-o a seguir •. 
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INDIVIDFALISMO :a: COLETIVISMO 'J Foi inspirado .nesses ensinamentos 
nc"vo assiná lar, em primeiro lugar, que. me t~.nlmt;.l a ap1'esent!lr ao Senado 

que he. um trlllbalho do professor da prOJeto de 1e1 em q1;1e. _ viSando se:vlr 
universidade de E:amburgo, Rudol! à democracia. aos _interêss~s. coletwos 
lJ..,aun, sôbre- a deh1QCracia, que me nã<l e à vida dos part~dos pohtlc!Js, I;Jro~. 
parece tenha sido até agora supêrado, CJ.ll'O atender ao- alto ~ensat?ent~ de 
não obstante não ser Wll livro por as~ nã_o sobrepor . aos refe~·1ctos utteresses 
sim dizer dos dias atuais. as aspiraçoes mdlvlctuais,. que lhes. d~-

É de R.ud6Ii Laun, ehl A Democra- vem ceder lugar, por mais esplicaveJ~ 
cia, o:"ensinamento de que "jurldica-. que possam ser. o. . • 
ment-e a idéia de representação signi..; .Não pratica, pois, consbt\1c1.ona1~ 
fi:ca .que a dependência sociológica mente a democracia representativa o 
COl't'espOnde: à obrigação do represen- eleito pelo· povo para defezH:l:r as 
tante de agir de cOnf{ll'midade com a idéias, o programa de um partido -
vontade· eJOI>ressa ou pr-esumida dos se o abandorta, e atrai, asSim, "a fi­
que representa, e a um direit{) ou nalidad#do mandato, que lh~ foi con~ 

'oompctência. dêstes ·de o demitirem dó. ferido p.elos .. sufrágios populãres com 
seu pôsto, caso nãp,cumpra o seu de- objetivo detennl.nado,· claro e certo, 
v-er" {A idéia. da ~representação na e dei qual se. desvia, deserta e diverge, 
democracia). E, mais adiante,. adver- e passa até a hostilitar, a comMter. 
te o Professor da Universidade de ~sse egocentrismo contraria a essência 
Hnmburg(l, que "não se tem hase para da democracia Tepresentat1v8

1 
g·ovêr~ 

estabelecer correlação necessária en- no da maioria coiú a fi.<;caliza.;ão da 
tre a democra~ia e. ç indi\r!dualismo, minoria, uma· e outra orgarHz~ctas co­
portant~ para l.d~ntifl.cá.-los. Qua~do letivamente, partidàriamente. ltsse 
se adnute o· indnlóUa)lsmo como pnn- individualismo à ou trance não se 
dpio é ti C?'" supremo, não se c!1ega â coaduna nem com a sã moral 
dentOCl'~Cla, mas ao :'-ll2.l~QUiSIDO de NA LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
iMax ~tlr:fler, que se cnst!ltz._a na P,tQ- se assim é, Di1l poutrinn .e sob o 
posl.ça? f~nal da Introd':lçau a su~, onra ponto de vista constitucional, não o 
Dt;r Emzzge und sein E1gentum: Pe.;;a é menos pelo que decorre da lcgisla­
ntun.nada. ~mais d-o que_-o meu Eu · çào ordinária sôbre matél'ia eleitoral. 
(lndwt~ualmn~ e coletíVLsmo na de- _ 0 atUal Códig:o Eleitoral (Lei nú~ 
1ttOCracla) · . 0 mero 1.164, de 24 de julho de "1950) 

"Na JUta peJo poder no Estado, - dispõe, na Parte Quarta, Das eleições, 
essa ·tuta que cluunamos "polltica" na ·Capitulo I, Do Registro dos Candi .. 
parte sociológica da no.s.sa obra, - dai os: 

•· 11ão se llos apresentam Unicamente "Art. 47. SOmente podem concorrer 
~uíws de v~lores éticos e convicções as eleições candid!ltos Tegistrildos por 
morals mas também antes de tudo ln- oartidos ou aliança de partidos. 
terêsses egofstico.s dos individuas e. in- ~ Art. 48.' o ·registro dos r.:andidatoa 
tet-ê.sses coletivos. de grupos sociais. far-se-á até 15 dias antes da ~leição. 
IA uunifestação dêsses interé~es ju.s- § 1. o. o· registro pode ser promovido 
tifica o uso dalp~lavra ''P?lt.Ic~" .nu por delegado de partido, autorizado 
seu sentido . .soe ologico ordmar1o, no em documento autêntico, inclusive te~ 
qual quer d1zer luta pe}o poder • P?r- legrama de quen1 responda pela. di~ 
-tan~. um fat 1·eal e na o f! c~nteu_do reção partidária e sempre com assma;:: 
de JUIZ-O ~e valores. Todav1~, mte~.s~ tura reConhecida por tabeli:ifl. 

. aes e junos de; va!o~·€s. estao ml3tAl- i 4..o Tõdli lista de caÍld\datos scrà 
r~dos ~e n:~do ,t,nextnnca~e~:_.o~,Pa;: encimada pelo nome do partido; que 
ti dós p~ht1.~s. ,e as op~moes. · pot e a legenda partidária. · 
tlcas" dos m.dlVId_uos _nao ~m .sà~ Art. 4!1. Pode qualquer candldflta, 
ruent~. po~ ~objeto mteress~s e.,o.stic~~ até. 10 dlaS antes do pleito. requerer, 
na repart~ç~o d~? p(lder ~o ESta~o, !Ida em ·~petição com firma reciJnhecida, o 
t~~~ J~~sr~~~~~~~-ead:c~cd~r é_ c~ncelamento de ·seu nome do re-
.~boa" é ou "justa" QU ''devia" ser gistro. 

0 
• • ~ 

r d ., Si.rrl. ê.sses juízos de va- I 1. Desse fato o. prestden"e do 
f:~~za r:pi·esent~m um papel" muito Tri~un~l o~ ~ j_ul~. conforme ~ caRo, 

- mais J•nportante do que parece à pri- dara c1enc1a 1med1ata ao parbdo ~m 
'n1eira ·vista. Ningu€m concederá que à ~liança de ~~rtfdos, q~e tent'ln f~1to 
é sôin-ente por interês.se egoísticQ que a mscr1çá~ .. , _ 
deseja ou l'epele a transforn1ação do ~~ s~gut~te capítulo I~, Q mesmo 
Estado. Todos afirmam ~ordlnârla- C'odlgo· Eie1tornl prescreve. _ -
mente que o que querem é em ver- "Art. 55. Para a representaçao na 
dade 0 que hâ de ínelhor para o con~ CâmarA. dos Deputados, nrts assem­
junto. pode B€1' que às vêzes isso n~o bl.éj_as .legíslativa.s e nas cê.maxas mu­
pilsse de úma· mentira, mas é toda vta lllClpars far-se~a a votação em t!n~a 
certo que, em milhões de casos,_ há aí cédula só com a legenda part!da~·1a 
uma co1H·icçã{) :sincera proveniente da e qualquer dos nomes da. resp7ctwa 
consiêncta autônoma é do Sentiment-o lista regi5trada. . · -
de justíça. Cada um se esforça, I??is, § 1. 0 Se aparecel' cédula. sem !e­
diante do Tribunal de sua COI~Clen- genda, o voto serã conta·lv JJ<H'a o 
ela e do seu senthn~ntf! d~ J~Uça., l partido a que pel'te~cer o candidato 
"ê\U "}Uf;tificar" os pr'?pnos 1~teresses mencionado em pnmeiro lugar na 
e fa~er pa58ar por "wjusto.s . ~ de cédula. 
.Beus adv~rsá.rios". ·<A _democr.acla na. § 2. o se aparecer na cédula sem 
pró!Jlemdtica de /!losofta polít1Ca) • legenda ~?me de m.ats d: um _cand_!-

"J pJat~ demonstrara, no capí- da.~o, considerar-se-a esc1lta o .:lo pu-
t t at~ dD ~fVl·o Vlll da sua Politeia, meiro se perten?erem todos à mesma 
é u ~erda"tle ue sob forma um._p.ouco legenda ou partlda: em ca.!ln ;ontrârio 

~tica qu~uma liberdade ínaiVtdual aplicar-.se~á a ~egta dq §. 3 .. i.t:;1esÚrada destrói a democ~acia. -~ 3. o se a ce~ula contm~r lcge~~J. 
Pl tã.o 0 Estado quando e de~ e nome de candidato de outro tJtutl­

Eu~pü~to OOr un1 indi.vidÜalismó exa- do, apurar-se~á o- voto sô:lwnte fJnra 
:rado~ sO e.sca.pa à anarqui~ se s~ o r pat'tido cuja legenda consta da 
toma uma t.irariia, e ê~te ca1~m.h? foi cédula. 
muitas \·ihes seguido na HJ.S.tona. § 4.o se a cédula contlv~r sômente 

Se se guer representar teQncamen- a legenda partidâriR, aputar~se-â o te a paFf' gem de um Estado à anar-
·quia ist-o não se pode conceber por voto para o partiOo". 
uma' democratizaç.ã-3 cada vez mal.s Pel<! ~ransc~·itl!l § 3. 0 do artig·o 55, 

a.dical mas siril p€la. extensão do do- do _Coàig?, v~~se que. o pr.rtid'J tem 
!'ntuio 'da lll>eidade inciividual' (Li~ ,)reterêncta sobre o candidato. . 
beníade igualdade e fraternidade) . j Ainda pelo Códiga . E1e\'<_Ql'iÜ \\,-r:t 
rueira v\sta. Ninguém conceber-i que. n.o 1.164,_- de 24 de "JUlho .~e 1951) 

Ainda nesse capitulo, Latm conctm pelo seu titulo V, Da apuraçao, Cap[­
- que ~'reduzir a democraci.a à li~el:da- tulo n.~ Da ca.ntagem dos .~?~<H. a 

de e tustiticar o principi-o cH\)Ontá- contagem das· cedulas, pelo ahtgo !02, 
· rlo pela liberdade significa, pois, cou- ~ 1. 0 , far~se-ã - "lJ) se forem d1fe-. 

~ fundir" a liberdade jurídica do· indivf- 1·entes, mas do mesn~o partido, tl!JUrur­
duo c:>m a competência de sober~nfa se~á c~mo se contweE.S~U} :~u·en'l/'1 n 
Oo povo como coniunt,O e :;JfCferir a tf'.l'iflectJva lege.r:da.; c) B;;" fo~em. dlt~­
anaroUi::t ao Estado". r~ntes e de dl!~renl.;~ ~"l~J:t•.\LJ~. ni.lo 

Unhas traçadaa ·pelo meu projetcP, 
valerã nenhum:•; pelo ~ 3/, "não se que su:t.>mete a. processo político par.­
contam os votos· dados :a partidos e 
candidatos nâo registrados ... " tidârlo ·o deputaüo ou.. ~t:na0.1)r qu,a 

Pelo art. 103, "exclttldas as cédulas deixar a legenda, .a fim de "provar as 
oue se incldirenl. nas nulidades enu- rJ:lzões por que. 0 fez. 
Jllerpdas pelo t~.rtigo anterior, separar- . O SR. NESTOR MASSENA - A 
se~ão as cCdulas restftntes conforme representaçã-O de .cada part.ido, isto é, 

·r d · o seu· quociente partidário, estd pre.-
a eleição a· que se re~erem e epoiS fixado no Código Eleitoral!' "Artig<.> 
segundo os partidos expresSi:l. ou pre- 51 , Detel·mina-se, para cada partl ... 
sumidamente meucionndos. contar-
se-ão as cêdulas obtidàs pelos parti- do,· quociente partidário dividindo-.:;!' 
cto.S, e passar-se-á a apurar a votação pelo <;.uociente eleitoral o nUmero de 
nominal doS candidatos". . votos válidos dados em cêdulas ooiJ 
. o artigo 104 alude às votações a mesma legenda, desprezada a tra­
Rnuradas para cada legenda e 0 artigo ção. Artigo 58. Estarão eleitos tan .. 
lÓ5 a "e) votação de cada legenda" tos candidatos registrados por unt 
e f) o quociente eleitoral e o quocien- partido quantos o respectivo Quo~ 
te partidário", · • _ _ ciellte partidário indicar ·na ordem 

Posteriormente, tlO Capitulo lii, Da da votação nominal que cada um te ... 
apuraçã'o nos Tribunais e da prom1il- nha recebido.- Art. 59. Os lugares 
gaçqo dos eleitos, o Código Eleitoral não preenchidos ·com .a. aplicação dos 
alude, no art: 106, n. o 3, n. "o· quo- quocientes partidár1os serão distrt ... 
ciente eleitoral e o Parti(fil;lo", no buido.s mediante a observação das se ... 
artigo 107, a qualquer quociente pRr- gulntes l"egras: 1. Dividindo-se o nu ... 
tidário"; .no art. 108, § 3.o determina mero de votos válidos atribuídos a. 
o Ct5digo se especifique, no relatório cada p"artldo pelo nUmero de luga .. 
sôbre a apuração geral da votação; res por êl~ obtidos, mais um, cab~n ... 
f) a votaÇão de cada partido" e "i) do _ao partido que apresentar mawr 
ouais os quoc!ehtes partidários" e, mé-dia mais um dos lugares a preen­
llo artigo no. alude, nas 1~tres ;', a chet. 2. Repetir~sc-á. a operação pa ... 
"o quociente eleitoral e q partidário" ra a distribuição de cada um dos ou .... 
t' "i, os nomes dos suplentes, na ordem trcs lugares. § Lo O preenchimen­
em que . devem substituir ou su- ·to dos lUgares com que cada pal'ti­
ceder". . . do fôr contemolado far~se-á segun-

A seguir, no Capítt~lo IV, DOS di- do a ordem dê votáçâo llominai dos 
plomas, o Código Eleitoral estabelece, seus candidatos. l 2. 0 Só poderão 
no artigo 118: "0 extrato (d:l. ata concorrer a distribuição os partidos 
geral da apuração)" constarão: a) que tiverem obtido quociente eleito­
para a eleição que obede~n ao sistema ral.·Art. 60, Em caso de empate ha­
da representação proporcionnl, a total ver-se.~á. por eleito o candidato mai..i 
dos votos apurados e a vota~ão atri- idoso. Art. IH. Se nenhum .pat't!do 
buídtt a cada legenda e a cada cnndi- alcançar o quociente eleitoral, con­
dato sob a mesma registn1.do" e. no s1derar~se-fio eleitos, ate serem pre­
"art. la i. A.s vagas que se derem I enchidcs todo.:s o~ IugO.res, os candt­
na representação de cada partidJ' se~ I da tos mais votados. Art. 62. Con­
rRo· preenchidas pelos SU!J!entes do sidera.r~.se-âo suplentes da rept·esen .. 
mesmo partido". tação partidária: a} os mah; v-ota .. 

Quando se dá vaga na representa- dos sob a mes:na legenda e não eJei .. 
ção de um pa.rtldo? Evidentetne.nte,, tos efetivos daS listas dos respecti­
qua.ndo desfalcfl.da, por qualquet· mo-j vos partidos; bl em caso de emvate 
tiyo a integralidade sua l'epre~entfl- lB votação, na ôrdem decrescente da. 
ção, assegurndo pelos tex(,Js constl- idade. Art. 63. Na ocorrência de va­
tucionais e lega!s. . I ge,- niío havendo· sup!ente para pn"!· 

O Sr. João Villasbõas ~ Permite\ enchê-la, far~se-ã elBiçâo, salvo se 
V, Ex,a. um aparte? · . faltarem menos de nove meses p~ 

. O SR. NES_TOR MASSEN" A _, POls
1
: ra finda o período do mand3to". 

não; com mmto prazer. . . . Como se vé do téxto do Cód.tgo 
O Sr. João Villasb~as .. Como tn-1 Eleitor~ I. na eleição pelo sistema pro .• 

tcrpreta V. Ex,a o dlspo~thvu scgun-j porcumat· néle consignado, a e!elçil,CJ 
do o qual, quando se abnr .uma vaga, e partic!Qria. o partido prev:Ue::e :;O­
será chamado a preenchê-lo o ca:<Jlen-1 bre 0 candidato. Não pode hJver 
te do· mesmo pl\rtido, em !'elfl.çao a.o\ candidato sem partid(l e, muito me­
deput-ado que t{lnhn. mudttdo de pa~-( nos contra n partido a. r,ue perteu­
tido? Suponhamos ,~ue ~~~ · dep~l.tado\ cet·: A . re'!lres~nt"c .. f\G ?raporr.t0n,.1 
do P.T.B, se tum!'iL!t' \1at-t 0 assegura a cada pa:·tido, dnrante to­
P.S.D. Uma. vez fal~c~dCi, P convoca-! do 0 tempo do mznduto confendo. 
rlo o suplente do pai t1d~ a n:ue. f1E'I- pela eleição, o nümero de represen-
t~ncc?~ ,como V. Ex, resolve a 1 t~nt:c'::' que fr.<'c tol- proclama..rt1) n11 
Sltuaçao · ~ ,_,. ... 1\T 1 vm 1ração d::t eleição, D~sde q~e éSFe 

o s~. Nf,oT?~ ~·-A,':'SEN~~ - -~~I nlnnero é de$falcado, por qualquer 
resolvo, . meu .PtOJ~tfJ '1sa, e .... atan:e-~ motivo, é, de -ptonto 'C i"ót'i\\:nente, 
te a evttar s1tuaçocs, deaga natute~-~~ re~tabelecldo J)Cla com·ocaçâ.f'J dml 
estabelecendo que" sm~ent.e podeta_. s:>us :;upl<:'lltf's. ou" da eleição, no aa­
.c:uce~er como supl_nte:; ou que pet- Sf\ c;e fetta de ~U')lente 
tencerem· ao mesmn [Hl.rtLctc ou te- '" 1 ' · · 
hham pelo menos sido ~leitos sob a O Sr .. JOão VillastJóa8' - Pel'feitJ.· 
meslna legenda. ruadm:ssfrcl é oue mente. 
um representante passe de. uma le-. 
genda para outra. oteju~lcanUo seu\ O SR. NBSTOR HA~SFNA - O 
pnrtido e até seu· suplente. I represent;~nte do partido pode aba a·· 

0 Sr. João Villa.çbàas _ A const!- doná-!o: mas se -'tU mandltârm, oo­
tui-ção não previu a ti·ansfet·êncla de mo seu, r-enrcfientante. pe1:de, · tate.~-­
:egenda ·depois da eleição: daí t':'r ':u, rn~n~e; o mnnctato, .. P~Ta ce~er, a,utn: 
f'St bel~>cldo em meu projeto de Co- m<f.t!çunleOtt', o IU~a1 ao se~ succs 
rtl""~ Eleito;·al. a perda de. mandato. so!' suplente, ou eletto especlalmen-
ne'Ssas cit·cuttStâ~las. l te para a su.:!essüo. . · 

0 SR. NEBTOR MASS)!:NA - O Sr. J tio Vi!lasbóo~; - A fi,~· 
Tamhém nrevejo. em meu iH"Ojdo :ItteJ gUJll{'ntaçtlo de _V. Ex. a rstà pe1·tet·• 
perderá. O ntandato~ todo aqt~~3l?. .que t:m1~~;.te de ~onlo com meu pouro 
mudar de p::trtido, durante " penodol de vtsta. , ~ 
para O qual foi eteltO. Nõo fUi tãO RENUNCI;\ EM VEZ JlR ~,\S!'J!I.t:'l\0 
ractic::!.l quant-o o nobre colega, ciêter-~ o_ SR, N~bTOR. M!\.SSE.NA,.- O 
m~n':\nd.{} qu~ to-do ac..uéte. q~e detxar. Çl!'OJetO de l€1 (lOl' num aprC:sent .. ctrJ !itO 
0 1artidiJ perde rã o mand.ato. :AdmH ~enado. re-;rando a. sltuaçao dos ·-e­
to 

1 
a. hiPótese d-e ctsã<:l p:utldári:.,j prcseptante.s dl) .'povo t dos pl.n,t;!_ll'l 

quando 0 quoeü•nte d;;; '\:e:Jte<;,ent:;~ .. 1'.~' \\U<t \en\\n~tam a _l~~~nda sob ~ ,,,l,t.l 
tes dissent.;s .nercçllm ~.lg-mna consl-, foram cle1to.s. 1~ao e, ~am.J m1t~rà: 
derzr>iíO dl'!de& os n1otlvo~ que a pro-j t'rh .. m-ente t.ell.l_ stdo cO!lsAc.e;:J.do, tJN 
voca:ran~. Haveria então, a~ alas par-. !do d~ ca~s9_çat? de.!~~&~ld~uJ. , , , 
t'làári"~~. 1l:'n.t:o d'l pat"ti4o. \ O q•J.e o p::~!etp()eJ~.aueiee: s.~o~ ~-;; 

o .~r Jotfo vmastma..- -.v. Er.:ce-~,eteítos da renunC!i~, fetta p~r aqucL-1 
li!ltcia ~t!.\ p~rfeitL~tneute dentrJJ du:s& r.;-pr:=sJ?-.!l.ial;lt~;a, d'ts::>e .lll.lno.::aJ, c:.m () 
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renul).ciar à legenda QUe Uie dava di· 
uito à representação pclítoca. 

Não usei, no projeto, uma v6 vez, 
s exp1'essão cassação de mandato; 
:porque. na verdade, não há cassação 
quando o detentor do mandato o re­
nuncia. 

E' a :renúncia à legenda, a.o partido, 
que deu direito a um mandato, é ne­
cessária e fatalmente, a renúncia ao 
próprio mandato, que não pode sub­
sistir sem a sua legenda, a legenda 
do partido a que coube e a que cabe 
o mandato. Se um cidadã'O aban­
dona, renúncia. ao partido a que per­
tence, não pode alegar que êsse par­
tido lhe ·cassou os direitos que as­
sitem. aos sell.'i partidários. 

Os que consideram a cassação do 
direito dos efeitos de uma 'legenda, 
cassação do mandato, argüem de in­
constitucional o projeto. Mas não 
distinguem, Os que assim se mani­
festam, a cassação de mandato e a. 
renúncia de mandato .. Ninguém· pre-. 
tenderá que seja inconstitucional a 
renúncia a mandato eletivo. E nin­
guém pode pretender que uma re­
núncia à. legenda, ·a partido, a man-, 
dato, seja uma cassação de mandato. 
de pàrtido; de legenda, ou seja ato 
de abrogação, de anulação, de inu-
1ização, de extinção, do partido, da 
legenda, do mandato, quando o é 
àpenas de cassação dos seus efeitos 
em relação ao mandatário que o perde 
por ato de renúncia, em virtude de 
não querer exercê-lo a contento do 
mandante, do outorgante. 

Quem recebe mandato para exer­
cê-lo de determinada manejra, sobre­
tudo de prev~ta · em lei, não pode 
retê-lo para o exercer de modo di­
verso, ou contra a vontade e os in­
terêsses do inandante. Caduca, nesta 
hipótese, o · mandato, cessa, extin­
gue-se, pelo inadimplemento das con­
dições essenciais à sua existência. A 
caducidade não pode deixar de ser 
declarada pelo poder competente para 
o fazer, logo que conheça das circuns­
tâncias de· que ela resulta. E os atos 
praticados em tais condições pelo 
mandatário são eivados de nulidade e 
acarretam a responsabilidade do seu 

• autor. No caso de caducidade de um 
mandato nem se faz inister a sua 
renúncia para que dêlé Se exonere o 
mandàtário, de vez que se não· re­
nuncia ao que não existe. Muito 
menos, porém. poderá ter lugar a 
cassação de mandato caduco, extinto, 
inexistente. 

Deve-se, aliá~. assinalar qufõl o ar­
t-igo 413 da consttiuíção, cuja infração 
determina, pelo seu § 1.o. perda de 
mandato, não é relação enumerativa. 
mas exemplificativa, não de casos dE' 
perda de mandato, mas de incompa­
tibilidade CCF. o art. 197 da Cons­
Utuição). E tanto assim é que logo 
no § 2." seguinte, estabelece novo caso 
de perda de mandato não enumerado 
no § 1.(). E, o art. 49 Seguinte. esta· 
belecendo permissão prévia para o 
exercício de missão diplomática ou 
para participar no est:-angeiro de 
congressos, conferências é mis~ões 
culturais, evidencia ainda outro caso 
de possivel perda de mandato. 

A constituição' não veda, expressa· 
mente, que um cidadão seja. a um 
tempo, senador e deputado; ma~ 
para aceHnr um dêsses lugares. já 
possuindo o outro. perde, fatalmente. 
o mari:dato por que não optou. 

O Sr. João Villasboas - São c~o.s 
patente-s de renúncia. -

O SR. ~ESTOR MASSENA - O 
deputado ou senador que fôr inves­
tldo das funções de cargo de outro 
p3der perde o mandato legislativo. 
r.ão porque haja sido cassado, mas 
pon{'ú.e renunciou ao mesmo, ainda 
que o nf.o faça expoessamente, ao 
aceitar o cargo com éle incompatível. 

Convêm, também, assinalar que o 
art. 48 da Constítuição v~da ao con· 
grelisista, no seu n. 0 Il, letra c, 
"exer€cer outro mandato legjslativo, 

·.seja federal. esfadual ou municipal". 
QUI"m pertence 'á um partido, a de­
&.umi:aada. legenda, não pod€ exercer 
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outro mandato com outra legenda, 
mas apenas . aquêle que recebeu do 
eleitorado partidário. Do contrário, 
estaria o mandatário acumulando le­
gendas, de vez que não libera aquela 
pela qual foi eleito, não a restitui 
ao partido, . e portanto acufhula le­
gendas e mandatos, Q que a Consti­
tuiçãÓ veda. 

E' cassação de mandato legislativo 
a sua perda como comeqüência, que 
se torna completo, acabado, definitivo, 
desde que dêle toma conhecimento o 
poder que dêle deve conhecrr. Se 
alguém renuncia, expressamente, de 
modo direito· ou indireto, um man· 
dato. não se pode decl:.rar cassado o 
mandato renunciado. Cassação é o 
ato de autoridade que declara alguém 
priva~o. contra a sua esJ)ontânea 
vontade, vontade, do direito cassado, 
renúncia é o ato de alguém que 
abdica de direito que lhe assiste. 
Renunciare juri, vel javori sua qui· 
libet potest. 1 • ' 

O poder que. toma conhecimento de 
renúncia de qualquer direito e ''e· 
rifica que ela é um ato, ou um fato 
não pode ser acoimado de"'cassar ês~ 
direito só porque reconhece e pro· 
clama a existência da renúncia. A 
renúncia .é ato que não prejudica di· 
reito prOprio, é decorrência do reco· 
nhecimento da extinção de . direito 
e~ercido exclusivamente por quem o 
na o pode fazer. As renúncias aos lU· 
gares de comissões da Câmara e do 
Senado são comuns e nunca se 
lebrou alguém de classificá·las de cas. 
sação de direito, do direito de que 
os renunciantes, espontâneamente 
abriram. mão. ' 

Na Câmara dos DeputadOs, pelo seu 
Regimento Interno, art. 59 § 1.6 , 

"quando um membro de Comissão 
permanente, designado para oufra 
não optar por uma delas dentro em 
48 hotas, considera-se ter preferido 
aquMela em que já figurava". Essa 
opçao, essa renúncia ao lugar não 
'!):ef~rido, é. por acaso. a ca&;flção de 
dmo:tto? Evidentemente não é. 

Ainda pelo Regimento Interno da 
Câmara, art. 99, § II, a, prevê-se, 
expressamente, a renúncia de mem~ 
bro da Mesa, que será discutida e vo­
tada pela -maiorit'l absoluta de Depu. 
tados. Se admitida, ,essa renúncia 
poderá ser classificada cassação dé 
direito? ' 

IMPERATIVO CONSTJTUClONAL 

~ão ~tá, pois, eivado 1de inconsti~ 
tucwnalldade um projeto de lei QU€ 
reconhece e :proclama uma renúncia 
de mandato· eletivo, de uma legenda 
eleitoral, e apenas. estabelece normas 
para tal caso, quando verificada. A 
sua. inconstitucionalidade é pura fan· 
tasm e a sua constitucionalidade é d~ 
evidência que não comporta dúvidas. 

O projet-O é. aliás. imperativo decor~ 
rente do art. 134 da Constituição, pelo 
qual "fica as<;egurada a repr.esentação 
propor~ional dos partid!1S pDlíticos, na 
forma que a lei estabelece'-'. 

As Câmaras atendem, a~sim. a de~ 
terminada disposição constitucional 
que poderia ser considerada ·até em· 
~ei complementar. Não é. portanto, 
mconstitucional como se argüi na im~ 
orensa.,. 

O projeto visa, pois, (ainda que 
recDnheça a verificação de perda do 
mandato) a assegurar, por lei, a 
representaçã-O proporcional dos par~ 
tidos políticos, sem nenhum·a preo­
cupação de contribuir para a dH.a~ 
dura das direções partid?rias e com o 
p-ropósito de nJo desertar aos ditames 
da. Constituição da República. que 
não pode contrariar prjncipios de 
ética política e de. -decência parti· 
dária. Assim, o projeto não é in· 
constitucional, mas é, por assim dizer. 
lei complementar da CnnstHu,ção, que 

a não agride, porque a defende. 

A perda de mandato legislativo é. 
pela nossa Constituição, género de 
que hâ mais de uma espécie: por 
morte~ :.:enUncia, decadência, ou· cas­
sação._ A opção entre dois mandat~.s, 

ot' e-ntre o mandato e.putro cargu, ou 
função, com éle incompatíveis, é, no 
fundo, renúncia ao mandato, .quando 
o mandatário a éle prefere o outro 
cargo, ou a outra função. 

A Constituição, que prevê vários 
casos de incompatibilidade com o 
mandato legislativo, só estabelece um 
caso de cassação individual do mundo 
legislativo, -·o dO § 2.0 do art. 48: 

"Perderá, igualmente,' o mandato o 
deputado, ·ou senador, cujo procedi· 
menta seja reputado, · J)elo voto de 
doís terços dos membros de sua cã.­
mara incompatível com o.; decôro par~ 
lamentar". . 

Aí, dá-se a cassação. A Câmara a 
que pertence, é que vota a cassação 
do mandato. Não é renúncia. A Câ.­
mara se manifesta impedindo que o 
deputado ou senador continue a exer­
cer o mandato. 

O outro caso de cassacão de man~ 
dat-O .-legislativo, previsto- na Consti~ 
tuição, não é de cassação individual. 
direta singular, de mandato de se­
nador ou deputado. mas o do art.. 119, 
pelo QUal a lei regulará a competência 
dos Juízes e tribunais eleitorais, acres­
centando que "entre as atribuições 
da Justiça Eleitoral. inclui-se: I -.o 
registro e a cassação de ~rgistro dos 

·partidos políticos". Da cassação dêsse 
registro resulta, neceSsária, fatal~ 
mente, a cassação coletiva dos man­
datos eletivos dos seus representantes 
nas câmaras, ou assembléias, legisla­
tivas. 

Que se não "j)udesse acrescer a cas­
sação de mandatos eletiVos, restrin­
gindo·se aos casos dos arts. -48, ~ 2.0

, 

e 119. I, compreender-se-ia, desde, 
porém, que respeitado o disposto no 
art. 134, que defere a lei especial 
de legislação complementar do texkl 
constitucional· o estabelecimento das 
normas imprescindíveis ·a. assegurar, 
a manter, a .garantir a representação 
propordonal dos partidos políticos na­
ciOnais, in verbis - fica a.ssegurada 
a representação proporcional dos par­
tidos políticos nacionais, na forma que 
a lei estabelecer". 

Sou levado a admitir que a lei po­
deria até prever a cassação para ê.sses 
casos conformes disJ)õe a , Consti­
tuição. Ao CongTess'o competia le­
gislar para regulamentar essa parte 
e não o fêz. 
.. o s,.. João vmasõoas - E' a regu­
lamentaçã~ do princípio da represen­
tação proporcional que não pode ser 
álterado no perfodo para a qual já 
foi eleito determinado número de re­
presentantes, sem pela transferência 
de um partido para outro. A· lei 
regula justamente a representação 
permanente do partido. 

o SR. NESTOR MASSENA 

Vossa Excelência tem tôda razão. O 
projeto pretende a manutenção per­
manente da representação propor­
cional partidária, que não deixa. de 
ser· proporcional se houver desfal­
camento de membros partidários. 

Se, porém, a lei e6tabelecer,_ para 
assegurar a _representação propor­
cional dos partidos poUticos nacionais, 
os casos em que os representantes 
dêsses partidos perdem o mandato 
que a êJes devem, que devem à.s suas 
legendas, regrando, em normas gerai· 
não sôbre casos cof1cretos pretérito~ 
mas, de modo geral e para o futuro, 
os casos dessa perda, e atribuindo à 
mesma o caráter, que. incontestàvel-· 
mente,' têm, de rEnúncia à legenda, 
ao partido. ao mandato, não é possi­
vel inquinar, por isso, de inconstitu­
cional a lei, que é determinação, que 
é imperativo de ordem constitucional, 
expressamente previsto no citado ar­
tigo 134 da nossa magna lei. A re­
núncia a uma legenda, ao seu man­
dato, é a sua -p·~l·da. E renunciante 
juri suo non datur regressus. 

E o ponto de vista que elucidei há 
pouco, explkando uma expressão da 
minha oração. 

·Ainda, todavia, que se tratasse de 
c~o de cassa<:ão de mandato legisla-
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. . 1 
b\'O, P?ra atender a exigência corud4' 
tucional, não. se po~eri~ considerá-I~' 
a. cassação, mconst1tucwnal. pois s~ 
gundo os doutos na matéria, só é p05-.' 
sivel considerar-se uma matéria hi~ 
constitucional quando o seja indubi• 
tàvelma.'i.te, fora. de qualquer dúvídãi 
inequivoca, de modo a não poder aco .. 
modar-se ao texto da Constituição.; 
Só e. na verdadé,· constitucional q_ 
ql}e se não pode harmonizar com ti 
texto constitucional, o que o transgrid6 
flagrantemente;· e não o é_ o que se 
pretende o seja. com argumentos teu~ 
denciosos, falhos, precários, insubsis« 
tentes ant~ à boa lógica e à. sã razão, 
e !lem, mmto Pf.enos, o que se não es" 
tl·1ba. em qUaLSquer argumentos, po:C, 
ser, apenas, afirmação dogmã.t!ca. 
sem raciocínio que lhe sirva de ali.-: 
cerce. . 1 

Br. Pres:dente, tendo assim adu:zi.>~~ 
das as~ consideràções que me parece'":' 
ram convenientes para juHificar .a 
projeto que apiesentei .ao Senado nq~ 
sentido de que se não permita, da 
legislatura seguinte em diante, a al• 
teração do cociente de representaçãÓ 
de qualquer dos partidos poLticos na.;. 
cionais nas assembléias legislativAS.- 1 

Era o que tinha a dizer. (il.fuitQ' 
bem! Muito bem!) . . 11 
t:~l) A inconstitucionalidade da prÕ..r; 

pos1ção legislativa é prelíminar a ~er: 
considerada isoladamente na sua ela• .• 
boração, no seu andamento. Ao opinal: 
sôbre a. proposiçã-O, a com!ssão qu4· 
tenha- a competéncia .para. fazê-lo, _, 
à qual foi a matéria despachada, nãQ. 
pode considerá-la na sua connnién ... 
ela antes de ·examinar a sua consti ... 
tuciona1idade e só depois de resolve~ 
e proclamá-la não aberrante dotl 
princípios e normas de magna lei d& 
República. é-Jhe Hcito opinar sôbr~ a 
sua conveniên~ia. Se porem, nessa 
preliminar se verifica que a proposi .. 
·ção .não é coilstitucional, é incom;ti• 
tuci?nal, não é possível . examinar Q 
ménto sob o ponto de ·vista da con• 
veniência, porque não há convenin• 
cia que possa prevalacer sôbre a in, .. 
constitucwnalidade. 11 

No projeto de lei do Senado, que 
defende a estabilida~ da representa• 
ção proporcional dos partidos nas cã• 
maras legislativas c~:mdenando a mu• 
dança de legenda pelos que dela dis• 
santem, o· vot'o do nobre relator da 
Comissão de .Constituição e Justiça 

concluiu pela sua inconstitucionlllida• 
de e aconselha a sua rejeição por in• 
conveniência, o que foge, r.ortanto aq 
:;enso raz9á vel a que se deve cingir a 
elaboração legislativa. É supérfluo, ê 
redundante, · declarar inconveniente 
projeto que é incop.stitucional, porque 
se inconstitucional é, o é, igual e fa-. 
talmente, inconveniente. Se em vo• 
tação do plenário fôr êle consideradq 
inconstitucional nfuJ se irá deliberar 
sôhre. a sua· conveniência ov incon\-e• 
niéf1Cia. l 1 

Aliás, em relação ao projeto, não se 
pôde deixar de assinalar que o pare .. · 
cer da Comissão de Constituição e 
Justiça não é voto do relat!ílr, de ,·ea 
que a maioria dêsse órgão l.écnico do 
Senado não o adotou pelos seus ·fun­
damentos, mas pelas suas conclusões, 
o que significa que não deu ass2nti .. 
menta às razões com que se quis COO• 
denar a proposição. 

Be'm sabemos que a assinatura de 
parecer pelas conclusões, ou com res .. 
trições, representa "oto tàvorável aO 
parecer. A verdade, porém é que êsse 
voto ,não sendo contrário ao parecer, 
não concoida, integralmente com o 
voto de que êle devia decorrer. , 

2) Em matéria de constitucionali· 
dade, para se assentar que uma pro• 
posição não pode ser admitida ent 
face do texto da ConStituição, é mis· 
tér que se indique a disposição dês.se 
texto de que ela aberra. A inconstitu· 
ciona.lidade não pode ser apen2s ale• 
gada_. E imprescindível que sêja pro• 
vada inequivocamente :!!em ta!acia êe 
eVidência, 

.. 



<>r:l, se o· parecer, proclamando a seu parágrafo único tiúplentes êsses cia quanto a essa organização e arrat~ o demitire(J\ do seu posto, ct'-so náGI 
inconstttucióttatidttdé de deternunada que, conforme esclarece o art. 11, gado e Profundo espírito anti-demo"' cumpra a seu dév~r". 
pr·oposiçáo, ãsSim o fà.z apenas pelas ·t 2.", I, {), f!.ã.o ··suplentêS partidá- C!átiso afirmando autolatria que Dão ASsim, n~nhum representante, -
concl.usões, o Que se há de recorihe.;. rios". , ~m a. sanção dos que examinam obje- seja do poVo, seja do partido, dé Cad_. 
ce'r é que esse parecer tem conclusões .t\SSi"m, a eleição dos s:enadores não tlyarnente o candidato a essa impo.si- um í:iê per si, ou de anibos, simUltâ.._ 
s~n\ pren:ti~sas. é· falho, e

7 
por assim se proéessa _l)'elo sistema de represên- ça.o do seu eu sem a p1·évia .solidarie~ heamente, - tem o direito doe insur•· 

dttér, làg1camente não eX.ist'é. E se 0 tação proporcional, até. porque não d~de daqueleS aos quais cumpre apre.- gtr-se contra êles; tem, ao contrá.rü,_.1 
wto q_u~ se a1iot'a por essa forma tem seria posSíVel íaZê-1o quando da elei- Clar-lhe o mérito. a obrigação d~ respeitar. a._s cOndições 
d~as. con~iUsões - umã' pela in~ons- çáó de um só senador, e sim -pelo siste- Náo podemos ser solidários sohl com q\.le pleiteou e lhes foi outorgad<l• 
t1tucwnahdade da proposição' t'Xami- ma majori.tát·io, mas por meio de can- êsses supostos campeões cta Überdaae mandato J:·epresentativo, que des'apa .. , 

!ltld.à e ·outrà pela s\J.a inCoVeniêncta didatos partidários, que a trucidam, em suposto benefic1d rece, tàcitameute, em renúücia iln•'· 
desde {}ue a t)tal..orla d·os votos sõ lot~ ~Uer 'dize1· qUe a eleição de _próprio, na suposição de serem seus piícita, sempre que o mandatlU'io d.l-4 

'adnt1te o voto iniétal pelas conclu.sõ~ .'O.eput~'d~_s ,ou de trenadores, ou dos a1_?ol'ogtstas, seus vhiliários. Que se \:erge do mandante. ,] 
e não pela. conclusão _ o que se há neces.sá.nos suplentes, ruesmo no ca:- nao proponham a rePresentantes do A coNsTITuciONALIDADE Do pttOJETO 1 
de ààmitir é que o Parecet' é Contrá- -so O:o .?3:t~gtat'o únim do -art. 52 da Povo ?S que não po..,.~.ll re,;rcs~má-w 5)· Poderiamos contrariáí·, palavra 
rio à proll<!sição quamo à sua com·e- Con&ütmçao,_ deve se proc-essar de ·atraves de partidos. Os que se insur~ por palavra,' os conceitos do eminen• 
niência e. hão quanto à sua cOns'tHu forma a quoe se. não_ iieSfaça a pro.:. g~m e. se ·sublevam contra os P,utitlos te 1~1ator do projeto na Comissão tl{J, 

cionalitlade. · ·. ~o~~~nfllidade da l''ep_r~sentação par- D:ao tê_th o direito de çontinuar a re~ · Constituição e Justiça do SenaU.o na.. 
• P~rece-me, a~1ãs, ser êsse o pensa- t1daHn:, como foi. imtmllnebte ele1-:.. Ptes~ntar o povo,_que se disciplina em parte em que o acoirna de in~onstl- · 

ntentb que lJi:estdiu a ptóptia elabora- ta tJata c~da l~gl5latura. E o pro- pa~u~os para ~eallzar a democracia e tucio-ual. Não precisamos, porém, au .... · 
ção do voto do relator. Com efeito, ~so .. para se alca_nçar êsse objetivo ql.h: se ::;or meio dos pal'ticios elege ru; nhar argumentOS pi·óprios. par.a _ês.sàl 
pelo menos rta ~arte eru. que nele se e _o de ~~ d:eterm~nar., cbt\\o se fêz se~s _representantes para que êsses fim, pOr já ter o brílhante . publlciS­
condena a institi.tiçãO de partidos po- por _ocas1aó da eletção dos pri!lléirOs d.erendam os Pl'ograrnas a que se fi~ ta sr. ato Prazeres íullninQ.do, n~ 
Ut\co~. c~m 0 i:nál do nosso regúne suplentt>s. d~ ~~ll;ador,_ em 194.7, que han;.n;. p~ra se eleger, e não para "jomal Cl.o comércio", de 19 do me:J. 
COhstltUCHma1, essa condenação só po- possam ~nsc~~ve1-se _Para a_ elejção que abondonem e traiam o:s pal'tidos de agõsto do corre.nte anó,.o traba!UOo 
de ser admissivel do ponto de vista sóm-e~te <.:a.l?-dütatos dos partidos a qti.e a que devem os mandatos eletivos daquele relator Com êstes, aue_ me 
doutrinário_ e nunca sob 0 ponto de pertençam os se~adores aos qui\is f"al;. A~~da _uma. vez -.libertas sub Úgef parecem irrespondiveis, d~ setl. artl~O> 
vJst~l do t.exto da nossa. lei magna, de tavabl os t!Upter:teli, o q_ue t!eterm1- ·:i4uand_o e. aam.ite ·O úJàivídualismO sôbre ·"Os pulaàores à e Parüdos": 
Ve:a; que e a própria Constituição que nou a l""eahza~ao da. elei~ao para C?l_ll'? pt·mçipw ético supreqlo'' (es~ '·Entremos, ha matéría abat1dllíHW• 
a es_~bel('Ce, expressamente, de modo preencher-lhes o~ Jugare~. . c~~eve,~ _Rudolf J,.am~ el'{l A 1Jehwc1·a- do o taleil.toso senadot· pela terra. Oo:s 
a nao ser possiveJ desobedecê-la·. . ~àl) .aco,t?! puts, o ponto de ·ldsta. Cla) , nao se chega a democracia· mas pihheiros. e ficando com a sua ar;;u.-' 

Se, por outi.·o Iàdo, se considerar que tl?S <:!.lle attrrut~m ã. des'i)rropo.rci.ona- ao. a.n,~_rquis?Io de Max .stil'n.el:, que · mentação. 
se não pocfe julgar inconstitucional hz~çà.o d.a l'epresentaçã_o parthiál."ia c~·!stah:-a ?~ proposiç~o final da In~ Teve e&ta os seguintes pOntoS t>á.-
prójeto ~e }ei previsto expressamente no _t:aso do p~rág~·a_ro úhlco dó _arti- lroàuç:ap a. st...~ obra Der Emdge .unà sicOs: -- . 
na ConstltUtção e que visa tão sõtnen- g"ó 52 da o;>nstitU1çâd. a qual. a.eoois -~~-~~~ E_~gentum:_ "Para- mim nada é P1'iméi_i"o - não potle haver perda. 
~~ .1! corrígir si~..tação d.e ia. to nãó eon-. ~e, e~tabelet:e~ a_ repré~nt~ção. Par- rna1s que o meu Eu". de màndaOO I}ai:a os que fnudam ú~Jo 
c1haver com 0 e~pfl'ito, a fi.naU.dade, e ti daria,,. _seJa rc:suJta~te. de el~içáo, Qú.e ~m boa lóg-ica, é o ideal dtl pai"tiâo po~;que a ConstituiÇãO esta­
J_D.eSft!O o texto da lei das leiS do paiS, pr~PtJr<:to~~~. _seJ~ a_· 9-ue. resultar de a~arqul~ .-.o que menor correspbilde beleceu oS úhicos casos de perda d€J 
e'diflcil, se não impos~ível, pietendef eletção _lhaJtWitâria,_nao aC:tmite, nem a,o I>e?s.a~ento i~d.iVI<.illahsta, e o que- maudató. EStabelecer oUtros CasoS(, 
que ésse ptojeto seja em lugar de e~p1~sa, nem t~c1tamente, qu-e ~~ já, r~l as~i_ç.a~o táb1bem por autore.<> êqwv8.lé a féi"ii: à consUtuiç~O; 
oonstituclonaF&simo. inoonstítUcional. modtflque o ~ll!~_ter pàr_tidário, e den:.. q~e •. ~o- lazê-1?, _de_ pl_odo a~gum pe11 ~ SégUndo - não pode a iel. cassa~ 

. '3) _~te projeto não é só, eonstit.u- tro _dê!~ o -~l'?pol':CH>I)a_I deSSa repre:. sav_~m e:n i::l.e12naer a d.emoCfacia. um mandato de. quem .fôi eH~it.o, de 
clonaimentef perfeito. ~le 0 é ,igURI, sentat::ao,. tal _qUal . _(01 e..o;tabeleciHo ~ss1~ _9s~~l' _ ~~rtWi-?, em .ner Stuat quem !_oi esé:ol~ido pelo po··:;~. e_ dip•o­
m~nte , 00 pOnto de vU.ta àtllplo, dou. por ocasiãO d_e.s ~te1_ç~é~ _gerll.I!!: _para ais Orga1ushtus, Iena, 1922, p." .16. maéio comõ representante <lê'"Se go-­
tnnàrlamente. 0 projeto tisa a res.. a. reno~a~io das c,l.ma.ras \iQ l>Qô.ér ~ota. que o princípio indiVidúalisttl vo, senão noS c~Sós expt:esM!IJ ct~t 
gual'dar se sobreponha. a uma. .-supos- Legtsls_tn•o. _ . . conduz ao_ à-n'arqúlsmo, oü ao anar.- c'ob'stitu\ção. 
ta, ou mesmo V'erdadeira tirania de Não pode haver progresso ohdé não Quism~ nlár.éi'ià.lista âe StiFfter e .Ba- %jamóS o primeiro item. 

·uma coletividade, a vol.ttact'e, a tirania' há .ordem. A. o_rdem é ~ chne.nto da koUpine! .. ~:m a~. a~_làrqu\smo idealist~ A perda de. mandato -.!stá tl.'atJda. 
socied d l!i - é. ti de Q-odwm e 'l'olstoi. Muito de aeôr.- Datei' bâsica ct.m bs segu\'mi:.s fH'_'lHs.: 

de um sô, "Singular, indiVidUal. Porque a, e_. .. r ao h ~ ehl s.ein lei. lio C()hl .a bOa lóg~ca, n3.o d.tã êre a ;•Perder'à o rtümtlato o t>~puté.do oa 
Q8 q_ue eondene.tn, a tlr:tnia dos partf~ A Jef e. 1!- regr9 do direfOO. E _a l~i d. . .. . . t . d \ ~~- . :t 
&os, ex.t:t~i.da através de suas dire- que Ht~nta a_ ação_ dos ~n-~ividuos, de emocracia Coih uma tórma Ou éoh.- Sehador cujo vo o de os ~~re?S '». 
ções, pode justifil!ar áS r-belio··• ,·n- modo a qu~-s~ não preJud, iquelr!. com. SeQ.üêhCiá tlo indi\iiôúalislno einbora sua Câmara., incompetiVei cotn o cte--

.... ~ o excesso àb d 1 Jt ~õ~l:\.. ~ ~ua teoria _Politica 'biológico- cõro · parlamentâ:t". 
d\'Vi.duã.is dOs QUe dêles participam e f t · • 0 uso ·-a tberdat1t:, 08 orgànlca e a sua acentuada necess1• Have-rã coisa mais gi'a.Vé para t.) 

neles ingressam estJontàneamente:f sob ,n ~';tss~i d~ coletiJVldade_. . \ dâde ~s "hiVel:th'ehto" do sOciâ\isruo decõro do parlanientar do q~. •J.Ill 
compromisso, senão expresso, tacito: ·, s, nen:os, t!u 0 sensp .de Ohi~_m (p. 217, 223) revelt:m unla menta~ repi:·ésentaht!_:! ser hoje de uh1 pa_rtJdG 
de obedecerem e defeb.derem os seus e c~racterfstlca._ reconheC:Ida e com lid&ô.e ant~l=. <eO\\i;êt'll'ad.fJra e .iaSc\na. e arn:~:~.nhâ de -'OUtrO. pi·ejUdiclm~to a 
pootulados, a sua Organização õ seu v~i~ade . pn:>_c~amada:. pelos nossos }i.: do que qem.och\tiéa: P~lo éoiltfábo, agrcnuaç:ã 0 qUe O eleg·eti? 
funcionamento, os que cohi:leh~m éMa deres,. sem~>l'e pugnamos_ pela libel'- Sf-atln fião cÇlüSegüiu ftlüd~m€iitá.i· a b artigo êonstitúciõfial que· Vlmn.~ 
tiranià e argumente.m à fàvor daS re- da~;s-dllber_tas q;aé_ .rera. _tatne!l; .s\t~- tes~-~~ntlehté a diêinoh.st~~r que· de ti.·anscrever ã.penas estãbelece m 
.beliões confra o.s pá.rtido.s, o que pre.. .-:- .. ' a ~esma·' or.r:tt~, ~d!tlitirt~Ofi a rtefuocraciã ~ o própi:iO inUivitlúatrs~ p'r1hci:pio ·g·eJ:al, cabeil~o ... ~ ~ei. t'~in~ 
tendem. não é màis do qUe, lncoeren- que eSsa Ub-er~ade nã_o voae ser 0 prl• !n-o leVao.o às 5\\a~ úitilhaS cónse~ ptementar ou a lei ()l'~inarta·_ d~flnt:t 
temente, transterü· o qUe cnn.sitierá.m trtád? d? indlvídüo. s_ôbré ,~ c~nti:a ,a qt: . ~, sffi1âb ini€Ltlfa.Ddo 0 ::ma.i·~ n '-1ue _seja deeôro parlameftt_ar! QU\\tiJ 

mat ''dá co!etividndo. Ua.ra cada um s~ct:ea:acte,._ e_~ 6~.bortlr~~tnos, pqr tsso, qltisfnb, o dltéito natürál, o iibeta~ ás,hipótes~s· 9~e fe1~e:~ êsse·_tl.êe\ ôt·o . .: 
dos seus membt'o.s, -assêgur:.mdo a ca· ~ ll1_1~tio âa lei '- li7Jerttts su~ l~(Jt.\ liSh1ô i! _a defuoétãcia. Che~ã 1\ó ~x~ Lôcrõ qualquer proJeto de t-1 <\ue 
Qa utn d.os tomtmnentês do tndó,_ Sln- ,,.,,; ~'~~~ ~ue n~a resv;alt:n:~~ l'a:r!'l. ? th~nro de Chá.hi.m' a- a.cmoéi'iiciâ d.e d-~nnU 'um caso oon'tl.'é.rió ae décôro 
gu_htrfi'!.ente. o que n~gam ão totlo, t\ ·- . ~n·?: uatâ a ru.'ld~ra. r;-ar~. a "anãtQ.üia dêtUoCl'áiléâ" e coiiSidéra a phllan~entar, que clá~_ãifiQ.l}-é ct-rt:08 
coletividade-pãttidO, permitindo -QUe • ~Irahui, ~ttfa~fvel ~ns:.~u@t.tc!a._ <:i'~~ llg_:açii:o ~v . "·Soçte.í;·. ao de1uõc1jtlcb;' pi:oêeditp"éhtos_como contr~no ~ ê&~ 
o gregarlsmo. lmpresdndível à ohra sttu':içÇSes e~ QUf' R vont.~üe. ~e todos uma 1'Cchtrao..çâó grote:St:à. 1' tão im. .. de~ô1'9, ~ pel·iE>.iÜI.m.ent~ t"'lt_ls.bt~;clO·• 
de cues!o política. dt! que r-esultam as e_ l:le c~de. um hão se disd\}_hnn pela possi~ei cb1hO â do SilJl e áõ hãO, a. nal. póde ser classl~icado c·)filo tn-. 
construções sociàis, Se tlesíaça- e se ~ei:... ~as orgattizl'l_r;ões ppHUcn_s :es~_a do tügo e à.ã ã[;tla. t;n?:i semelh:hi.·· cnnvertiente, pófétn üão êómó Htcons·· 
anule em beneficio dos intet;êsSes e d'isctpl_Hlf! se fa:-7, co~t ~ t:Jrg~nfza('flt:' tes ât'gutnf\ntos potie-se al)iõviü· tu.. titúciOna!. 
dos desejos de cada tint dos elementos dó;. p~rh'rlos .. 0~1e. Mo 0 .alicerce dos élo ~ aini.iil. rllil.ls álgllúla coisá."·. . Aléftt disso, o qtte decohé da pt'()pna • 
constitutivos. dos grunos d~ determJ.:. ) re.,Imes de~ocl!Hrccs.. • Est~s Con·dusõéS. íl.ê RU.dolÍ Lauil tett·a da t:onSt.itUiÇão? ESta deu a Iet 
n.a.tta construc~o _(lQiitica qilé se con- :a, .in~:ocH;t~ncia de, p~rticlo~; o_u a. hãO_ i11ê pai·ecem éohtest.âveis": otdÜ'uii'ia' o dirêito .:1e eét'ábê~ec.~r 
E;tdera nela cnsmatlco, Os que assim ex1stêncta di€ um -so, proniciando ·o .. "Q!~ei~o _à dom.mação bú o~il.gà.Çâo càsos. de péi·dâ de mandato· Qúánd'() 
llt'oéedem, coino obServa Rudolf Ltnin- prerlominio- do individuo ·sõbre .a so- iie repres-entaçãO: tais sàQ ás alttct:.. mat\tlâ qÍJé o sistema êle_iWn\1, elabO.• 
em A Démoéracúi, nadà tna.is fn:zê~ ciedade ~olitkR .. é a Ü-eiaçâo- da de· hatiVá.S entre as quais õ Séntifnehto rado etn 1e1 (nclinài·ia, ob~•let;:a áo o:;:R• 
d~ que "confúndir" a. Iibel'dade juti- tn(l~r:l,r:.9_ ._ Suki?!l ~f' .. • a d?JllO.r;_rtF'irt a_e j_?.~tiça das massas . teU\ qUe es~ tema pl'opófciorial. Não J)Jti<e _e~ds.t'ir 
diCa. do indlvfduõ com a Mhfeiênéia quê c~nilena a existen~iA dos. parti- colher. A aprovação do ·atrêito a. e êSte Sistema ~P. os eleitonS petó ·nto 
de soberania do jJOvo como cOnjunto, ~- ... ,~,, . ....s e· ('.<"!r.t:· f'"."!_ f:? i,'•.o::o:·c.r<'. dommação conêsponde à mentahtl.a~ pi'ooot·cionaí passarri no· dia se~tUnte 

-- preferir a- anarquia aQ :E~t.ãdo". ll _rrete5rh;) (I<> _qu~ se .não. noc\e c'er- tlé não demótli\Uéa; a apróvaçao da a Ser prõpõçâo de ... outropi\rtído- . 
• Como se pode condenar, por incons- cear a libebJa~e !ndiVidtml) q!J.e- dé~e obrigação de r-epresehte.ciio à íhêü:. como Se Vê, a argUmentação dl!l 
titu~iona1, Pl'Ojetó. que disvõe sóbre ser l'eS\!'Uai"dnda. ilinlitaàn.n'lente. N!íó., talidàiie d~tu.úd:'áUcl\". - ilustí·e Senâdor, rohtbi.td.§', fião pene·· 
partidos p~lfticos, t_){)r aversão ao t-e- 1< .. liberdade inrfividl'al. Ms,in} Conce- "Qüandõ 0 debentol· de uma com- t.rou rto ahlago dà qúeStãà. Ficoü, com. 
~ime partidário, tnatituido pela CoM- d!dR, a Ubetda.d.~. ~nd\vt~lua\. as'3\l'i'l. pet~i1Cia é }'orçadO a agir como. 0 en- b :Hrito, art·ailhando a suPéd'lCie. ' 
tituh;;ful e regrado pelo Códü~o EhH- concehi~~, a libe1·d~de. ib(flvirlnni an"' t d · · - · VarüoS ao srgtind.o it~m. ein Qtie se 
torrtl e pOt· tódas as ·leis de q'ue pl'"':.. H-n. ar. tid"'Na, é. ~final, .conh .. aR.senso, eh· em !l.quê.Jes qüé rePresenta, en- n.ftrma Q11e nã.o pode ser cá.~sado o " d tJ.o () 82ll c!lrg·o é um põsto de con·- . 
maHa o regime re;Jresentathro da ~o~·~ne fica sendo a )iber ade do fi<l.bça. PAra tpdos 05 êtü·gO.s ,_ Como mandaf;.p de indivfdtlo eleitO Pelo pOV"o .. 
·~a~ão? mdlvfrlurt, mfls õe um f:Ó índívídtto, eXceçãp de ou dOS Cai'g()S Sltüfemos ::..... i;;s~a 'átirm:ttlv!l.· i·eveJa a.mals ~rav~ 

contra ~ liberdade -de -todos os de:.. potle 0 ditéltO Póslti\'tl crll':t~ diâi)osi"' \ncomor~-emão e \nêotnbreemfV.ei hum 
PRE!IIr.'liNl\R mal.<~ il'ltiitoídvo<:, l_,niaci'os .. ou em córi-· hnmf'hÍ Côm ·a lhtelig€hc!a e ·com a 

- · ·- . iunto. B<Í tl.<i ii~rdad~. de fáto o.iid:e tivo:c;: t.endénte-s à fiSCaliZaÇão dé sé-u~ t.uftüta do ~~U :tutor. 
4) A Con.stitl.liç_ã.o ~a Rep.úbHca a l!brr::Tf'dJ o é de dil'elto, qu;.r, di- d~tetHOreS, obr!gi\l1do--os à. cUitlJ)ri- Vn1· 'hcifu_~h'n· iugar. ,ue1o s\st~rn!\ 

estãbe~ece, pelo artl%o 66, QU-e "o se-, ?f'l', rliscit'!tini'!.Õ~ .nela lei - libertaS r~m. 0 , 13e~ ~ev_~i· ~.,'ilestüb, séri.do !)re~ ptr."nt\l:dt~nal. com qttoC!~ttt-e. não se 
1\ado i<'edet'ltl é0Jt1Põe-se de re;}I·esell-: .nn, teCfe ~ de mOdo a sel-em àSsé~tti- Cl!m,_ Uemltmdo-os · elégen1 intHvidutJs .e slm·oartidtJS. Tártt 
tantes•d?~ Es_tado.s e do I?tst!·i~o J•'e- rllAos à .todos p fi. càdn thn do§ ihrl~-l ·~JiirldiCamente,~póis, a Idéia <ler~· + .... ,. • .,rtõ l"o~"'"!l+"',n1 rãnutra dos Drnr} .. 
~erat; et.~ltOS .Seg:ttndo o [)t'Ulctpto lU[~,- víriOo<~ i'l'l _l'ocledadP 1'\,o:: mesihôs c.H- \ presentaÇ~o Significa o.ne a det)~u- Í'3ÓI)S• o,\-p.\~m'i\doo- q\\~ U'i'~tnm t'!'t)~l."'<"~.S 
JOritátlo' · . _. réih'l<:. idP.t~ticaF; t>~rantitL.~. dê:;,cla sOciO_IMiC3_ côhes1;of1de à ~bt•i.- d"'zê'rins de vot'ls P !1\P.~mo qtu~ .pii!l 

?elo ~ .4:0} do nrr. ao, _cont ca'c!a se- Nãn. é ~or:sh·e\ de.sertílt fi e~sas nor- iar,ro do b~pi'esenbnie. tle. agir ti~ t~v"' l'm ünlco vot~ pe;!':Uat o\.1. n-:'lt't 
nador ,eleito. e.lcg.er~se-a. tambem, o ...,~~". ~, .. ,-,..1<>~"hH""'" .. "'' _(l,~'!'ltl!t'1<!iJ.D. d''.et CbtYt'.~tmidacte cotn ã vontade éXQl''::"S .. au SE'll l.lont.!'. F:<~r,er!'lm le<'>(l,1\l'"n~l3 
t.'es(Jechvo .. 'lUp!ente, sutJtente. ~ 'l,Ue sor,ietla!Je çoHtiCfli"l~eii.te, seó:t dertHltll'l-. tH ou prê::;un•trb do!!! an<' l'f'~kl!'.sertt\, r• o llHlndoto ep.l virtvfi" d'JS yot;Q$.,CJil·• 
se refere, 1\}Z.almente/ Q a.rt. 52~ e a trar, n um· témpo com'pleta • iilcidên- r; un1 ctn·eito ou cólllpet.ência 'dêstes d.ç quhtad{);; velo parth\o-
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.kle~ não r oram el.:;!tcs p:::lo povo, memb:'o mude ·de partido e nela con- QlJando o detentor do mandato o n~- em que já figurava". Essa o.:pç.ã(l f'SSa. 
~.amo pomposamente. proclama 0 digno tinue a figurar? E no· c:~so de preen- nuncia, dêle abre mão, a éle desena. renúncia, ao lugar r.ão prele"rtd.(l é, 
rtpre~enlante tio "'Paraná, mas p2!0 ,'!h-mento ou vaga désse membro de E a renúncia it legenda ao partido, por aca.so, cassação de dlreH.? 'i · 
uu ~.>artldo, porque. o eleitorado, te- ComiSfão, que renunciou à .sua le- que óeu (}ireito a um. mandato, é, Ainda pelo Regimenot Interno da. 
prtimos, votou nesse pa!·tido, entendeu genda partidária, como observar o necessária e fatalmente, a renUncia Câmara, a.rt. 99, § 1.0

, n, "~'. "Jre~é ... 
que é_le derem~ t€~- r~z no Parla·mento.l H.egir?ent_?, que lhe ass~gura. ~aber a ao próprio· mandato, que· não vude se, expressamente, a rtnúnr.1a de )Utlm .. 

Se os e.:;calhldos rnudam de partiria; substltUiçao ~ quem estiver flllado ao subsistir. sem a sua legenda, à Je- bro da Mesà, que será disCiltida e m• 
0 resuJtaGv e um procedimento con- partido do subst._ltu_id_o, s~ _êsse, 110 mo- genda do pa.rtido a que coube e a que ta da pela maioria absoluta. de .DepU• 
traria ao eleitorado, panttário ao voto, menta da substltmçao, Ja pertence a cabe o mandato. tados. ·se aprovada, essa ren-:mcla po•. 
contràtio à lei p.roporcioGal, e um pro- ·outro partido, que não aquele a.o qual Se um ·cidadão abandona, renun- derá ser cla.ssiifcada uma ca.iSacão de· 
cedtmento realmente lt)de<:oroso. cÓub:::>, consUtuclonal e regimental- cia ao .pattif:l.o. a que pertence, não direito? -
De~sa torma, como estamos vendo. inente. o lugar a preencher? Pode alegar q_ue .êsse partido lhe Nã.o está. pois, eivado de ir,cons.ti-

não ha melhore~ arbUmj:ntos em tavnr Se, pelo Regimento lnlemo Ga Câ- cassou os direitos que assi.,tiam ao tucionalidade um projeto de lei que 
do Prcjeto do Senador Mas.sena do mata -dos Dêputados, artigo 9.t:l § 3.0 , seu partidáriO. Os que consideram a reconhece e rproclama uma renúncia. 
que -os argumentos empre~~rlos Pm - "é da c:>mpetência do líder de par- cassação do direito aos efeitos de de mandato eletivo, d~ uma le;er.da. 
opos:ção pelo Senador Flávio· Guima- tido, alé'm de ou eras atribuições que _Um i! legenda, cassação do mandato, eleitoral, e, a pena..<;, estabelece normas . 
ràes, talvez resultn nte fie h a \'er e::.1- lhe sejam concedidas,- a indicação· dos argüem de inconstitucional o pr0jê- para tal caso, quando verlifcado. A 
pre'6ado na :inte:·pretaçâo da cOnttl- rriembros da respectiva representação to. Mas não distinguem, os que a-sstro sua inconstitucionalidade é pllrs l'an­
uiçã<J os métodos gramaticais. Colo- partidã.ria, e dos seus substitut()s per- se manifestam, cassação de mandato tasia e a sua cons~.~itucionalidade 6 

cou bem os fJ'."onomes, mas colocou rnanentes nas comissões'' - como se e renúncja de manda~o. ,~inguém de evidência que não comporta, óú· 
null a questão"... pode admitir que continuem a figurar pretendeni qtJe seJa lnconsUtuci!::.nal vidas. O projeto é aliá.s, imperativo 

6) Não se_ compr(;ende a coima de ·ncS!las Comissões os seus membros a renúncia de mandato eletivo. E decorrerite do art., 134 da. Constitui­
;nconstitucional i~·1·og-ada ~ p~·éljf'to indicados col'ho pertencendo a uma re- ninguém pode pretender que :Jma re- ção. pelo qual "fica a.ssegur::tC.et a rE­
,Je lei por ter como base, como fun- presentação panidária, quantlo, de núncia de legenda, de partido, àe presentação proporcional dQS partidos 
damento, a satisfação do texto cons- fat<J. n~o figuram n~essa representa- mandato, !ieja uma cassação de ma;1- polít.i~. na forma· que a l~i esfal}€­
titucJOnal de disposição expressl1 .da ção, por terem-na abandonado, por dá to, de Partido de legenda. , lecer". O projeto vlsa, pai:>. (aindà 
Constituição. haverem re!'lunciado á sua legenda? Deve-se, .aliá.s. assinalai' que o &r- que se reconhecesse a ce~:ufiC21;'-i\o- de 

Quando. a Jei das leis, o pacto tun- Não competirá! 3 lei ordinária corri. tigo 48 da Constituição, cuja inf::a- perda de mandato) a ass~gunw. 'Jilt 
dameptaJ da F epúbHca. djspôe r;;,õbre gir essa a-nomalia para restaurar o Ção determina, pela seu § 1:00, ~r da lei, a representação proporcional rios 
d~terminada matéria e a exaure, não tmpério da lei mterna, de caàa câ.- ie mandato, não é relação enumera- Ifartido.s polit.icos, sem nenhwna 
dando lugar, implícita ou expr.:s!!<t· mara, lei mterna que regra com pro- tiva, · m_as exemplificativa, de casos preocupação de contribuir nara a di­
mente, a que a lei ordinária 1\ffipl:e, priedade preceito constitucional? En- de incompatibilidade. (Cf. o art. 197) tadura das direções part.idá:ri11:! e r-OJll . 

""o t~xto constitucional - como nO quanto lei ordinária não dispuzer de e não 'de perda de mandatO. E, tan- o propósito de não detrerta rans l:lita• 
caso .de enumeraçâQ de inelegibilidade modo a que se não possa verificar tal to assillJ é, que, logo no § 2.0 se- mes da Consttiuiçãc da República, 
ou, ainda, nó caso de fixação, na es- anomália rohstitucional: perdutará a guinte, estabelece caso de perda <le que não pade contrariar •os nríncinios 
fera federal, de condições de elegibi- infracâo quotidiana das normas ·só- mandato ,não enuwerado no § 1.0 • de ~tica polftíca e de decêcci~ part_f­
lidade, - é evidente que não é licito bre J"égendas das nossus câmatas le- k!, o artigo 49 S€gUinte, estabeleceu- d_án3:. Assim, o projeto nã<l .~ ~ncons::. 
à lei ordinária prover, a respeito. gislâtivas. do permissão prévia para o exercí- tttuc10-nal. mas é. por asslm di7~1', ld 
Quaf!do, p<Jrêm, o texto constitucional, Neste particular, deve-se registrar cio de missão diPlomática ou para complementar da Const.itlJicão, c;ue 
dispondo sôbre certa matéria, não a que até o Regimento Comum às Câ- Participar no estrangeiro de con- não agl'"ide ,porQue a defendf>. 
exaure. pois que é .êle próprio que maras do Congresso Nacional, no ar- gressos, conferências e missões cultu- 9) A nerda rte ml'lfldato lt':?:Ü:!lP..iivo' 
defere, exp:-e~amente, á legislação or- t1go 31, reclama a representação pro- rais, evidencia novo casa de possi- é, pela ri.ossa C.nnst.ituicão. ~ênero de 
dinária prover, em determinado caso, porcional doJ:; partidos na constituição Vel perda do mandato. que há três es~cies: morte. ~{:núncia. 
~ôbre o a$sunto, sem lhr criar restri- das comissõe~ Mistas de- senacto1·es e A Constituição não· veda, expressa- e cassação. A opção entre doi:; man-
ções à hipótese, e· inconcebivel que deputados. · mente, que uD: cidadão seja, a um datos, nu entre o m~nda~o e eargv-
E.e depare a eiVa de inconstitucional 7) S-ão causas diversas liberdade tempo, senador e deputado; mas, pa- ou funções. com êle in'cort:nJ~tíveos. é, 
€~ pr':jeto que. se. enquadra nessa de pensnmento e liberdade d~ ação, ra aceitar um dêsses lugare$ já.-p.;s- no fundo. renúncia ao man<hlt.o. qnnn• 
dlsposiçao co.nsütucwnal expressa, a de atuação contra a lei- (Constitui. suindo o outro, perde, fatal~nente o do o mandatário ::t êlP pref~re e oiJ'lt.ro 
atende e, assim, im·és de opõr-se, à ção, lei ordinárià, especial, comple- rnan~ato JJor que não optou. ~·. cargo ou as outras funç~s. 
Constituição, obedeceu:a e usa atri- -mentar, ou orgânica; regimento, re- O deputado ou senador, <JUe fôr A Con.stitulcão. que . orev?!r vár!os 
buição que nffa é apenas facultativa, ·gulamento. estatuto, ou progratna 'de- investido das funções de cargo de cargos de incompatihllid:".r'!e em r~la.­
mas ~lDJJt:rativo constitucio~al. conentes de leil. Só por exce:sso, ou outro poder, perde 0 mandato leg~s- cão ao mahdato .. legislativf), c;ll llsta-

Inconstitucwnal. por omlS.roão. pela por abuso, da Jib:;rdo:de de crítica. po- lativo. não porque haja sido .J:a&a- belece, um caso de cassação htdividual 
não obediência ao {exto constitucio- der-se-ia considerar atentado à liber-" do, ,mas porque renullciou ao mesmo do mRndato 1ee-islativo oue é o do 
nal. e geixar de atender a det~··mi- dade de oensamento o estabelecimento ftinda que o não faça expre.ssamr.n: § 2." do art. 48: "Perderâ. igualfuen­
nação de se dispor, em lei ordinária, de normãs legais sõbre a atuação dos te, ~o aceitar o cargO com êle inc0:n- te. o mandato o de ... utado, cu sms­
.sóbre a matél"ia . . como é irnprr.sdn- que extrcen1 mandatos eletivos no Pabvel. dor. cu.io procedimento seja re~uta~o. 
divel em face do referido texto, para sentido de irnp€dir que êsse ex~rcício, Convém, tambélll, assin:1lar que 0 nela voto ne dois têrços dos membros 
que não haja, de fato, permanente essa atuação .se realize contra os ob- artigo. 48 da Constituição veda ao de sua Câmara inromnatfvel com o 
transgressão a uma norma, clara e jetivos, as cláusulas, as determina- congressista, no seu n.Q II, letra c, decôro parlamentar". O O'lt!'::l ca,:;o 
inequívoca da -lei das ·leis, que está ções expreEsas ou tácitas, explicitas "exercer outro mandato, legislativo, de cassação de ml'lntlqt(l lt:'li~latlvo 
sendo fraudada, neste Particular, com ou implícitas, a.·provadas ou necessà- seja federal, e.stadual ou municipal" orev-isto na Constituidio nfto f> . de 
práticas abusiv-as, a que cumpre por riarnente presumidas - convenciona- pois quem pertence a um Partido a cassação individual. díret.a ,io -:-nand!'l­
têrmo, das, estab,elecida$ entre mandante e determinada legenda, não pode 'ter to de ~enador ou deputa~o. mas. o do 

Para se ver quão falho ê o argu.,. mandatários. Não se restringe não outra legenda, tnas apenas aQuela que art .119. neto QUal a. lei ref!'llflr~ 1L 
mento de que se não pode acre.seer a se constrange a liberdade de Pema- r~cebeu do eleitorado partidário. Do comnetêneia ·dos 1Ufzes e tcibuanos 
uma -en.umeraçâo. constitucional. que menta de cidadão qu·e exerce repre- contrário, estaria 0 • mandatáJ·jo eleitorais". acrescentanrlo (lll' "~tre 
se considere, mas não é, terminativa, sentação política, pattidária, com o acumulando legenda e mandatos, 0 as atribuicões da Jn.~tica -Eit:;!ihral, 
conclusiva. no\•o_s nú.meros, ·basta as- estabelecer regra·s legais pat•a que que a Constituição veda. . inclue-se: 1 - o registro e a .r.Msncã_o 
sinalar que, pelo artigo 39, parágrafo curnpia o seu dever para que se deso- , E' cassação do mandato legisl3.tl·;o de registros dos partídDs nolftnCilll" • 
tnico. da Constituição. se declará que brigue de suas a.tribtüçôes, pa:ra que ~ sua- perda como conseqüência ria Da ca.ssaçã{l dêsse registro ,.!'\SU1t:l ne­
.. o Congresso Nacional sô poderá ser não deserte aos seus compromissos, na suspensão ou da perda dos direitos cessária, fata!inente. ca~~~ão coleti­
oeonvocado extraordinàriamente pelo conformid~de das normas e dos prin- poUticos Drevista. nos artigos 135 e va dos mandatos eletivos do~o: seus 
l"residente da República ou por ini- cípíos constitucionais. Inconstitucio- .l3G da Constitui,ção? representante!: na câmaras ou assem-
ciativa do terço de uma das câma~ nal é o exercício désse mandato con- A cassação do tnandato é J>r~an- bléia~ legislativas. 
tas". se pelo parágrafo único do tl:à.riamente à finalidade com que foi da de, enquanto a renúncia é ato de Que se não nnd~s~€ aeres•~f'l" a ras .. 
artigo .208 "decretado o estado dt si- conferido e aceito, em contrário ao vontade unilateral do renunciante_ sacão de m::~.ndat.os ~letivos '!Jara res­
tio, o Presidebte do Senado Federal que colimam os que nele ·assentiram c:-A 1 é · - tringf-los aos casos dos art.'!. 48'. §' 

o.;)t: a gu m renuncia, expressamente, 2 ... e l19. I. com:nreende-se. desGe ....... 0• 
eonvoca-rá im.ediatamente o con~esso e em contrário ao que colirnam a "'e modo • 1·reto ou lnd1'reto u man ,. "'' "' "' •- • m - rém, o.ue reso. eitado o díspoc;t<l no ar-NacionsJ para se reunir dentro "m Constituição da RepU.blica e as leis ~ato na'o s pode d cl r c ssad ~ '-~ • e e ara a o tigo 134 da Constl'tuiolio, qu~ deff're quinze dias, a fim de o aprovar ou que o instituiram. o mandato q·ue fo1' renunc1'ad cas 0 ' - a: Jei es;peciaJ. de Jegislacão comp)e-
~ão'~: e, pelo parágrafo único do ar~ Para. do exercício de mandato SS.~ão é o ato de outrem ,Que cas~a. mentar do texto eons'titueioTJal. 0 ~s­
t~go 213 _se fa_z depender ~ convoca- partidário, Pode qualquer cidadão cri~ que declatou alguém· privado do di- t.abelecirnento das norma.~ ~m!'~·escin-. 
çao -do -Presldente _da Ca~ara dos tica.r e condenar até os têrmos dêsse reito cassadO; renúncia é o ato de díveis a assegurar. a mant.er, a r~me­
~putados ou do Vtce~Presrdente_ do ~~ndato representat~vo: mas, não é ~lguém QUe abdica de direito que lhe sentação proporcional. dos partid4lS 
oena~o !'~dera]. Da mesma f~rma, a hctto, no seu exerclcio, combater o aSsiste. 1 políticos nacionais, in ver?is - "fka 
Constltmçao enu~era, ~o artigo 4 · Q que cumpre defender em v-irtude dêle O poder que toma conhecimento assegura A a a representacão pro" .. or .. 
os casos de reumao conJunta da C a~~ · .-'I re u· n · d q 1 o· 't " '-'e n Cla e ua quer ueLu e cional dos partidos nacionais, na f(lr .. 
mara dos Deputados e do senado Fe- O pro]"eto de lei por mim ahl',,sen- ver1'f1'ca q11e ela e· um ato ou um · • ma que ·a lei estabelece". deral, mas os a.ciesce corrt o prev1'sto tado ao senado, regrando a sltuaça·o fato na·o p d ser a ·m do d ca r · o e cm a e ssa Se, porém a lei estabelecer. )>llri 
no artigo 79, § 2. 0 , conforme, al1'âs. o dos representantes do povo e dos êsse dJ're•'to so" porque reconhece e assegurar- a :representado pror-orcf(l..; 
n.o V do artigo 1. 0 do Regi~e,,to pat-tídos QUe renunciam à lE:genàa pr-lama a-ex•'stência da •ent'1ncJ·" • ..._. v"' - "'· nal riOS partidOS. poJiticm; J'\RCif'n:'li~, Comum, Regimento que ainda cr1·ou sob a qual foram eleitos, não ê co- "s ren 'nc· os lu es d !s · s • 'l. u las a gar e Cl)m soe os casos em que os rep~eo.ep\ant,a.s 
novo caso de reunião conJ'unta no 1 mo ímprópriamente têm sido con'"-i- ~ Cã d o. d • s - ... a mara e o U1::na o sao comun dêsses partidos oerdem o mnnd:1to 
1.., do seu referido artigo 1. '· ~ · dera do, proJeto de. cassação d~. man- · e nu· nca se lembrou J-· ·., de elas a s-ue - que éJM Jhes ilevem. que nevf!m P.s 

Se' Por d).SP""J'ç'• o 'do Reg!'rnento dato. O que o proJ"eto estabel~ce .são S!'f!'cá·las· de cassa>•áo do .,.,.,·to •e 1 d ....., .. ~ u · u suas egen as. reg-ra.ndo. o:"tn norm:=~s 

Interno do Senado de 16 õe fevereil'() 1~~ ~~~::e~~~~~~d~:e~:n~~oa:~ que os renuncia-ntes abriram Ir'_ão. e;e_!ais. não sôbre casos nretér:tos. mft.S 
ãe 1948, artigo 44, § 2.o,.o substitutó o renunciar à legenda que lhe 'cta,•a Na Câmara dos Q.er;.utados. p~lo ReU oara·o fut.uro. "os casos dessa pe-.·cla. 
de membro de suas com1·sso'es ·no d' :tl.egtirnent<:, Interrí.\ art. é9, § V', e alrl'buJ'ndo a· mesmR o car".> .. r. q11e - , caso treito à representação políti~a. . <'l 
até de impedimenkl, há de "estar fi- Não usei, no pmjeto, uma só ve.z "quando um membro de comissão per- mcontestàve!mente têm, de ren 1ínci:l­
Jfado nó mesmo partido do substitui· a expressão ca.s~mção de m:tndalo· num ente, designado para outr"l. . nâo" à legenda. ao nart.ido. ao ma 1,r1ato. 
do", como se pode admitir que a.qtiele porque, na l'erdaàe, há o há cassaç~~ Optar por_ uma delas dentro _etn· 48 ho- !'ão é .possível inquinar, por i.~" o, d~ 

' 
ras:, con.s1dera-se ter pr-etendo aquela mco:rushtuciona! a. lei. ·que ê uma. d-2 .. 
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terminação, que é, ao contrário diSso, Por isso mesmo, nenhuma C..'as Cons~ 
imperativo de ordem constitucional, titui-ção revolunionária (d.e 1791, 
expressa.m.ente previsto no ci.t3.do ar- 1793 e 1795), nem mesmo as napo­

. tigo 134 da nos.sa magna lei. Ieônicas (anos X e XII), bem como 
Ainda, todavía, que se trat3.S3e de M legitimi&kas <114 a 1380) fala .. 

~ ea:;o de cassacã.o do mandato legisla- ·vam do ••direito de associação". 
•. ti10, para ateÜder a exigê_ncias c~ns-· Foi a Coru;tituição republicana de 

titucionais, não se podena . cons1de- 1648 que, pela primeil"a vez reco .. 
;rã-la, a cassaçã-o, inconstitucí.oual, Q nheceu tal direito {art. 8.0 ). Pra .. 

... que, segundo os dout.Qs da matér!3: ~6 ticamente, 5Ó com a lei Walctek 
é possível fazer-se quando, i!ldublta- Rousseau, de 1901, foi garantido o 
\l"'&l, insuscetível de dúvida, 1\i!l }llde pleno gozo e exercido dé'sse direito. 
se; impugnada, a argüida ü1c•.mst1tu~ Na Fi:dera"ção AJ'll.'aricar'.JS.. também 
cionalidade. Só é inconstitucional 0 Silenciavam, não só a Cünstituiçãu 
que se não harmoniza com a OJnsti- Federal, como as dos Estados mem ... 
tuiçã.o,. 0 que a transgride !la.?;rante- bras, sóbre o "direito de associação", 

t i que só· foi expressamente, reconhe-
mente, e não 0 que se pre ea' e que. 0 cic:!o com a ratifica'ção, em 1868 da 
seja.··com argumentos falhos, pre<:.a-
rios, insubsistentes diante di!\ boa ló- !4.a :mmenda. (3) Por aí se vê como 
gica e da-sã razão, ou sem quaisqüer foi poderosa, apesar de tudo, a ~in­
argumentos, com afirmação dogrná- flUência d-e Rouseau, como o seu 
.tica e sem raciocínio que a ampa~·e. indivilualismo absolutista verdadeira-

Não compreendo como se acoime me11te anárquico, no· sentido filosó­
fico, e da aual nem os norte.:ame· 

de -inconstitucional um projeto que. ri canos lograram furtar~.se. 
visa, apenas, noã permitir que se Dai O anátema de Ostrog<:rki, 
at-ente contra · uma disposição da mentalidade forjada n~ prática dt~ 
Constituição, • idealismo de 1819, o qual, Um sé· 
· 10) Se, no desrmvolvimc-nto das culo em pó.s, ainé.la mostrava cha­
Considerações.que me· estou permitin- mas. para êle, pois, "o exercício do 
do fazer, em defesa da constituciona- poder pelos partidos" náo podia dei­
lidade dêste projeto, eu assertasse que xar de ser "a causa de todos os 
é êle imperati-vo de moral política, males do regime· atual de partido~ ... 
d·e deaência partidária, de ética de embora esquecesse que a experlêtl­
açã.o na vida pública, estaria, por Sem cia inglesa, como a própria norte­
dúvida, irrogando aos que 0 comba- americana, constituída um formal 
tem, aos que dêle dissentem, atitude desmentido a essa assertiva. os 
desprtmorosa, e nunca foi minha in- tempos dos homens, de tal forma, 
tençã!l assim proceder. Respeito que há pouca. escritores, como Mon­
muito aS opiniões alheias e as acato. viledo sustentava, precisamente, o 
como desejo sejam as minh:ts con- contrário ·é.to autor francês, como se 
slderada.s como animadas de prop{'!si- verifica deste passo "perti est um 
tos dignos. Da mesma form:t, porém, ordre et une armée, n est un arde­
que me é grat;a tóda divergência sin- re, par se se fol, et une armée, p.ar 
cer.a e tôda a critica leal aos meus 1es doits illimités, qu'il a sur l'hom­
aWs, às minhas iniciativas, acredita me. Le parti est, dans Ia pensée de 
que os· que não concordam em dar o si"!S membres, un instrument dtvin 
seu apoio às idéias que susrent.o não póur la salut de Ia patrie. on dolt 
ée maguarão com os conceitos aqui donner a patrie. I1 n'y a pas de 
ex-pendidos contra os s-eus p<>ntos de Iimit a sa puissa:nce, vis-à vis de 
vista. ·nevo, porém, lealmente, afirmar anatematizava os partidos, no prin­
que não posse conceber como abati- cípio deste século, Manollesco, tn?s 
sados juristas, conhecedores do texto décadas após, divinizava~os, à ma-· 
da nossa Constituição, espíritos ver- neira teCJesca.. O partido não era 
,sados no nosso direito público, uns mais uma associação nociva. nem 
sem a manifestação de fund-a:nentos apenas, uma co.rporação de homens 
para os seus ·voto.s e outros manifes- livres, reunidos em torno de Idéias 
tando-os co mrazões de quem nf.o políticas, porém, uma "ordem", com 
tem razão, fulminam, com autoridade feição religiosa. uwa verdadeira ir­
papal. e incluem no Syla.bus, por in- mandade ou confraría, e ao mesmo 
constitucional, proposição que emerge tempo. um ••exército'.'. fundado ·na 
da Constituição, está na Conslituüjão disciplina e na obediência, e com 
e. data venia ·proclamo, assim so não direito ilimitadoS sôbre os seus mem­
é vista pel?s que com o pr~conc'3bido bros, que tudo lhe deviam Car, com!"l' 
pOnto de vrsta de a verem sob deter- s~ dessem à pró?riâ~ pátria; em 
minado prisma", SUma, mn · "instrumento diVino" 

Como o parecer da Co:ni.<;.ião de Unico, ressumbra por todos os poros 
C-onstituiçã-o e Justiça do Senado, de des.<>es conceitos exóticos. Os indiví-
4 de a.gôsto do corrente ano, mani- duas virem parA os p~rtidos e não 
festa abSoluta idiosincrasia pdos nar- tação dessa doutrina. que estr...:.:t:t­
tidos politicos, sendo êsse o SO)U único ~·stes para aqueles, ..... tal era a orien­
argtmlento contra o mérito do pro- rou os Estados totalitários. Q.U~r os 
jeto, convém transcl"ever aqui o tra.- da' direita (Alemanha "nazista:·. 
balho do professor Paulino JacquE"S, Itália "i'acista", Portugal "estado­
no "Jornal do Comércio" c!.e 1::: óe novista" e Espanha "legionária"), 
setembro' de 1954. sõbre Os Partidos quer o..s da esquerda (Rus.sla "b:;lch~-
e a RepresentaçãtJ Politica, ne~:tes vista" e satf')it.es. "Bul!ràrla," Rumâ-
têrrnos: nia Tchecoslováquia, Hungria, Po­

lônia etc). "Já vai longe o bemp-o em qJ.!.e auto-
res, como Ostrogorski, asseguravam Felizmente, não estamos diante de 
que "ex:ercice du pouvojr par les um dilema, neste particular, porqu.;:, 
partis, survivance ãu temps des iuttes nem ausencia de part1do, como o 
pour la liberté, n'est plus nécessaire queria Ostrognoki, nem' um iÓ par­
paut· en as.surer les bénefices. Jl tido, comp o~ desejava Manollesco, 
est Ia cause de tout Ies maux dti são soluções que p-assam atender. M 
regim-e .actual de partis". (1) No necessidades ::tOS· interêsse.s t às ms­
fim do sé~ulo XIX. era oompeens;Ve! piJ·ções pc.líticas deste segundo após­
que se fulminassem os partidos guerra. O apa1·Ud1smo é tão nocivo 
com ,tais anátemas, sobretuc~o, .se, quanto o un)partidismo. Se o pn­
como no caso partissem êles de e.s- meiro não permite que a opinião pú­
critor francês. O horror.J·cta Re blica se orga'flize, para, snlutarmen­
voluçâo às corpcrações até então te, influir nu Gm·êrno,. o s.egun~o 
eX'lstentes, que anulavam as indivi- só admite uma opinião or~·aniza;.•a, 
duaHdades, ·levou Le Chapeliei·, en1 a do ;1~rtido que tomou o poC>e:", !1 

·1791, a tomar a in.iciativa da.::=~!-~- qual se impõe a todos como um..1 
bre lei que proibia as '·associa~órs nãÕ exíste opinião livre, e opinui.o 
profissionrds", eil.tre as quaL.<; se t"1 ~ niác única se equivalem, porque, ond<" 
cluiam os partidos revolucio·lárJc,~, mo uma lei natunl.: Falta de ní)i­
como nota Ouguit. (2) Para ::~s ,.0 •. ,. niáo única se equivalem, porque, 
temporânecs da Revolução, a as~o- não hâ diSc"!ls.são nem debate, 
ci~ção afetava a liberdade ind!H- não existe opinião livro, é ~Qpinião 
dual que devia ser assegurada .~:nn que não é Hvre, ~não é opin!ão. 
toda a sua plenitud~. Prtndpru qut: Logo, o "partido único" de opinião 
bem mostrava a origem rous.seaunía. imposta à força é tão prejudicial ao ,. 

bem-eStar geral, quanto o apartídis­
mo, sem opinião ot·ganizada. 

fe."ia social, o que só os partié'os pg,.~ 
ltticos podem realizar, reunindo c,,.~ 
mo reunem as diferentes opiniões em 
torno de programas e planos preci"' 
sos, que fazem por éxecutar, quandol 
sobem ao poder. Orgãos de mani­
festação dos sentimentos e nc:.esst~ 
dades populares, os partidos atuatn 
com incontestável eficiê"ncia na de­
fesa dos direitos e aspirações, não. 
só de s~us tnembros, mas também. 
de todos quantos .se encontram sub 
sua tutela. Cada partido certo, tetil 
um c1·ité1·io peculiar p:iar satisfazer aJ 

·necessidades gerais e atender aos r~ 
clamos do povo, critério dado peia. 
ideologia que o inspira e contido· no 
programa que o plasma. Todos, todo. .. 
via visama um mesmo objetivo, embo­
ra por caminhos diferentes - a pro· 
moção 'e bem -estar gçral. 

Só o polipartidrsmo, Que assegura 
a pluralidade de partidos, através 
dos quais todas as opmiõe.s que bUS­
com idéias e ptogTamas definidv.s 
zam em corporaçàes políticas livres, 
como idéias e programas definidos 
e ob-edientes à lei máxima, será ca­
paz de atender às necessidades, aos 
lDterêsses e às asp1râçõe.s dos ho­
mens deste segundo após-guerra, 
bastante descrentes C.1as aventuras 
unipartidistas do primeiro após­
guerra, responsáveis, em grande 
parte, pela tremenda catástrofe. 
Sendo os partid?S no conceito de 
SamPaio Daria, ·'a opinião pública 
organizada", (5) e não se podendo 
compreender que, ouma sociedade 
política só exista uma opinião, é 
obvio que deverão organizar:se os 
diferentes grupos de oprmao que Nti.o podendo, porém os partidor., 
possam influir )Jenéficamente no g-o- por sis ó, J.·,::alizar os altüs fins de 
vérno e na aó.'ministra·ção pública. sua destinação, e, muito men.as, o 

Não há negar a inf!Uéf!.cia: que ês- prwo, aglomerado mais ou meúos he­
ses grupos de opinião organizada, terogênio e amorfo, escolhem el.7'> re­
desde o advento do Estado de drre:- presentantes capaz'€S de fazê-lo, Pri­
to têm exercido na diteçáo do"- ne- meiro, organizam seus program~s e 
gÓcios públiCos. M:fc !ver, em subs- pianos é.'e ação; depois, indicam a.o. 
tancioso · estudo· sôbre a estrutura do povo ou melhor, ao e!eltorado, que 
govêrno reconhece que ';thougn p"l.r_- é o iJOVO dotado de capacidade de 
ty is o'nen t!xtra-con.:>tltutional lt escolha, os seus: membros capacit:t­
is an es.sential crgan of every l<1 rge dos para a execuçã-o dcs respectivoR 
escale democracy ." (t)) E obse1·va qac pl"Ogramas de -planos. Pelo proce,<;so 
já David Hume, a despeito C.

1e todo das eleições. são aqueles escolhidos, 
o seu ceptic!smol proclamava, em tendo em conta, evidentemente, nfi.o­
interessante· ensaio sôbre os partl.rbs as suas bela 3 figunl.B físicas ou mo· 
políticos, que "are, perhaps, ~he rai.s, mas as idéias, o programa e O' 
most extraordinary and anaccoun- plan:"J do parttdo ·9\.le os indicou, m:.. 
tahle p.h-euomenon that has yet ap- cluindo-os em sua legenda. O.s vo­
peared in umane affaire". (7J De· too são, pois. dados, na realidad'1,· 
fato organizar, as cpiniões, até en- mais aos partidos do que aos CMldi. ... 
tão,' dispersas e sem expnssão poH· datas, porque estes, politicament~ 
tica · de modo a pesarem no exerCI- falando. não valem S{'flão pelas idéas, 
cio 'do poder e na organização dr•s programas e planes que encarnam. 
serviços públicos, era ta~·t:fa que, ao Isso, aliás, ocorre em toda a parte~ 
tempo do filósofo. c~tlco, :!aUsã.va mesmo nos países. como a Inglater ... · 
admiração; porém, ne~tes di"as som- :-a e os EstadJs Unidos, que admt~ 
brios do segundo apos-guen~.. em tem o "candidato avuLso", não fi!i9:-~ 
que toó.'as as opiniões ponde.raveis e do a partido. E' o que. por exempb 
-bem intencionadas prec~.,;am ser .ou- informa Jennings. um dos mnis mo·• 
\'idas, paia a rnt:lhor soluçio dlS dternos e autorizados constit.ucionrJ,·· 
complexvs e multiplos problenJas 1ue listas - britânicos: "Moreover the 
o conflito g'"'rou, tais organizaçõe:s electors de not vote for a candid9-
não podiam deixar de ser com•1 "o;:- te but a part:... There is 11 gãos es.senciais" de todos ~.s. g·)~er~ core of voters wh() would think U· 
nc.s democráticos, mesmo nos pa!·~:::o treachery to vote against •· the p.a.rty", 
cujas Constituições silen-ciavam a tl r , f. t. t " h" l 
l·espeito dos partidos, conforme ob~ ev-en l€ so-co~~ · JC mg vo s '3: w .~·~ 1 

possesses no frxect party affi."latiotU 
serva o professor da Univenicladc: de is aHected more b:Y reputation or a 
C"lumbia. Al:'à.s, a.penas quatro In: r-a.rty than by the reputation of u 
magnas, ao que nos consta, nluó.'.'~m candidate". (10), J!; sabido que, na 
a "partido politico": a da Alema- pâtr:a do eminente catedrático d~ 
nha, de 1919, art. 124, 2:l. p~.rtc; a Universidade' de Lor:ldres, os partido-3 
da URSS, de 1936, art. 142: a do políticos são institui~ões extra-le~ai:;, 

. Urm:uai. de 19.1.:!, item· I alínea "n' mas, n.em por isw, como êle o pro~ 
das- "disposições transitórias e es- clama. com su.1 re.~.peitãver autori­
peciais": e a do Bra"il, de 1946• ar- d3,de, o eleitor vota 11() candidato "!, 
tigo 40, parágrafo único, art. 4tL sim, no partido a que está fiEado, 
parágrafo 1. 0art. 134 e art. 141 
parágrafo 13. Não obstante, toios mesmo o eleitor flt.~tuante", que .o:;e 
os povos civilizados reconhecem e dei:<!l atri;\st>3.r ?eta "r<c?utay?.Q du 
proclamam 0 impmtante papel •dus partido". Nada mais nat,ura.l. por.qu-e. 
corporaçóes políticas no exercício c.Io I sendod os partidos os órgãos qud 

t" ., d · t coor enam e reaU-oam as opiniões. u.m 
govêrno e na prá lca ca a m:ms nt- candidat não represen'" senão a 
ção pública. o ""' 

Munro, um dos mais autorizados progr ::nna do seu partido, de modo 
conhecedores do direito norte-ame- que, eo ele%ê-lo, o e1e1tor tem ern 
ricano contemponmeos, afirma que m;ra, !'Übretudo. és~.~ programa, que 
ne-:1hum estudioso desse direito pode é o v.glor político do cr.l.d!dD.to. !\ 
ignorf'lr a exis~éncia de duas ins:;~· finaHdade da tep:esent.ação polítlca. 
tuições políticas, que se comoL~tem é a 'rN'Ilização de idélRS, progt·amt:; e 
e explicam a téc!lica de go~êrn'l planos de interêsse g·eral. cabendo ao 
naquela grande nação: "natmnal eleitoN.do escolher entre ela.s as Qll'e 
governement" · é o "party sy.stem:·. !hP. !)areçam melhor satisf.e..zer às· suB.s 
(8). É que, lá, como na mã.e-pa- nf'cf~-"ld.:'ldf'~ e. atender às suas asof. 
tria, a velha Albion. os p3.rti~os in~ raçõeo:. F. onde. ;;r-n8o nos nartidÜs, 
dicam ao eleitorado os ca·nt.1.~.datos. e:1-contrarão, os eleitores, nenhor se­
cujas :dé!as e pro~ramas se prnpõ···m 1Wra des.::R. realizvção? :aea.rd, ex­
riet:e.nd~· e, por isso mesmo, são su- '"'ondo a tf'.ori~. norte-3mericana d-n 
frados nas urnas, constitulndc-,:,o: "r•Jrty ~Y~tem", conclui que "our 
efetivo de Contador, ~op:vbook theorv of party oolltrc:t 

assim. o govêrno por inspiração de· 
les. Kelsen, aliáS, ngo besita em pro­
ciHmar e~ue "la rlenwc:ati~ moderf\e 
repose entiéi·emene sur I% partis po­
litiques, dont l'importance est d'au~ 
tant plus gnmde que le çrincipe "de­
mocratique reçoit une plus lar'{e 
application'' (9) Democrãcia é li­
liberdade de pensa·"l"'!~~1to e de )lah­
vra. de dis:Cill'~§o e de d·"bate. cornn 
também, seg·urança. indh'ldual e de-

is that o:1s- party offers anothcc 
•n·cg-r!'lm, that on" partv reclve~ ! 
mfl:iOrih:r n( vote.~ 9-nd thU~ vfeOO-. 
riot•.~ H t t.he poli.,.,. nroceds t.o carry 
'h<1t t'r"<>l"Pffi - and nl)thlrt'! morn -
intn ~rr, .. ~-". nu. n~ votos. oomn 
~"'f:ntn~ o jndrrp~ T)rof~""!'or .. ""ãO da4 
c1oo::., na rf"fl 1i.-lrde, ~IJ~ nartido~- oor­
ou.r o~ r.:tPrlidato~ t.';;:.t"l n"~~'Jm <i." P!1.· 
"'l,..na·nr.P~ rif"lo: r.r .... ..,·~'ll11'l~ -''=t'"~:i"r!n~ 
~ .. ;~ ~n"",.,.,._~~::,.. n~s urP..a.s impõe e~~ 
:-nr~o ime-ctiat.a. 
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Sábado 22 OIARIO 00 CONCtlESSO NACiONA~ '(Seção il) 

:ATA ÔA 21.• SESSIIO DA 4.1 

Ltüi:SLA I üi{i\ l:.l\.1 i1AúiÜJI-

I\IARIA DA 2.• LEG]SLAtUfiA, 
EM 21 DÊ JANEIRO DE Ül55 

I'I(ESÍDENCIA nos S.RS. MÀÍIJ)ON-. 
DES FILHO, ALFREDb NEVES E 

EZECHIAS DA ltÓC!IA. 

.t.<; .J4,3o .. HORAS co~MEOE­
.R.AM OS SRS. S'E;NAIDO!tEs: 

}llbáldo .Litna, Bandeira de Mein, 
'Ánisio Jobim., Ca.rva.t1i.o Guimarães, 
,Viclofino Freire, Joaquiin PireS, bno~ 
ire QOmes, Plínio Porrz,peu, F'err~_ii·a 
d~ Sou.sa, · Djair Brtndeiro, _Ezeç!!fas 
da Rocha, .lsmar de Góes, Júlio Leite, 
1Waif~r francg, Neves da. Rocha.; _A.ioí­
sio de Carvalho, Lniz TinoCo; .4.ttilio 
Vivacquq, AÍ/redo _NeVes, Pert;!jra firi­
tq, GuilherV}e Mataqitias; · fiamHtrin 
Nogueira, · Jl.foea:rt Lago, Bernarctr.s 
Filho, Nest.or Massena; Cesar Vei'­
gueiro, Marconder Filho, ÉJ.!.clifiN, 
Vieira, Domingos Ve!rtsço, Cost~ Pe­
reira, Silvio Ctirvo, Othort. Miir:!er, 
FidVlo Gutmarães, Roberto Ulasset·, 
Gomes de Oliveira, Ivo d; Aquino, Ai­
tíf!rto Pasqualini, Atjredo Biútch, Cd~ 
triilo .Mercio (39). ' 

i O SÍ\. PRESIDENTE.: 
, ' . ACha~.:.se prêsêntes _ à9 

d.Ote.s. HaVertdõ númeh:i 
àl>êrta a ses.sP.6. Vai~se 
leltüra éta ata. 
: õ sit a.' súí>í.tilTE: 

srs. Sena­
Iegál, .está 

.Proc8ctei· à 

(Servindo. de 2.a SecretdtiO) pro­
clfuê ã leituta da atá tiá - ~~s1-o an­
t_erh:ii', que, posta em dlscilsSâd; é s~Ül 
dE!bátê aproVada. ~ 

O SÍ\. 4.' SlléRETAÍÍÍO: 
(sáviíl.do ci.e f.o:iJ dec!aÚí háci havér 

expediente; 

BAO LÍDOS F1 VAO A IMPRIMIR 
Os Sl':GUINTES_ 

- . -
do refetido árl. 2:1:1, que encerra uma 

verdadeira íhjUstiça- fiscàl, ~Q - razer 
incidir em áõbro .o imp'ôSto quando Q 

in1dVél beneficiado pela isênção fõi· 
.objeto de trahsferêhda e, em c'onse.:­
Q.Uênêta, tiplitado j}aí·aüso divei'so tln­
quêlê qüe tehhá jUstificado o i11vor 
legá!. 

V-'-. itiêtiUco em Seti objêÜVo a·J _ni-­
t.lgti 2.~. teti·a 1'h", é o § 1.~_ do artt1o 
3.o.J;b!s iinpõe a cobi'a:hça tlê UJÍl im.: 
pô~to deV1dtt ~esd~- Que s~já.~ oompro= 
vàtla a propriect&d·e _,de ou.tro 1móve1 
em nofue, C!iler dd niesnio tttulàt, Quer 
de Seti_ CônJUge,, qtier de filhOs 1~ít'inó.: 
reS sôlteiros ê dépeiid~hte.S._ Cofn isto; 
torifUricte:se o j:,áttiti1ônio de f1lhél3 ~ 
dependentes com o do beneficiátló dd' 
fávtir fiscal. - _? 

VI - o art. 4.0 impBe corttl_içOes 
pata a concesSão de IseHt:1ô _a f'!l1t1· 
dâtt€5, inuitaS das qUais jâ. betKHciâ.­
das por torça do _lirt. 31, lm~bb v. 
H!tta "b", dri. CoiiStituiç.ão Petif'tal; 
iàtd é._ templos ~e qhàJqtiet· ctiito. bens 
e .SérVií;os de partidos políticOS e ihs­
tituiÇOeà dé edtica~ão e de assistattciª 
social. 

v_it- Quanto ao art. 5.0 , releva no.: 
tar qttê 0. iniSffio es~.e~d,e a~S m'.lt\lâ· 
rios âas CaiXas ,de con.struça:l cte. C::f­
.Si:t.s do.PesSoal. qo Ministério da Olll~r-. 
r-a e ae Previél.êncià_ dci_s subte.nentes 
e Sargenws do Exército .os fa-voreS. 
cortStantes doS artS. 8.0

,_ 10 e 11 da 
tet n.o 692, de 23 de j~ÍI.eiro. 'ie 1952, 
iSto· é, i.Sehçã.o do _im-põsto .de t~ans­
misSão de pto.Priedade e ,_dp r~:.~pec· 
tiVO impõsto predial Conçedista no Ofi:­
cial das FÔrças Armadas a.ssoq\fldo da 
dártéira :Hipotêcãria e lmobiliârHt ctb 
dltibê ihtitar. 

Ntt vercta,de, após o Pa~~utiento da 
ültiiná· c~riti·If?h~ção,_ j_á _per~eria s be­
hefictâtlo á condiçao t:fe~ tnutuâri.J ê 
o !aVbr fiscál sêrla lrtdêfihidb: 

Vrít - o art. 6 . .,. visa à .cf~ayâo de 
Uniã- c'{lniÍS.São incürilbida dé le·.,r;rntar 
b càdaSho dê iSenÇãO ~ exet·cet: C1m­
trt..Je ~e· Sua á;Jlicaç:lo h os·. têr-i1_1~~ cJO 

P··ar· ec"er n·.ó 2·2, d"e· 19·5·5 projeto, ehqüanto.o .art .. 7.
0 

en"uadra 
nl:l ctitériO esLibelêcido hos >trt-'>, 1.<~, 

na c"01itisSdo de c·bnstitüli~i'.o e 2. 0 e 4.0 as lir::ht;õeS jé, Conct!rlidas e 
· nwiz as de 35 otiira.S ih.Stittiiç·)~s. Justiça -:_sôbre ,o_ Veto ;i_d, 3, ~é 

19;,4, do Sr. Pre/eitd do DrStrUb IX - Ampliahdo os favoi·es da 
Féderal, apôsto ao Proj_étó de ri-ú- iSenção tributária, d árt. 9.'' inand!l 
1nCro Ül5-:i3-49, da Cârnáhi. dvs cance-lar tC.dM as dívidas P<lliSada.S 
Vereadores, que i'eauia e eslabéleCe dós imóveis enquntlrado.S no r-iiltüe 
isenções de inifjoStos e dã Outras de isenção dtl · preijeto e tlé lem áh-
proVidênctas. teriorés. ' 

Relator: sr. Attll!o ViVi:tcqüà. ·tartt.tiém são Cf\ncelaUas (afL. !OJ 
I - Ao Projeto de. Lei da Câmara aS dividáS, ajtÜzadas, provehlen'_ês de 

dos Vereádóres n.0 195.-S, de !94V, que taxas, enlolument<:IS é juros. ~iUe te~ 
xcgúla e' ""estabelecé J.S€hÇões fiSCais e ilham 1 ecafdo até :ü éle deiem:;-ln; UI­
dá otitias providências, ápl)s ô se- tiino sólJi•é os betieflclà.tit:is dd3 favo­
IHior Prefeito do Distrito Fectr-:ral O res ahitiuidl.ls n<l_ nová lét e.ste;Hitn;. 

_ presente vetd, baseado ein que. á pro- do-se êstes S.b Clube dti El1gttüiariá, 
pôsTçãõ "é conti'ária aos iriteN!5.3es çto âtê a terrhinaÇão do Seü e'diflC.iu-i;t!j.J 

• Dlstüto Federal .e contém. diSpqslti.'-. tPài'àgi"aío {In! CO). · 
vos ocioSos, por isw qué riP ~'.;idores segundo se afirnia na méÍl)'iagerrt -4 
de Iionna.S exi.ste11tes em legi.:.ilaçào favor acima já consta de lei esp~clal. 
espeCi<il". . 

It - Ein a.bbho do vetd o Sr. :Pre"'- X - Flnaitilente, bs àd.s. !i e 12 
feito, ao eXdinlnai· o aft.' i.0 ê parã.;. iSentam do págs.rtiento· do i.hi9ôsb él.d 
gi·áfos do Projeto, que àpi:mas teâfir.:. sêió de diverSõeS os Citcós a<lc~or..àib 
mam prêêéitd jâ estatieiecído et:h Je.:. e o.s parQtieB de tllversõ~ e ::to:. ,1m~ 

_ gíslaç2.o _v~gente, no que cdnceT_tie à postos e taxas a quéih ctiltsh U1r iiüil 
:iSeriçào dbs imi:JO:'>tds predüH e ~ern~ catlos l:egiob.ais. ' . 
tprüt_l e_ dé Io_c~l~zaçàCI, tit~ o art ... 1~ Contra tais favores; aprf'.5c'nta L• Se· 

. ~~pec. I,e~o-1~1 ~- 15.1, de 31 de, dt.ze.th-:.1 nhor. PrEo!feito argumentUs, s1J'.'H~ su.-.oi 
tiro 4e 1.931,_ que r~'5Ula a. co_br~.n.;~- ~os inconveniência, e que a C:o!UiSs:'l~ 

. ~ols pt1thertos_ CI~àd~ Impos .os e n aceita,." com restriçõe!s por pãdd d~ a l­
art .. 11 Qa L:t n: ~3 .. de 11 ~e ~e- nns de seus membros .. 
zemoro de 19o0, que ISenta do 1111pos- g. 
to de locàlit.açã-6 nas condiçõês illPn- g --:- a. vêto de que dni nos _or.Ur.á· 
elonadas. in os incidiu na totalidade do Prci"jeto 

Pareceres ns. 25 e 24; de 1955 
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W ÍJa camissdo de étjrtstituição e f: JiisiiÇa_. sôDre ·O "Projeto ··de Lei 
.. da Câmara; -n. 0 286, de 1952, que 

d{,Çpüe s6brê zonas indíspensáveis 
d. defê!Ja tio país e.Cid Outras ptO· 
viâências. 

ReHltdr: _sr. Ãldyslo de carvalho 
Ao Projet.J dé Ui d:i Cürnái'a, hú· 

tnefo 386, de i952, que disPÕe Sôhre 
zdnãS iüd!SjJerisá\iei.:: à defesa do Pã.fs 
ê Sôbre que opih<t:hbs, ooni iwVé 
etti!!íldàs, rio parecer :P.0 1.644, de 22 
de oi.l.tlitird de 1953 .. ioi a.]:üeSentada, 
em fãse de plenário, emenda ina..>i­
dâ:tidO adescehtar o s~güiiite: são 
cdnfii"n:iadas ãs coi1ctssões til.i tians­
fBrêhêiaS de tefnts qtie oS Estaàos 
tenham efetuado. com átitorizacão dO 
Sêtiadb Fedebí, até a Pre.Sehte- datá, 
iiá z<ihá ine!rtcionâdl nd aH. :i,il desta 
let". 

Felq séii s.tt.ig'o. il:io, itêiri 1, a. dons~ 
UtüiÇão Fêdef-al filZ d~pefider do pré~ 
vlo _asSenttmeHtó do . CoÜsP.Ího de Se­
gurança tlacitril.al, •'Qüaicrtier ~to. re­
fêÍ'ente a concessão de ferras"' "nas 
zoriaS ind!Sj:JérlsáVêiS à · defesa cto 
Pàfs'', ressaiVâhtio, ouJrO.::slin. no ~ 
2.0

, Qi.J.e tal aiitOi·izaÇão poçlerâ eth 
qüâlcjuer tempo, sei· modlficadá oU 
cassada pêlo -in esmo Conselho. o ai­
tigd i56, j:ior si.ia c~z. estabei,ece; no 
§ 2.0 qUê'" se in Prévia aUtorização tliJ 
Sei:!ádo pedei-ai, não se fará qual~ 
qtier aliefiáçâo ou coritessão de ter:. 
tas públiCas côm área stlperioi' a dez 
niil hectares". O art. 34 da Con~~ 
titüiyão coiiipJeta o :;:~sterr.:a, inclultl­
db entre os bens da Unii'io "a poÍ'çáo 
de têFrriS devoWbs indisp~nsávelS à 
defesa- da,s tronteira.~". 

Na ccihfoí·midade dé tále; preceltós: 
O J)rójeto: vecta, no att'. 15. a prá.ticá 
de atos ieferentes à concessão cte terJ 
fàs, i)as ZOnas indispe:hsáVeis ft Q:efeSa 
qo Pàís, .sem o préviO assentimento 
do Conselho de Segurrtnl;a Niíciomii; 
esclarecendo, lego na p8rágráfó. úni-" 
ÇO, que as a tüor!~açõeS Sõbre a hip6..: 
tes~ podem sêr a quálqucr teinfjo ·ma-. 

-dificadaS pelo referido Ctmselhd. O 
a-rtigo 8.0 , por butr<:i lãdo, .restringe 
a concessão de teri·a.S públii::ás na 
zona de defêsa do P!'ífs: ao fulhi!TIU 
de. dois mil hectsres <doi;;: inil' h~d­
tafes) . Qllttlégter oriêntrlÇão, Hb pro-· 
jeto a trahsforrtlar-.'ie etn _ 1ei1._ em 
sentido diver.~o tltJ abimá e-::trlôelecldo, 
se'rá cbritrariar-se fi.lndaU1ei1taÜtú~n. 
te O Sitserita àssiril exPOstO, int-rodu· 
zintio norma áfinnl ihôêua e tnSub­
sistente, Bê t:onsicterahriâs sob:Fetucto 
o carátéi' perefuptõdo da citada diS­
posiçà(J co'nstitiiicdhài,. outofgahdo aO 
Conselho dé S€guranÇa Nacionrtl à 
llece·ssãri.O arbítfio p.firá , modificar. a 
quaJQitêr rilçinenjo_ e pela$ ibjuhçbes 
da dêfesa dà _ nâ_triá a que riehhüm 
dli'i.~itb ihdlviduàJ supera, a sliüação 
ex!stnte Quanto à concessão de ter. 
nts há. fai~a têftitiJriái ein. questão. 

Irhprcicede, pdrtantri, a ·.emenaa .. e 
é -no sei"nêidô da stiá rejêiÇãô em Ple~ 
tiâtio b nbstg p:ü·ecer. 

Sala Ruy B<htioúa. êni 19 &e janef .. 
ro de 1955. - Dado Carddso, Pi'esi ~ 
dênte. - Aloysio de. carvtWió, R<Há­
tor. - Nelson Massena. - Flâbio 
Guimat·ães. - Gd1.11es de Olibêii-ri. 
- Fúrêira de Sr;u:?.a. Lttfz Tilto~ 
co. --Joat;uhii Pires. - Aniiio Jo­
bim. 

· · -.· , - - - e o nos.s-o pareCei-, pói' fôrça :.ICJ § .1:' 
D~-~.?tte reüfl,'"a~s~_ que nt!_nhuma do art. 174 dd Regimento Int~rn:::, só- N.0 24, DE 195:1. 

!ril;iva?ao tl-~z: ? Pro]et.o, ne.s$e~ pont_?. poderá. conclu_ir pela aprovação ou ré~ 
. _Itr --T~thbe~ os arts. 2.~:, 3:0 ~e- jeição em globO. _Não fõra iss?, bem CIJ1iiissdo de segurança Nactd-
çe_ret.n tep.ova_çao, J.?Or estab~l_e_cete,!ll. seriam de destacai·-se alg·uns jt ... -posl ndl, sdbre o Projeto de Lei da 
condJ~õe_s de c~dl!Cldade da tsençaCJ ti vos qUe nos parecem de- real· intC'· .C:~rna~d. ~t.0 38Q, de 1952. _ 
tUi.'l htpofeses prev1stas. 1 Relator: Sr. Onofre Gomes 

De fãtb, difícil se torna caractei'izd.r rêsse. · . , 
;... ef" · · d '" · -o· d •1 "ô'l d - · 1) Sõbte O Projeto em ca'usa a Co-o uen_ JCIO :.1 1:.ença o lu o _.,o e Soinoo pela api'oVar,ãô do -,.Jt.-'1., · • 

trah3l1lisiJão "causa fnortis'' ou "m- 1 inl.SSà(j de Segúninça Nác1onal. por 
te_r-víVds", ciUando se êstadelece SUA Salá RtiY Barbosa. efu 2.0 de janel- una.nttnidade, já se prdnuncitiu, no 
éàducidade ad delxar' o trnõv-el de Se!'~ ro de l!JJ5. -_DariO CdrdOsJ, p'resi- rtiésmo· altO sentidO da opinlâo dà dou­
vi.t lios fills a que se destina ou t.a.o;- dehte. - Atlillo· ViVacqun, Relator ta ComissãO de Constituição ê Jtis­
sa rD seu proprietário a auterir ren.: - Luiz Titwco. - NéstoT Ma~sr.ha: tiça. ébm a precíPUa preO<:upaÇão do 
da.~ ou bCnefícios dO mesm.u. - GOirtes de OliVeira. - i!'"i:i:fft Giilw de v leio tesiuárd() à sigurança do ~er-

lV - Da outra partê, ná,o mCnos miJrães. - Aloysio de Cdriiâlh~( - ritório e dtss iiltet'é&S·es vitáis dô pais 
condel}.ável .se a.present11. o ltClll .. b" Ferreira de souza. - Joaqt.J:im Ptrej. na denominada I<,nixa Q~ Fronteiras. 

\ 

Janeiro de 1955 H7, 

2) A respélto da. emenda ~.0 20, di! 
àutoria do nobre Sehatlor othon M!i.• 
der, apresentada em plenário e sôbte 
á qual, sàbiamente já ajuizou a ába­
Eta.dã Cmissg,o de COnstituição e Jus· . 
tlça, a ComisSão dé Segurança Na• 
Norial, conforme a orientação traça· 
da acêrco do projeto e das emendas 
antes, opina. em contrário, de vez que 
concorda ule.hamente com o ponto 
de ViSta d'a: Egrégia CoiTiissã-1? cte 
Constituiçãd e JustiÇa, que mostra, 
{:Om clarêza. Que· o assunto da ertieu­
da em apreciação, já. está. devidamen• 
te enq_uadrado nas tlispoSiçôes con.s· · 
titucipnais Que regtilam ~ matéria. 

Sála dtts to-missões, 20 de jahel• 
to de 1955. - Oriotre Gomes, Pre· 
sidente e Relator. - Silvio Çard9so •. 
- Jsmar de Gôis. - .kdbertti Gla-~­
~er, 

EMENDA A QUE SE REFERE OS 
PAR~OERES SUPRA 

I • EMENDA ~).o 26 

I 'Acrescehte.:.se Ohde. cdir\rter: . 

Âtt. .....:.. São confirmâdaS as êohce!'l­
. ~õe~ oü ttâhSferêhc'i<l.s de térrás QtHt 
os ESlàdoS tênhain efetüâdri, càin a.u-
torizaç!ló do senàdo Federal átê 1:4 

pi·e.st-nte . data, fia zôna iriericionada 
no ait. 2.0 desta lel. 

. _ ' J'ustijiCar;ilo . . 
O Pi'ojeto- dé Lei ora erri diEctissõo 

ho.·Sei1aâo é a regtilàmentaçã.O dd di.s­
positivo constitüdórial_que restringê ~ 
c'orice.s.São de tei-ras Que possam ime 4 

i'Msai· a segtii·ançã ri<ickin:i!. 
AcOntece poi·éüi, Que ari.t€s cte;{t<J 

dâta, o Stm!tdo F:'é"deiral, pr1a Resoiu­
ção ri: o 16; de j§50, lilUtbrizoU O do,. 
\;êrno dd EstadO êl'> f'àrartá. á ecinc!>• 
cter até 20o. rilil. hedares d~ t~rrás~ 
Pat-a a col(stituição do pa triJT!ônid d~ 
l<'dndrlçã-o Pai-at1acri.se de Coloni:mcft-o 
e ih1lgraçãó, nos têi·nlos do Decreto­
lei n.o 645, de 19-6 ·<!7 e da ,Let n <Í 115, 
4e 30-1_-48. A alui:H.âa. Fllndâçfi.o ~ 
uma- .autarrtuia ~q Estado para fití.t 
exclüsiVOS dê colonização. 

Enti·e essB.,s terras conc~ciidas. algU­
mas estao si~uadas na fronteira ao 
Brasil com o Paraguai, no nnpidrtio 
i:ia. F'ÓZ dO Iguaçu, naquele EstadO a 
que, Já. ton;.r!l-, pelo govêr'0o estadu:H,. 
divididas em lotes e vendidas a. colo­
nos qt~e as_ ocupa~ e cu!tiva'm !'(]in 
iiP'õ!o.na referida Re!!Oluç-ão. Nilo s{io 
·mais "ten:as devolutas", nos têrmos 
dâ CortstitulçãO. fmis éstiiõ cüHlv:HhS 
e na j>osse Iégítima de seus proprie­
târios. 

P0.téce, P-ois. indi~pensftvel .n 1ntrd-­
düção nd Projeto de Lei n.0 3Ba. d~ 
Um artigo Que salvagU{\rde a Re.s-o!u­
i;âb h.0 i6, de 1950, d-o· Senado Fe­
deral e os eUlt.os'):; di"reitos e ·inte .. 
rê~<os cjue df-la décortefam. 

E' o qüe .se pretende com esta 
emenda. .-
, Salá d;as Segsõis, em 4 de jri.néiró 

de 1955. - Ot!lón Maâ.er. • 

Pafecéres ns. 25 e 26, d eHi55 
N.ri 2.5, DE l!Í55 

Da Comissão .d.e· ServiÇo Pt!'* 
b!ico Civil - sôbre o Projeto díl 
Lei da Câmara n.0 237, de 19"54~ 
que trdnstorma ém Alfãlút-ei]d. ti 

· }ffesa de lic1idds Altaiideaádds d!l 
Itajai (Sant~. Cdtarina; . 

Relator: Sr. Nestor Jl.ltiSSettlt 
Mdrída a: Cãrilara dos DeputadOs 

no Senádo o Projeto de Lei de. suà. 
iiiclatiVa, qtiê teve nela o n ri 2.õ~.~, 
de 1952 e no Senado tem o n.o ~3't 
de 1954. · 

o Prilj~to transforma em Alãn~ 
dega a: Mesa de Rendâs Àl.f.and-e~!k"' 
rias de Itajrií, êm Santa cn ta.rin 1, 
tendo sid-ri amplamente JUS~ificadô 
na outra Casa do Congresso pelo ~1.1 
autor, o Deputado Saulo Ramos. 

4-8 comissões da. Câmara dvs !.~Jm­
t~d{).S de Constituição e TustiçH. da 
S:!rviç-o Público Cívit e de Pimlll(:f:l.S 
manlfe.staram-se a seu fav·dr, tenrl9 
sido ouv;-di:l a i'~n-e:tJ a t~inL3térí.:J -
da FJ.ie.nda. A Câmara acabou a pro-· 
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vando substitutivo da aua oomi&sáo 
õe Fianças, pele qual &e a tend~u o 
Projeto inicial, mªs com uma nova 
disposição, que consti·tui o seu ar~ 
tigo 2.u, onde :5e dec1arílo .extinta a. 
!unção gratificada de administrador 
da Mesa de Rendas e ériada a tun­
çáo gratificada de inspetor da nova 
.Alfândega. 
,, ,, PARECER 

A Comissão de Serviço Público Cl­
J:iJ do Senado nada teru a opôr ao 
Projeto de lei .n.o 237, de 1954, pelo 
qu-e lhe dá parecer favorável. 

Sala das Comissões, em 14 de de­
.z..e.mbro de 1954. - Pri~co dos San­
to-s, Presldente. -"'Nestor Massena, 
Relator. - Vivaldo Lima. -· Julio 

Leite. - Mozart Lago. 

N.• 26, DE 1955 

Da Comis.~ão de FinaJU;as, sôbre 
o Projeto de Lei .~a Câmara, nU­

. mero 2137 de 19'54. 
Relator: Sr. DurvaJ Cruz 
o projeto n.0 237-54, ci:e auWria ao 

Deputad()· Saulo Ramos, p:etende 
'transformar em Alfândega a Mesa de 
Rendas Alfandegadas de Itajai, ·no 
rutado de Santa Oatarína. 

Trata-se, assim, de elevação de 
uma r-epartição que pelo. desenvolvl­
mento das transações afetas a sua al­
çad.a, necessJta de melos e de pessonl 
fspecializado para conferir ou des­
r:achar mercadorias. 

O serviço de c-Onferência em ltajai, e feito por funcionário designado. pele 
Inspetor da Alfânde;a de F!orianó­
polü; o que vem ocasionar atrazos no 
ãe:;embaraço de mercadorias, preju­
tlicando grandemente as partes e o 
próprio Tesouro Nadonal. 

A c1·iação da Alfândega 'de l:tajal 
t medida qUe se impõe cvm urgência 
}Jara melhor. fiscalizaçâQ e facilida­
des para 00 que se utilizam daqur!t 
}iÕI'to que, atualmente, é um dos 
mais progresistl'l.s do Sul do Pai.s. 

Por essas razões, somos de parecer 
que o 'presente projeto seja aprovado 
pela Comissão tie Fina.nçss. 

~ala, Joaquim Murtinho, 19 de ja­
neiro de 1955, - Ivo d' Aqui no, Pl'.e­
l.tidente. - Dur1;al Cruz, Fte!ator. -
cesar Vergueiro - Flavio Guimarães 
- Dmnin(loS Vellasco Apolônio 
Sales. - Euclides Vieira - Plinio 
PompeU - Alberto PasqualinL 

OOMPAR.El8ERAM MAIS o: SE-
1\'liORE& Sfu'lAOORES 

Prt'Co dos Santos, Al~1aro Adolpho, 
KCTgina.ldo Cat'alciznti, Georgino Ave­
Uno, Cícero d~ Vasconcelos, Durval 
Cruz, Carlos lindemlJerg, Dario Car­
àoõo, A gripa de, Faria. \9) 

DEIXAM DE COc\<P ARECER OS 
sas. &ENADciRES 

Magn.lhães Barata, Arêa Deão, Ma­
thias Olym'J)iO, Olavo Oliveira, Rvy 
carneiro. Velloso Borges, Assis Cha-. 
tcaubriand. Anolanio Sales, Novaes 
Filho, Pinto · Alei:w, Sá Ti:wco, Le­
r-indo C':lellto. João Vmasbôaós, \'es­
.:pasiuno Martins. 04) 

O Sll. PRESIDENTE: 
D"fá fl!lda a leitun do ex:;:ediente. 

Ccmunico ao !:€nado nu~ - este-r.e 
t-m vLsita. r~c senado o Óovj"rn:ulr·r 
eJ.e!to de !>f'r:7ambuco. Gf:r.er11l Cor­
d~iro de Farh, que ve!{' apre~enf\.IJ a 
e~~a Casa suas tlesp?d~dns JJOl' tfr 
qll<P :J:l:·t'~ p:na P-e:·nambuco, a tlm 
d€ t~mar posse do Gc·;êrno daquele. 
E.s~3do, 

1':-r-,g:o, i!?'naiiJ.Enfe, ao eonhecimento 
do..~ E:~. 8enr.dorrs ou~. t m'Vi5itl'l !I. O 
SrY:"di"J, e:-tevC> no d~binete d:l ~rf'­
bJ.dé11cia S. &c ia. R-EverendL~s'm:t 
Dom Armr::ndo L(lmbard_, Hm;t're Nún­
cio Apostó!!co junt-o ao O:ovêrno dD 
Era!':.il, 

Alfm d~ sua vi!ita a!)-:-e~enton vo· 
to:; de .s.:tud~ç~o ao S{'n~dc pa!~ que 
Ct!.d"' VfZ TIWI~S 'P't'-<1.~9. bt'i'11 1"e}l!"2ter.­
tar ~ d~t,..nder- tiS inte'!"/?!:5:f'.!: desta 
gynnd-e Na~ào ta.ltfttca (Pausa) 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL "(Soçlo 11)' 

Pelo nobre Senador Nutor Me<· 
..,sena, foi enviado à Mesa _discurso 
para ser publicado nos têrmos do ar­
tigp--- ~7, § 2.0 do Regimento Interna:. 

--DLSOURSO SUPR-.~ REF'EFUiDO 

·PELO SR. PRiilSl'D<EJN"!1E. 

d'o relator e conclusão, que é mais 
prOpriamente, o parecer depois de co1n 
o relator concordar a. maioria da. <:o­
missão. A. conclusão do parecer, has 
comissões há de ser sempre pela apro­
vação; «>tal, ou pardal, com 11s mcdi­
Jic.a~õ~s que se i~puzerem, ou pela 

Sr. Presidente. 1) Autor do projeto reJelçao, da :matéria que êle exatnina. 
de reso.Iu~ão que exige a manifestação No_ caso. de relativo à proposição Iegis­
da mawna absoluta da Comissão de I~tlva, e o parecl:!r propcsíção aeessó­
Oonstituiç~o _e Jus~iça do Senado para na. Essa conclusãQ, recomendando 
que propostÇao assmada de inconstitu- aprova.ção, ou rejeição, é o parecer, 
cional seja destinada a andamento es- preced1do do voto fundamentado do 
.pecial no_ plenário, quero defendê-lo àe relato~, com fundamentos de que po­
mcrepaçoes, que detf.'rrninaram 0 pa. dem dlver[pr os l'hembros da Comissão 
rec-e~ da comissão de constituição e que o não adotarem ou o admitirem 
Jus~1ça desta Casa, órgão técnico do apenas velas conclusões, ou com res­
mats alto valor, sempre acatadô .em tJ.·i-çõ~s. 
suas manifestações, mas do qua] não . Não se vota, e não se delibera, 
me parece crime dissentir Quando se- pms, parecer, .netn na Comissão nem 
tem argument?s, de bõa valia para em plenário, salvo quando co~stittü 
o.por aos prestigiados por tão presti- éle ~roposíção_ !ndependente, por .se 
glO.'SO cenáculo, ~ reítnr a matena Que não constüui 

Passo, Sr. I'r'esidente a desenvol- our.ra proposição legislativa. A ruaui­
ver ·Os raciocinioi:; que se' me afiguram f,esração, ou deliberação, sôbre o V•Jto 
d'e lei. ' · a~ relator! homologando-o, por mal'J-

Parecer, na técnica parlamentar em na de votos da Comissão, constitui 0 
se_ tratando. de e}aboraç~o-legislátiva, parecer; no pJenáríõ, o parecer ts­
nao , é. d~hbeAraçao; E' man_ifestação <:~arece ~ matéria a ser votada, essa, 
de ~0~1ssao sobre o ~érito, ou a pro- Sim, O~l!!to de deliberação, pots é a 
cedenc1a, de determmada proposição propos~ç~o a que se reporta 0 pare<>er, 
acon~elhando a sua adoção <total, <:lti prop_o~tça~ que se aprova

1 
col'L. ou sem 

parc1~l, pela sl!a modificação por ai- modlflcaçoes, ou ~>e rejeita, sem que se 
teraç~o, acresctmo, ou supressão) ou vote~ para aprová-lo, ou não, o l'es­
sug~nndo a sua rejeição. E' C()~o 0 pect1v~ parecer. Não se vota _ e não 
defme o Regimento Interno da Câ- se. delllx!ra, pois, aprovando-o, ou re­
mata dQs beputad()t, "a proposição· jertando,- _parecer de Comis.sãu nem 
com que uma Comissão se pronu!lcia ?a Comí~s~o. nem ~em ple!lário,' se é 
sõbre qualquer matéria sujeita ao seu ele aces~ol')O dê" outra' pl'()posição. 
I;!StU.dQ", ou, mais precitamente é "s. 4) T~:ndo ~m vista estas noções pro­
p.artt: opln~tiva" aTt, 105, s J

1

.o) da pedêutlcas sobre a matéria a. Câm11.ra 
m~n1festaça{) de relator sôbr~ deter- d'os Deputados inseriu no seu Regi-· 
tnmada proposição, depois de com êle menta Interno. a disposição do artigo 
concordar a maioria da comissão. 51, pela qual ".Sempre que a Comissão 

~1:esr_n() na linguagem vulgar, uma .de , C?nstituição e Justiça, )Or sua 
coiSa e pa_recer e outra deliberaçáo. mal?rta ab~oluta, concluir parecer !Je­
- que tena promanado de pareo pa- I~ mço~stltusi~nalidade da proposi­
resvaral, paritum, parere, _ é ó ato çao, sera esta enviada, diretamente 
de a.?arecer, de OJ}lnar,-de manifestar- ao, plenário, ainda quando já, distri~ 
.se, sendo, pois, oplnlão, avi.so, conce1- b~llda . a outras CornissõP-s. para irne­
to, ponto de vista, modo de ver, pen- diata Inclusão na Ordem do Dia em 
sar;nento a respeíto de, sôbre matéria discu~são prévia. Se o plenário j~lgar 
~UJeita ao e:kame, ao estudo, ao ju"zo, con_l3tltucional a propos1ção, f:')ta 'Vol­
a_ consu_Jta de um preopinante·. Já de- tara às outras Comíssües ãs quais te­
l~beraç~o,. do latim ..- deliberatio, de- nha .sirlr; dtstrihuiàa". · 
ltberaüoms - é ato de deliberar de . Por sua v-ez, o Regimento 1at:o!M.1o 
decidir, decisão - de tesolver _' re- ~ao Senado estabelece: 
salu~ão -, após exame, estudo e cns- , "Art 132: Nos casos 2ffi que couber 
cussao de !ltna matPrla, Em relação a o pronuncramento da Comissão de 
parecer sobre determinado assunto Cpnstituição e. Justiça, n pro'})o~i~áo 
rteliberação é o ato que se manifa.Sta: VIrá ao plenáno com.o rcspectiYo J)a­
a fa.vor ou contra, de acõrdo com 0 pa- recer sempre que a conclu5ão for pela 
recer, ou contra êie sõbre a matéria inconstitucionalidade e stomente dep,ois 
por êle apreciada.' O ''Parecer é, ;o jul- c: essa l-'Otação poderá ser dbtrJbuidf! a 
g;unento de assunto, ou matêria, inci- outras Comissões. 
cte.,nt: prec_edent~· e distinto do julga- _§, 1.0 RecoD:hec~da J?Or voto do pJe­
m~nco dehberattvo, da deliberacão a n_ano a constlt_uc>onaht:\ad€. ou inc<n:s­
resneito, gue é ato _po$terior, in.tel'Jo- tltucionalidade da proposição, nâo 
cu_t6rio, ou. conclusivo, conforme não mais Poderá ser arguitia. . · 
seJa., ou SeJa/ íinal no andamento do § 2.o A discmsão a que s.e refere 
problema. ou da tese, em curso. êste artigo ê parte int-e~rante da pri-

.N'ão há, pois, como confundir na meira nas matérias de dois turnos e 
lineuagem vulgar e, sosbretudo: na da dístussão única nas üepentien->;,es 
no!henclatura do direito proces~ual de um Só turno. 
parlamentar, parecér e deliberação. § 3Y Nesta parte da discussão só 

2J A Con.stituiçâo estabele:::e, no _ serão aGmitidas as emendas que ti­
" Art. 42. - Em cada uma das câtna- verem por fim escoimar o projeto 
ras, salvo disposição constitucional em do vício de inconstitucionalidade, nãa 
contrâriQ, as detiberm;ôes s€râo torna- sendo vr.tadas as emendas de ;Jlená­
das por maioria de votos. :presente rio antes de irem à Comissão para 
a tnaioria dos seus membro~·,. · _que ·esta profira nevo parecer. 

~elvae disposição constitu~ionái pode qu~r 4'~m~~~~dosu~rfs~~:~et ot~u ~~n~~!: 
e "" ser aphcada as coml.';.sões le- ~tutiva tiver por fundament{) a. ln-
g!.SlatlVs.s p-a!·a fixftr o quorum e o t 
1t!~'ntum das suas deliberações, mns ~g~~k~o~~~:li~~depl!~ri~~o~~~!çãf~t: 
'?ao é. ~e .aplk.?.ç.?.:o fatal, ou mesmo menção dessa 'circunstãnf!ia no ofí­
neces::arJa, em relação â elaboração cio que encaminhar à Càmara d:cs 
dos seus 1JUreceres: primeiro, pcrque Deputa.ods 0 autógrafo". 
~~ refere .a ~eHbcraçõf!s - e o parecer 
nJo é propnamente deliberação mas , Como se vê, o Regimento Interno 
é tão sómente, o estUdo de um8 ma- da Cántara dos Deputados não est:t­
té::ía para recomend:í-Ia à am:ovac§.o belece quantum de maioria flbso1uta 
ou à rejeição, de outra inSúncia ;. e; pata a aprovação de proposição le 
segu,1do, pol"QUe se rç!ere à de1i'be"a- gislativa inquinaõa de inconstitUdQ­
d3o de carl:-t lJma da.:: câmaras do C~n- nal. O, que ê1e faz é e~tabelecer an­
gresso Nac!onal, e nã<>. ex!)ressttmcntP, damento especial, ta} ·qual 0 laz 0 
P c:1da mna de suas C'Omi::;~nef perma· Senado, para as pro:posiçôes cuws 
nentes, OU temporárías, cuja Ol''jani- pareceres proclamem i l3Ua inCO.;lS· 
z~,ão e funcionamento é m:'ltéria re- titucionalidade. O Regimento da Câ-­
gi'menta1 regulada ]lt'la5" res-pectivas mara, porém, eStabeleceu que éssas 
cl!maras (Constituição, !lrr_:vo 10). proposições :só ficarão sujeitas a ~n-

3) O par!'reJ de c.cmiro;c:;;'w · ~o:-,stJ., damento especial, previsto no arti­
etn ge:·al, de tres parte~. rcmr.orio. t'Jto 2:0 5L auando os respectivos yarece-
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res logrem a assinatura da rnaloria 
absoluta dos membros da Cam.issã:a 
de C()nstituição e Justiça. Na hipóte­
se dêsse parecer lograr apenas t so­
lidariedade da maiOl'ia relativa. da 
Comissão, éle será contrário à. pro­
posição, mas terá, assim, o anda .. 
menta normal de tõà.as as prc.posi4 
ções. Foi o que pretendi estabelecer, 
também, no Senado. ' 

A &ujeição de proposição, que pm::sa. 
ser -eivada de inconstitucional, a an­
damento especial, não tem o o'o)eti­
vo de facilitar ao· plenário a homo-­
logaç:io de pareqer nesse sentido, m_as 
a de economtsar o tl:!mpo a se du;­
pender. com a sua tramitação nor .. 
mal na hipótese de vir a :ser coosi­
derada inconstitucional. A 'Câmara 
julgou, porém, prudente só submeter. 
a êsse andamento especial as -pro­
posições cuja inconstitucionalidade . 
seja admitida pela maioria :lbsoluta. 
da Comissão de Justiça, e''idenci?ot)­
do-se, assim, maior probabili~ade e 
menos controvêrsia sõbre a 1ncons .. 
titucionalidade. 

5} Matemâticamente, o que resul-­
ta da regra do art!go -42 da. Consti-­
tuição, que el3tabelece o quorum pa~-a 
a. deliberação das câmaras legisla'â­
vas de maioria dos Seus membros 
(x maior do que 1}2), é qu~ Q quan­
tum deliberativo - "as deliberações 
serão tomadas por maioria de votos'• 
_ 8eja sempre, no minimo, . de 1'/4 
da totalidade da câmara, pois roab ... 
ria do quôrum, maioria àe vot('ls U€.E• 
se quorum de mais da metade, cor­
responde a mais de 1í4 (X :maior do 
que 1/4) • 

Firrii.ad:I a regra getal de que nada. 
se vence nos colégios legislativos, 1lor 
menos · 'dêsse quantum deliberatwo 
do artigo 42 do Constituição, ela mts­
mo estabelece regras partlculare.s tô .. 
bre a. matéria: ' 

Pelos artigos 39, '"Parágra~o ÚtlÍC9's 
e 53 o quantum deliberatiVO .n~01 
subordinado a quorum para ~ deh­
beração, é de 1)3 ·da totalídade da 
Câmara isto é da totalidade d(}s seas 
votos. 'E, pélo artigo 70 § 3.0 , êsse 
quantum é o (}e maioria de 2j3 ~oa 
presentes, o que corresponde, a ma;?­
ria de mais de 1/3 da total1dade ua. 
·càmara; 

0 Pelos artigos 59, I, 72 e 217, § 2. 
(e também do artigo 200 para _01 
Pod-er Jttdiciário) . o quantttnl- de ?I• 
berativo é de maioria absolut~ •. cu 
seja mais d~ metade da totaJwade 
absoluta óa camar(l.; 

Pelos :N"tigos 48, § 2.0
; G2, S. 3."' 

e 217, § 3.o._ o qua_ntum. da dellbe­
ração, isto e, o n~mero reclamndo 
para qne a deliberaçao possa_ ser -pro­
c.lamada, é de maiS -de dOlS t~l"ÇQS 
da t.otalidade absoluta (x maior _do 
que 2/3) . " 

o que ;,e; dêpreende do estudo sis-­
teináti~n da Constituição é que se 
nela fixa a regra, de que nenhyt_na 
deliberação pode resu1tar nos colegl.(~s 
legislativos - considf!ntdas ~s deh-­
berações sôbre normas ~e direltiO e 
não as de simples exl)edlente, ou de 
resolução administrativa - s.em que 
logre, pelo me11os, roals de utn quar­
to das vontades dos vot~. da toO ... 
talidade absoluta dos seus ·1nembros. 
~se qvantum não pQde se~ menor. 
mas é, em vâriçs casos, ma1or. 

isso em .se tratando de de\ib~ra~:;~o 
para a fi~açâo de :q.orrnas de dtrer!:o, 
para a tJabor.l:ão legislativa., Quan ... 
to, porém! ao número rneno! trnpt·~s­
cindivel para atos _que. ~ao s~.wm 
deliberação sõbre propos1çao leglsh­
th·a ·como o ato meramente esclare .. 
ced~r do merecimento, ou da conve­
niência de m!lteria, mesmo cc:.ncten .. 
sada e~1 propobição legislativa, nã~ o 
fixa a Constituição, que, peJo art1~0 
4.0 Qeíere a (!ada uma das câmaraS 
di~jfor sôbre a su:: organização . et 
consequenteme-nte, sobre o seu pro~ 
prlo 1undonamento. Atíás, a Oons­
titui(!ão ao prefixar Quorum e quall­
tum para' deliberação só o faz pa\~ 
as câmara.s e nã.('l paTa as suas Co­
missões, cuja organiza9ã.o ·e func:io-
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:oament.o é matéria de natureza · re-
8imenta1. {Constituição, art. 4Q) • 

Se a própria Col}Stituição ~xige 
quantum maior do que o normal do 
seu artigo 42 para determinadas de­
liberações não parece resultar . do t;eu 
t:·spíritQ que se oponha à fixação Ie­
glmental de número variável de von­
tades para que se. dê andamento de­
terminado, especial, a certas· propo­
sições legislativas, como se faz no 
artigo 51 do Regimento Interno da 
Cãmara dos Deputados. 

Se a proposta de proposição legis­
lativa é, normalmente, da inicüüiv:J. 
Oe um memOro de qualquer das cê.­
JDaras lt:gislativas, mas só -pode ser 
renovada na mesma sessão legisla­
tiva pela maioria absoluta dela -
(Constituição, art. 72); se a aprova~ 
ção de uma proposição se vence pelo 
quantum previsto no artigo 42 da 
Constituição, ma::; essa aprovação de­
pende de voto de dois terços do qu,J­
rum de votantes, ou de mais de um 
té1·ço da totalidade dêles no caso de 
tê-la vetado o Presidente da Repú­
blica; se o quantum do artigo 42 da 
Constituição é substituído pelo quaa­
tum maior dos artigos 59, I \RCUsa­
«;âo ao Presidente da República) e 
217, ~ 2,0 (emenda à ConstitmçãoJ 
e ainda, aumentado no caso do a!'­
tig0 217, § 3.0 (emenda à COf.LStitui~ 
ção), para andamento espec1al da 
proposição: não vemos porque .<.lesar­
ta ao espírito . constitucwnal (Ja que 
o texto é, em disposição expressa, 
()misso a respeito) . estabelecer em 
Dorma regimental a exigência d.e 
condições especiais relativas a nú­
mero para que determinada proposi­
ção tenha andamento -especial. As­
tim, não admitir, será não apreen­
der o referido espírito constitut.:lunal 
e contrariá-lo flagrantemente. . 

6) Pode-se dissentir dos conceitos 
e das considerações que ora aduzo; 
roas o que não é "possível é confun­
djr, na técnica parlamentar, parecer 
com deliberação, ou seja opiniãp com 
resolução. E argumentar partind<? Cio 
pressuposto ·de que parecer deve .su~ 
bordinar-se às normas a que esta 
.sujeita a deli-beração é aventurar-Ee 
a conclusões abs'Jlutamerite inadmis­
sh•eis. 

De premissa· errada, ou mesmo ~e 
t:xata, pode-se -chegar a ronf.!lusao 
fah~a; mas não há probaOiliJao.e, 
apesar dessa possibilidade, d';! che­
gar-se a conclusão certa se a pre-
missa não o é. ' 

7) Foi obedecendo a êsses pJnto3 de 
vista e para eviiar a facilidade com 
que - quandoque bonus Iiumerus 
dormitat - se condena por mcons­
titucional proposição que o não é, evi~ 
dentemente, sem fundada ·,ontrover­
da, que sugeri, neste projeto de l~e­
solução, a exigência da mantfes~taçao 
tia maioria absoluta da Co:nissao de 
constituição e Justiça do Se~1ado 
para que uma proposição ._.rrovayel­
mente inconstitucional seja destma­
da a andamento especial em plenário. 

O projeto, como se vê desta lige1ra 
exposição a respeito, é cons~itncw:nal, 
e se me afigura de todo comr~nii:'nte. 
Os esclarecimentos com que, neste 
momento, me oponho àqueles que o 
Declararam inconstitUcional parecem­
me de grande Clareza. e capazes de 
dirimir quaisquer dúvidas a .. ,~:;veit.o. 

' ' • 
Valho-me da onortunidacte ',)ara 

fazer publicar erruinda ·adith;a, que 
apresentaria, se viesse à discussão, 

em plenãrio, o pmjeto n.O 76. de 195-! 
sôbre a maioridade civil. Esta emenda 

t:eria assim formulada: 

PROJETO N.0 76 DE Hl54 

SÔERE A M.UORIDADE ClVIL 

Emenda aditiva: 

Transformem-se Os ar~s. 3.0 e 4.() 
em 4Y e 6.u e acrescente-se e~tre êlfS 
êste; 

D!ARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (St,r~ 11) 

Art: 6.a- Os arts. 6.0,"n.a- I, 154, 1551 mancipii, o domfnlo, o senhorio, o di­
e 156 do Código Civil passam a ter reito de propriedade, oriundo do 
esta redação: · verbo mancipo, mancipare, prender, 

Art. 6.0 São incapazes relativamcn-. apropriar-se, a.poderar-ses agarrar, 
te a certo~ atos (art. 147s n.0 I), ou apanhar, assim como <?mancivo. 
à maneira de os exercer: emancipas, emancipavi, emancipatum., 

I -· os maiores de U_eze.sseis e me~ emancipare, quer dizer ficar livre do 
nores de dezoito 'anos (arts. 154 dominio de outrém, do domínio pa­
a 156). terno. O radiDill grego man significa 

Art. 154. As obrigações c;ontraídas sentir, pensar, denotando auTonomia, 
por menores. entre àe'Z!esseis e dezoito independência. -
ahos, são anuláveis (arts. 5.0 e 84), 
quando resultem de atos por êl-es 
praticadcs. 

Art. 155. O menor, entre dezeseis 
e dezoito aoos, não pode, para exi­

,mir-_se de uma ol:>rigação, invocar a 
sua Idade, se dolosamente a ocultar 
inquerido pela outra parte, ou se, no 
ato de se ·obrigar, espontãnea.mente 
se declarou maior. 

Art. 156. O menor, entre dezeseis 
e dezoito anos, equipara-se ao mainr 
quanto às obrigações resultantes de 
atoS ilícitos, em que fôr culpado. 

Art. 185. Para o casamento Ce 
menor de dezoito anos, sendo filho 
legítimo, .. é mister o consentimentO 
de ambos os pais. 

Justificação 

A emancipação é regulada por lri 
e verifica-se pela idade, aos vinte e 
um anos completos (Código Civil, ar~ 
tigos 9.0 , 392, III e 442), ou! para_ ?s 
menores dessa idade (Código CIVIl, 
art. 9,0 parágrafo único, 392, li), mas 

maiores de dezesseis .anos {Código 
Civil, arts., 5.0 , I; 6, I; 82; 145, I; e 
154 a 156) : 
·I. Por concessão do pai, ou, re fôr 

morto, da mãe, .. e por sentença. do 
Juiz ouvido o tutor, se o menor tlvf;r 
dewÜo anos <:umprido (Código Civil, 
art. 392, li) ; 

JI. pelo casamento (Códi~o,, Civil, 
arts. 183, ·XII, 185 ·e 188, 2c2, 221 
e215); _. 

III. Pelo exercido de empreg;") pu-
blico efetivo; . 

:A.s atuais disposições do Córli~o IV; pela ·colação de grau CI~nti-
Civil que têm, como artigos, os nú- fiCo em curso de ensino '"UJ?e.nor: 
meros 6,· n.0 I\ 154, 155, "!56 ·e H!5, v'.· Pelo estabeleéimen:o. t:~Vll, ou 
apresentam-se com esta redaçib: comercial com economia propna ((;o-

Art. 6Y São incapazes re1ativa- digo co~ercial, art. 1.0 , núm~ms ~.o 
mente a certos atos (art. 147, n.0 D, e 4.0). d . 
ou à maneira de os exercer: 0 decreto n.0 20.330, de 27 e agos-~ 

I - Os maiores de dezeseis ·e me- to de 1gs1, mandou t_ran3formar . o 
nores de yinte e um anos ;_.arts. 154 parágí·afo úl)iCo do a_rtlgo !J. do Co­
a 156). digo Civil, em prime1ro, a<>rescendo-

Art. 154. As obrigações con~rafdas -lhe êste outro: . ._ 
po;.· meno:es, entre d·~Ze&?eis e vinte e "§ 2.o. Para efeito do _ahstamen .. o 
um. anos, são anuláveis (arts. 6.0 e do sorteio militar cessnra :1 mcar:a­
e 84), quando resultem de atos por cidade dü menor que .hcuv~;: comple-
êles Praticados: tadc dezoito anos de Ida-de · 

Art. 155. o menor. entre deze.,seis 0 emancipado é. pois. pesso.a, tef!­
e vinte e um anos, não pode, para se do a plena capa~i~ade no dl:·ett~ ~n: 
eximir de uma obrigação, invoca: a vado, si não incidir em qual~ue~ 1es 
sua idade, se dolosamente a ac:ultou, trição legal. C. cl"o-o 
inquerido pela outra parte, ou se,~ no" os arÜgos retrocitados do o ... J., 

ato de se obrigar, espontâne<Jmente Civil são os seguintes: . 
se declarou maior. "Art 5o - São absolutamente lll+ 

Art. 156. O menm, ent.re dezesseis capa~es ·de exerc~r. pessoalmente os 
e vinte e um anos, equipara ·se ao os :ltos da vida, CIVIl. ., 
maior quanto às obrigações :a'5u!tan- I os menores de dezesseis an~s · 
tes de atos ilícitos, em que fôr "Art 6 o - São inc"apazes relativa-
culpado. mente ·a ~ertos atos (art. 147, n." 1) • 

Art. 185. Para o casame.1to dos ou à "maneira de os exercer:. 
menores de vinte e um an:ls, sendo r. os maiores de dezesseiS ~ me­
filhos legitimas, é mistét' o CQnsenü- nores de vinte e um anos (ar .. s. 154. 

-menta de ambos os pais. a 156) '. . 
Desde que o proje~o reduz para "Art. 9.0 - Aos vmte e um _anos 

dezoito anos a maioridade cnil, ex- completos acaba ~ ~e_norid>lde, fiCan­
tinguindo a emancipação -los meno- do habilitado o tndividuo para todos 
res de dezoito anos e maiores de ·os ato sda vida civil. , 

dezo~sseis é mlstér a êle conformai~ Parágrafo único. -.Cessar~. para 
tôdas aS disposições do Códi.~o Ch·il os menores, a incapacidadB: . 
redigidas • na conformidade do seu I. Por ccncessão do pai, ou. SI, f~r 
atual art. 9.0 • morto, da mãe, e por senten_Çél. do JUl_z, 

A emenda aproveita a oportuni- ouvido o tutor. si o menor tn•er dczol­
dade das modificações nela sugerid~s to anos cumpridos. 
para. dar à disposição do .ll't. 185 II. Pelo casamento. 
redação conveniente, aludindo n c a- III. Pelo exerci cio de empregó pú-
samento de menor, no singular, e não blico efetivo. ' 
de menores, no plural, para que se IV, Pela colação de grau cientifico 
afaste a dúvida de referir-se a mesma em curso de ensino superio~. 
à hipótese de tratar-se, no ~aso, da v. Pelo estabelcimento civil ou co~ 
idade dos nubentes, ómultâne::li1lepte, merci.?l com economia própria". 
em vez de cogicar~se, também, no caso • ,;Art.: 82. _ A validade do ato ju­
de ser menor apenas um dêlêS. rídico requer agente capaz (art 1_45, 

A propósito da emancipa•;iio, e[;- n.o 1), objeto licito e fórma prescrita 
crevi, há tempos: ou não defesa em lei (arts. 129, 130 

"No direito posith·o, cscr~vemos, e ·145) • " 
P·~rsnna est 1!omo statu proed~tus - "Art. 145 . _ E' nulo 0 ato juri-
pessoa é 0 homem emancipati"J. . dica: 

A ernanónacão n") dh·eit{) civil 
atual, é a· nquü.ição da cap:v::tdade . I. Quando praticado por pessoa 
subjetiva pelo indivíduo hUm:ln'.), que absolutamente incapaz (art. 5.") ". 
ncr ela :'i~ tr?n<;focma P•n pPE-"..,a. •·Art. 154. - As obrigações con-

Emancipação é palavra ':ltina - traídas por menores, entre dezes:>eis 
~ma'ncipatio. emancipationis - for- e vinte e um anos, são anuláveis 
mA da r\e e., com a significação nega- (art. 6.0 e 84), quando resultem de 
tiva e de mancipatio, manci1mtio1!iS, atos por êles, praticados: 
a transmissã0 da propriedade· do f'S- I. Sem autoriza~áo de seus leg!ti­
cravo, drrivada d~ mar;cino!.•Js, man- mos representantes <artigo 84) 
cipafa, mrrnci'IJafum, adieti-.10 !)atti- II. Sem assil::têncin do curador, que 
cipio, signific~ndo su,ieito. ~11bmisto, neles hou"\•esse de inten•ir. 
dependente, da mesma forma flUe .Art. _155. - O menor,_ entre dezes­
ema.ncipatus, emancipata, ~"'nrtnrfprt- se1s e vmt.e e um anos, nao pude, -para 
t ·.m significam ·o que !laiu rio ~]omlllin se eximir de u:rna obrigação, invocar 
lie outiém, é independPnte da V(l11tade I ~ sua _idade. ú d"1losamente a cultou 
alheia. Droveniente de manc~pium, mquendo pela outra parte, ou si, no 
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ato d-e se o'briga.r, espontâneame-ntt. 
se declarou maior. 

Art. 156. - O me-nor, entre dezes..; 
seis e vinte e um anos, equipara-.se 
ao maior quanto às obrigações resu1-
tantes de atos ilícitos, em que fõr 
culpado". · 

"Art. 183. - .Não podem casar 
(arts. 207 e 209): 

XII. As mulheres menores de de· 
z€.sseis anos e os homens menores de 
dewito". -

"Art. 185. Para o casamento dos 
menores de vinte e um anos, sent~o 
filhos legítimos, é mister o consenti ... 
menta de ambos os pais. 

Art. 186. - Discordando êles entre 
si, prevalecerá a vontade paterna. nu 
sendo separado o casal por desquite, 
ou anulação do casamento. a vontade 
do cônjuge com quem estiverem o~ 
filhos. ' · 1 

Parágrafo· ún~co. - Sendo, porém, 
ilegltimos os pais, bastará o r'"ln<-"'n"'" 
timento do que houver reconhecido ct 
menor, ou si êste não fôr reconhecidO, 
o censentimento ·materno. · 

Art. 187. - Até à celebraf'ão do 
matrimônio podem os pais, futores 
e curadores retratar o seu consenti· 
mente. 

Art. 108-. - A dene!!r~cão do C"nsrn. 
timento, quando injusta, pode .<:er 
suprida pelo juiz. com recurso ~1.ra. 
a instância superior". 

"Art. 212. - A anu1acão do casa­
mento cont~Taído com jnfração do 
n." XI do art. 183. só nade ser re ... 
querida pelas pe~soas qtie tinham o 
direi!"o de consentir e não assistirnm 
aG ato". 

"Art. 214. - Podem, entretanto, 
casar-se os referidos menores (a me­
nor de dezesseis .anos e o mPnor de 
dez(lit~) para evitar a imposição, ou 
cumnnrpent.o. de pena rrimimd. 

P::;rágraf'J ünico. - Em ta! caso I) 

iu:z podent O!"drnar a separação de 
corpas. até oue os cônjuges alcancem 
a idade legaL 

Art. 215. - Por defeito de id1.de 
não se anulará o .casamento de que 
resultou gravidez". 

Sf:o esbs as remissões contidas nos 
artigos retro-transcritos. 

"Art. 147: E" anulável o ato ju ... 
rídico: 

I:. Por inca.pacidade relativa do 
agente (art. 6.'') ". 

"Art. 129. -A validade das decJa .... 
rações de vontade não dependerá de 
fónna especial, senão quando a lei 
expressamente o exigir (art. 82). 

Art. 130. - Não vale o ato que dei .. 
xar de -revestir fmma especial deter .. 
minada e miei (art. 82). salvo _guando 
esta comine san.~ãQ diferent.e contra 
a preterição da· fôrma exigida"'. 

"Art. 145. E' nulo o ato jurídico! 
I.. Quando praticado por pessoa 

absolutamente ·e inca.paz (art. 5.). 
5. 0 Quando fôr ilfcito, ou impossfvel, 

o seu objeto. · 
III. Quando não revestir a fórm& 

prescrita em lei rarts. 82 e t30). 
IV. Quando fôr preterida alguma 

sçlenid2.de que a iei considere essen­
Cial para a sua validade· 

V. Quando a lei tax~tivamente G 
declarar nulo ou lhe nf:!gar efeit~·. 
. "Art. 84. As pessons' absolutamente 
m~apazes serão representadas p.zlos 
pa1s, tutores. ou curadores, em todos 
os atos jurídicos, as relativamente in­
capazes nelas neso.sr~s f' nos atos que 
êste Código determina". 

E' mi~ter f!Cl'"PO:Cf'ntftr" às rti.mno:irõ,.s: 
do Cód~go Civil, sôbre emancipação 
as seQ"mntes: 

"Art. 12. 0 Ser:1o inscritos em regts .. 
tro público: . 

~I. A emancipação, por outorg~ do 
pa1 ou mãe. por sentença .do ju1z 
(Rrt. 9. 0

, p;uágrafo único n." J)" 
"~rt. 442. - Cessa a 'condição· do 

pupllo: 
. I. pom a maioridade, ou a em{l.n-

Cipaçao do menor". · 
. E,_ qu~n.to à c:l.pacldade plena no 

r!Jreito CJVJ.I. h~ 9-e ser invocada ,ain­
da, esta diS"posu~ao do Códi('"o· 
"Ar~ .. ·368. Só cs mn!0rPS 'de c~n·­

qll~~ta anos, Rf'm prole legitlma. ou 
Ieg,.:mad:J.. ondem ado~ar•. " 
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O que_ o Código , Ci\ril denom.ina 
"'absolutnmente:inêápazeS" {a.rt: 5:'J, 
de vês que' a incàp-rtt:idade àe ser hri­
ni1md nunca ê ábsblt:tta, ê â -lhcapacl .. 
dade dos que sâo capazes apeiiaS ôbje~ 
tivamente. 

A redação. do parágrafO único do 
ttrt. '9." do Código Civil náei é a mais 
feliz, pdls, na 'Vérdade; êle rião deViã 
.se referir á incariacidadé; cotild res..:: 
trit;:ão da: capaciciàde, màs à càpacl­
dade, mends plena dbs ment1i'E!s, tor­
nando-a plena por atos juffdiCds, ih­

~ dependentemente dâ rfiítioriaàde e à 
restrição 'l'egal da càpacidade do 
maior. De aCOtdb com ó .pl·ójjrio ar.:. 
tiga a que .se subotdirta. {) Jjàtâg'tafõ 
devc:t~a ser às'sini i·edigidb: !'C~s.sa:hi, 
também, a menoridade, fiCatldo liEtbi.: 
litado o indiyíduo pd.ra todos os àtds 
da vida civil", segUinctt:J.:se os Cincd 
números do parágrafo. ' . . . 

Os arts. 84 e 145. I. do Código Civil. 
usam imptõpria"m..;_nte, a êXPtessãb 
"pêssca" ao se réferitem ::tOs ·ihdiv1.: 
duos humanos, qUe ainda ·não têni 
cRrracldade jurfdicR_ sUbjetiva e não 
são, portanto; ainda, juritllt:áínente, 
pe~soas' · 

No· projeto de lei n." 76, de 19M, do 
Senado ·Federal, datado de 8 de oU­
tubro do corrente ano e ·de ttiihha 
iniciativa,. determina-se: ;fio art. 2.-;;, 
extinção da emancipação dd.S é}U:e ti­
verem menos de vihte e urri âhilS, e rê­
ifo;radas, asSltn, as disfxis1Ç6N~ dos 
nrtigos 9; parágrafo ú:hiço, n.o I, e 
i2, n." II do Códiftà Civil. 

· Pelá estudo que· ota ofêréÇci. ab Se;­
nudo, como desenvolvlrrientd à jiJSti:.: 
ficaç?Jo do predito projeto d~ .lei, ve­
tificã-se que o indicado . p9.tági'afo 
único do artigo· ·g.o, dó CódigO Civil 
8.Cha-se, hoje, transformado eth § 1.6 , 

• acrescido de outro· fHH'ágrâfa, Que 
faz cessar a inca.pacidade do iiiehôi, 
qhe hr"Jtrver completAdo rieitiito ãhos. 
pára efeito dp austntnent.D e dtl sor­
teio militar. Por .sua veJ, a legiSlação 
tratialhist.a admite~ a capacids.de sUb­
jetivà do ·rriaior d~_ 19 anoS, as.~im 
como a respohsabi!idade _ti·lmihai prê­
cr>de à maioridade dE vinte e uin 
ânoA. · 
. Vê-se, pela ju~stificaçãd que acom~ 
pánhoti o projeto e pela que H.óre-

""i'" SP-nto c0m esta emenda, a necé~ldade 
dC ambas as "proposições, que deVefri 
nl""E'C~l' a ~9rOVRGâO do SeriadO, 

Itrqufiiro, Sr. Presidente.: a: irl.S"etcão 
no jornal ·da GRSa- dos. dOJ.s: trâijalhnS 
or::i. auresentados_·ao conhecimentO da 
sentido :r\a presupoSiÇão de que Se 

'~ -vf'l! rriCf"_i·iar a lP'"!isiattlnt cOrrente; d 
. que Sé dará no dia 31 dêSte m~s s~m 
que M pi-o'pdsiêões de minha aUtoí-iá· 

· s?bi·e ds _.a.ssunt{ls ·objeto delas POSsffm 
VIr ã dl'libêraçãa do ulenário dti Se.: 
n~dCl: T>~lvei_ os• me1i~ ti'iibalífos a in-

. tl'.l ·Sirvam, mais tartfe. como cOJabo'­
.... tflyãn aos qtie hajam dê exafuinar de 
as..<:;untas· que êles defrontam. 

O SR. Põl.i:SiílEit'f:E: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11)' 

mais econômico -.distribuir, ez:n co- República e com todos OS' brasiléiros 
ieçâd, dS "Diários do Cdngtesso''. OS qiie, diretâ oti indiretamente, coape.:. 
Sert!icíôtês Jjassarain a r~ceber os nú- rárâm na rêalização fl.aque1a obra· gi­
nleros dos DHtrlós' devidamente en- gantesca, entre .cs quais no.s: é lisoh~ 
cacternaãos, Jià\•ent:lo, entretanto, uma geiro refêrir !'. ilus~re cqlega; Senador 
mtenupção entre a phmeira e a se-. Aifolóiiiô- ~S~les. -
gUhda faseS. A todoS, Sr. Presidente; .os agra· 
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déí.T:a a cadeira d~ phsidêncià~ que 
é ocUpada pelo Sr. MarcOndes Fi­
lho. ---· 

'l'arecer n,• 27, de i 955 
·.(CO~i!SSÀO DE REDAÇÃO)' 

\. 

Ã.Ssifu, Sr. Piesiciente; desejatia - de<?_imer;W-t_ag_tec:ipado~ do· povo cea-
e Se par-a isso· fõi; hecésSái'ib tiin rt'- l'en.Se, a. q.uem a_ ~~tureza .neg~u a.o · l(edaÇtid final das erheHQas da Se--
qüefiménto, estarei Pi'ohtõ á_. tàiJJ:Io ~s~u h~9l!a!.. posmbihdad'es d~ pt:Jt~~- nado 30 Projeto de Lei da Cãrliara 
_ um eritêhdiineritd dó Seriado com c1al hldrau!lCO Npaz de nos permltn• d 954 
a Câmara no .. sentido de Qiie Sê r:7 pe~a~ ~fi!\- ipc~nUvaç&o dos- ~e~os ~e ReÍ;ot;JoSr. eC~sia Pefeirti. 
edit,assem os Anais da CoJ.?Stituinte !J:roQuçao, _g:er!rVJ.d.a da mulhpl~c:;ç~~ A_ ComisSão apreSerita a redªç~o fin_ al_ 
e bem a_ssiin; qlle.depdis de~3_1 de. ja- dos rêndimen os .que a.,mec_amzaçau . _ S 
nelro _ fôsse:n entregues, nao só. os do trabalho permite. o .. cear~. car:~- ( fôlhas anexa·s ). das emendas·. do. ·epado 
Anais atra.ZP-dos,- pUb]i:àdOS em ~~r- te de Q!Ja1quer po~e!!Cial hidr(tullcp,. ao P~ojeto de _Lei n.o 270,. de 1951, de 
rila dé. livro;. como tainbéin_ . ã_Qliê!es c.erta.Il).enf~ ~e b:-!1eficu1.rá, .PeJo mer.os._- iflidatica da Câmara dos DepUtádds~ 
que, por determinªção do . pr1me1_ro do .su_I a_te o. cento do EstaçtiJ col!l a Sala da ConilSsHo de Red<içi!d, eqí 21' 
sêctetãrio; têm sido publica~rts no energia da sm~. de Paulo ~onso: _e de jaheiro de 1955 .. -. Joiujúim Pl,res .. 
iJ "ãfib tlo congresso, devid::trnente 9 s~u povo, Y!tCLC_ntt'!;_ abnegado~ obsti~ PreSidêilte. ;-'-. Costa. Pç_teira,_ Relc:Hor. 
Le~caderlladÕs. . . . ~ • na.do e tcwaz, b.~ar,a .? melho_r pro- - Cat-va!Ho Gdlmát-ãts • .:..:.... _A,lliysid deJ ' 

Peço que V. EX.a resol~a, -~ fim v,e 1 ~1? des.sa1 cq~d.maçao •. dessa _:pos- Ca?va"lhb· •. ·- Bandeira dc .. Melo. 
de que eu faça, se fôr 0 .caso, 'O -de: sib:rhdade c e ~rnbalho .e; c.onseq,uen-
. "do requerimento. (Multo bem/) temente; de aytr.en.to ~e p10duça_o. ANEXO AO PAREGER N,11 27. 
VI . . _ ... ... •. . o cearP., -S!', Pres1d'ente, contá; DE 1955 

O SR. PRESIDENTE: como certo. que as ptevisões Ctmstan-
, t d Pr. 'eto p•t·a le · · t m•• R, ~dar-fio /ihal das cmenila<~_âcfS~ 

A . M'es·à, p'rOCUhtndo esClarecer· éJ _es · 0· 0J •• .. - var·as ex re ,...., l- -r 
da Unha dê eperg!a ao Sul do Estádb, tilido Bà Projeto de ·.fei da 'Câniar:a 

nob:e Sertacib~. i.Smar de. Góis, decla..: como resultado ·çe labol'ioso .e pet·ti- iz. 0 270; de 1954, "qtie ptotràdà até 
ra não haver i:~essidade de feque- naz esfôrço-ode um nosso ilustre con- 30 di jutlho de 195?; .o te[}{iiifi de. 
rillieíito, pon~.Ue ft.·provitl.êric1as. a se- terrâneo, Neit ... , dep' u'a.do no u'lt1rri_o b · 1 " ti d - w ~ . licetiça para õ ihlei'.cãth id coriu!_i"da rem tomadas podem _i..nr r e sua p!eJ·t-o, proleSsor--Dr. _Colombo_ de-sou- 'b · . 'átt•• . Coni ô e.ffefibr, ncis têi'iiloS t!Sfa e--ptópria ímc1 v a. l':a;_ 0 ceará - r~pito -....:. conta confo · · · · 

Em rela.~ção aos Anais da Const!- certo;- CjÜe qua.~squer que Sejam as lccidos na Lêi n.o 2.115; de ·29 de 
ttiinte,.a ~esa mfor:n~ que, em vlr- ctif!cuidad€s. fiüanceiras, a enfrentilt· cicicmbro de i953.-
ti.t'!.~ _de furlc!onar C?~Juntafiient_e a, se, .'ie levará a têrmo essa r~alizição, _ f.i..fEkDA ,N." i ' ' secretaria· da~ Constttuinte -:- ttuer Yital parã _o Est<tdo. com a energia .. 
pela·. ~~present.ação do Se!lad~, quet 'de :Pá.uio -Afonso, tOda ela já hipote- Oiide cotiulü (Emêtida- b,0 tle Í'le.-
da. .. ca~arl! •. -:-:- t1;~. pi.tb1!~aç~o ~o~ ca(Ja pRra: aproreit.amento, o. cear~·; hárlo): • 
Anais fiCou triÇmntticta a Gamara tios pelo menos; em narte livràr-se-á de' «Art. - Se 0 Poder Execuflvo con-­
beputád_ô.s, · qUe, r"eS.l~elJ_t~;- ~!etU~u teiTíVeis p:·eOcUrâçOes 'futuras, amca-· sideH-r CõnVenienfe süpriiriir, ilo' todd ou 
sUa publicação. Álgl!ns numeras .es- çado de ficar r.m situação a_bsolutâ- em. parte, 0 púh"licO piêgãà para as pro~ 
tão esgotados; mas há dütrqs, Que po.:. menie bloqtieâda. visto como jdmn{s f:iiesSas d_e vendas de_cãmbiô e càrlse­
deiü sei' én;::QJiirado~ nô Ar{Juiv'o da nodf!rírunos, pdl' .maiores que fõSSem 
Câf"liafa _ços De~Ut.~_tlo.s .. - --· . . . Os .ncissos enipf'nhos e esfors_os_,. coin qüe_rite-obfênçãq dás licenças. de impor .. 

A Mesa, entretal).tl'l; provide:qciaht trabalho assentado na fôr{'.!\ musculrtr tação, determinando que algumas ,ou 
no sehtido da reêdiçàO. dtls yóijiihés do homem, produzir á preço de corri-· tadas as Jinpottações se licfuldeni pelo 
êsgoi:ldos, ã. ffni cte. que os Senhçrés petlnão, m[>smo r.ós mNcados internd3 mercado de toxa livre, aS -soDrl!-tàfils 
Senadoi-e:s córh:[llétem suas. coleÇões. brasileiros. . · de cãinbio obtidas· mediai:ifê ôs á9Jo3 

Ein reiaÇâ6 aoS Ahai.S ·cio" Sêhadó, o E• uma grande .lU2':, Sr. Pre.sidehte, passarão a eqtii:i.•aler àS siÇruirHeS. per~ 
qr; 1. o Secretáriq, ep1 fàce dô reta:r-. que brilha <:;omlT uma espefança nds c€htagihS dà iriédiâ dos á:g'ios fea1iiada 
damen"to Véi'ificado por pafté dá ini- horiwntês do povo cearense. Por flàS 1eiÜ5és· dos altirrids ·três meses: 
prensa. oficiãl; i'esolVéU ma:htlát ctiS- êsses moti·:os, convicto de que 6 atuàl i.~ -cate'{Jdtlri •••••• ; •• , • • • • • . 3~ o~c; 
tribuir a6s SE'nhórês Sertâdoi·eS os Govêrno da R-epública, como OS setis ~· câteflofia •• , ••• , , • , 0 ; • •• 

1 
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Diários do congresso âevidà:tlêhte sucessores,. çomp1·eenderão o .impera- ~· categoriã 65 % 
enc::iderna:doS. Fê-10, po!éin,_ em câ- tlvo çla-rcalizáç~o dos tfabalhos qtie 4, eategória ···•····.:···•••J ~S% 
ráter transitório; exPúimentál. A levarão n transtmsSão de energia eM- ~ • • • • • • • • • • • • • • •· 

0 iniciativa de _s Ex·à··llO entãnto não fric"a ao CC'ará nós 1cearenses em hâr- 5 categoria ..•.•. : . .• •.• .• ; wo Yo 
objetivou suprimir·~ publicaÇão' dos moni~ com· aS manifestaçõe's. e con- _§_ Lo :-__ ~s 1ice!1~ãs d~~ im~dttação 
Anafs, mesm& porque dependeria. de !!:1'atuiaç5<S' dos !'epresentan~es desta l Ser ao conced1das dentre os que as- re­
i'esolução do· plenário. _ Casn e os dos Estados dá Bahi::i. de q'üeretem, medla:iite o Pa9~rii~rito de 

A Mesa não obstarite, prÇJvidcncia- ·se~,..·ipe, de. Alagôa.s e de Perl'l:a!nl}uc~, 50% das SblJrétax<ls cõri-espondenfes às­
rê, igualmetit~, ito ·sentido cte apreS- um mos n0~sa_ v a?< na esperrmçn, ou .respectiv"aS ·categorias:. O rCStahtê será 
sar; na ilnprensa of1cial, a _pubHca:..: m_elhor, -ti~ cert_ern .de que o .ceará pago codiO coridiçãO do· despàcho alfan~ 
Ção dbs Atúilsi. e fará; inclusive, Cmi:r nRo.sen\ ctecepcJOmtdo. ·. . cié:gátio", dii-etariierité aO Banco ·dõ Brasil 
qu_e chegifem ~-às. ~ãOS do's S_ên~or~s Ermt:r essas, 8.~· PrMr~ente; .. as ra-:- oU: na prÓpiia Alfàhdiga_concumHaiite., · 
SétuiClore~ ~ QUer tlos que ~nntmua:- zões ~la~ qums. :r,ne J?Scren para merite com os direitos de importação. 
1-so nesta Casa, quer dds que tei·tnl- dcupai hoje a tl1buna em nome do f d. . .. - sUMOC· 
iuüã.ci os ffiaritlaWs _ os e}~éinPlares Estad'o que repres-ento, a fim d~ ma- con or~e ~ eter:nme a . . .. 
d.e~Sà CttlêÇãd. _ · nit{!star a g:ratlr!ão do ÍlÇJSSO povo ~o~ § 2. - f\~~ar~e _das~~te~a~a. pa_ga à 

Penso; a:ssifu, ter respondldb e ãs- a:lto~ p_oderes. da f"{epú~l!ca. a todos .o~. Alf~~d~~a. nao s~r~ ~of1Stder.a.~a recêlt<> 
clarecido 0 assuntõ de .fu!iiie:if:t ;à Sa- b .. arileiros e ~St!'a:nge!toR que '!'l1alio~ alfandegàha para qualqüer frm». 
.tisf"flzer ao- nObre Selladoi· ísmaf de tara~ na: .<:oncepção do projet<! e ·ea- ' EMENDA N." 2, 

Ç_cn.tinua a hór!t do~ é~í1êãiente. ôõeS. · ll_zaçao. dessa. ~nnde obrR que é a 
Tem a paJa,ira .o ntilire Senadot O ·Sr. ls'J!lar d.e GÓe$ -- bbtigádo sma. H_tdroe~etnc~ de Paulo A!onso. ÓHtj.e cohuict (Êiitefl.da: ri," 2 dé Pie· 

!slÍ' 4i de- Góesj pi"!meífa .oi-àdur ins= a y. Ex-:a,- Sr. Presidente. (Muzto. bem., n:mto_ bem .. _Palmas). hâi'ici). 
c· ~t O SR. PREsri5ENTE - Tem a que br:rl~a com u_m_a ~speranç_a nos «Ar L - Nos inaildados de segurança 

- O .:SR. ISMAR DE GóES: • palavrli o· nobre Senador Assis dha.:. . Dur~nte 0 dt~~m·so _do_ Sr: 0:~o- por ventura requendos para obter 0 
{NãtJ /di têL-fsio pélo orddo1"] - teaubriand, segundo orador inscritp. 1r~. C?om~$ d 0 ,.Srd Mnrc~nr}cs. Fdfzo ... desembaraço de bens de qualqUer ordém 

- Sr. Pr~Sltl€hté,- riiiitlia · .dehldhi.. nã (Pa~tsa) • =- :' , ~e,.ta 8 ce. etr~ a· P!Csrçlcnç_1,8' que vindos a qualque·r titulo do estrafJgeli'o 
t!"HJUhi é .. cuftá. Não .set .:rtéSfuo se . Nao se. acham1o ~·. ·Ex:_." na· ·C~sa, e _Of;upada pelo Sr. E::cchws rf.a sem licença prévia o"tl tom Uteflç<i coa~ 
o á~sunto tl.ê ijüé vOU tratar se en · dou a pala na ao nobre Senador ono- Racha.· f "d d f 1 "!:i t · -·· -. - ... 
qwÚÜ·a ~Iii SÚiijJies 'Questãd de oi"ciem~ Ire Gomes,- te_rceiro orador inScrito. O. SR. PRES;DÊ~TE: f' era.,_ a à 8, sa, 0 se var~se~ao as segum~ 
se d "'..~ .·ªr bi 'tC> d·e· rê .. . : es norm s. 

;n~ . 8 .~ . 
0 ~E! , .. · . quemn_ento, O _SR.. ONOFRE GOMES: · T~m a palavra o no"bre Senador Apo- a) Não se conc~derá, em caso algum 

.. ~ ou $.e pot!e ser, resoí~rlâo pela Mesa. 1 S (P ) . - 1· • · d ' 
Há dias, ~te"ndo- ríece'ssidàde de Ín-" - Sr. Pre5J1ei1te, ihaUgurada Q. g'ran..: onJo ales. aust! a suspensao rmmar. o ato co~tra o 

Vest!;,ar niatêria. Íi""flaa aos debates de sina r.fe Paulo Afonso, apro"véito a Nãd se achándo ria: Càsa o nobre qual se requer o mandado, refendq no 
tla d'dristihüflf.e de "uJ46, senti gran- opmtutiidade para aptêsehtar aos Senador Apcilonid ·Sales, dtiU a palàvra a~t. 7,,,_ 11, da: Lei n." 1.533, dé 31 de 
d ed:ficuldade. no Senado, pela tal.: ezrliheilteS i'eJ1r!:'SentantCs dd :Bàlita, ao nobre ·Setiàddr Gdriícs ae OliVeira, dezembro de 1951. 

~ t:t tté· ele<inêrJtos. Pdr 8UtrQ lado, à AlagôáS e. Setgif)t', ao Bfâsil, erifim; ( PmtSa} b) .- lÍma Vez Concedido "
0 

mandado ªt dêste mês_, mttitos senadores, que e, Pâi"ticulariilenté, ao Notdeste·. --nos- Não .se ertcontr~ndo, · támbe!fl, pteSente 
· · · dng ·1 • lã · 't" "d d G pelo juiz: da pr.tmeita _insfãncia e se o fofain tnnstituli1tes1 d~ixarão está Sas c rsm açoes pe concre IZaça o nobre Se:na ar omé; de Oiiveira, com .- -

CR.sà. Peh térinfho àd m;mda:t(l. As..: tJ.o -ndtáveJ erhp;·ééndiriif.nto, que co- a p"alavra 0 nObre Senctcior Eudides Presidente do TribUnal FedetaJ de Re·-
sim, sei·ià ele tbdo ínferesse se trlan- laborará prtfa f!~e"lc!rá~ b desehvoH·I:- Vieira. cursos não. lhe suspender a execuçãú, 
d.á:::se reeditar os Anais da Cdrt.sti- itiento e:conótniéo de va-;ta região de' esta só se fará, ahtes de: coitfirm<iêla 
tuinte de 1916; (,;tle n§o pdssulfuoii. ~ nossO tcr!·itói'iO,liA Quãsê friClo séculO O SENHàR EUCL.YDk"J VIET~ pela instância superior, se o importador 

· QUatttld assumiu a primelrll Se'cre- estaghadá. · R.A PRONUNCIA DISCUR.S6 ofáccer fiança b"<tiicâfia idônea a jutzo 
t.ni:\ .ctest'1 C?Sa o ilustré Senador Formula a Sanca d'o deliiá ::trden- Q[[E SER.A PUBLICADO DE; do' Illspetor da Alfã_ndcga c:_m · prestar 
lilft·~do N-eves, foi fnte:r:toch!jidá. ·a tes ••otos p:li-a que a ponta da iinh:-t· POIS caução em tituols da . dívida publica 
ipttblira<'âo dos Arütls dô Seüado· de ttansm!tslõ leve eenrglà R.O Stil .. · federa:! de Valôr tiorriiiial.cotrespdndente 
S. E~. !I acl"!OU me!lior ..:_·-uão só: do~rioSSO Estadl~. Soíidarlza.-se; ou- Durante o dlscursb do Sr. Ffucly~ áos 150~j; ád fJt1Íôtem das tnércádorias 
t:néi:;~ r:~!:J. PC!!~~ ~d POt· ser trossimJ I!O.th da altos pode~cs da j.es Vieira; o St, EZeclilmJ da Rbclui i~portadas, ·na .forma do art. 6.0 • '§ -f."• 



SábarlQ 22 

d~ Lei ~·' 
c:_le 1953:t>o~ 

2.li.5, de -29 de de2.,brp 

Onde convie; (Em~nda n.~ 3 dç Pie,. 
Dário) • _ 

«Art.'- Ficam proibidas ft importação 
ou a introdução, sob qualquêr titlilo, 
pc automóveis e barcqs ·qc pass~io 
;reputado~ de luxo, cujo preço nO J1ler­
cadp de origem -seja superior a 3. 500 
PPiares, computados po preço' os ns­
l'~ctivps equipazpent?s». 

_, o Sjt. I'RESIDEN'i'E: 
Chegou à f..1esa parecer ql!c v_ai ~er 

liPp. 

E LIDO O SJIGUJNTB 

·• 
O P'lrecer que acab'l de ser lido se. 

tt#re à re4ação final de matéria votada 
~Ph rl!gi@e d!! urgência. 

Em discussão a redação final de que 
trata o parecer n.0 27, di: 1955, 

Não havendo quem faça uso da pa­
lavra, dedaro~a enccrradíl .. 

El!! vçtf!~ãp. 

O SR. ATTIL!O VIVAG'QUA: 

Peçp <! PH!~vra Sephpr Presidentf!: 

'· O ~!\- 1'1\t:~!!rENT};:. 

Tem <1 palavra o nobre sen~por Atfi­
l~p Viva_cqua para epc~mir.~ar ~ vpta~ 
ç~o. 

O SR. ATT][IO VIVAÇQ!IA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
Sf'_RA PUBLJÇApOPEPOIS, . 

!J SJl. f!\ESII)EI!TE: 
.Ew v·otação a redação final. (P!Ju5a) 
Os Senhores Senadores qu~ o apr~?-

'Ff;;ls~Tleir~rp. consf!rvar~se · septados. 

Está aprovaqa. 
A maféria vai à Câmara pps Depu,. 

t<Jdo.s. 
· De conformidade com o dispostó po 

~nt. 39, § 1.0
,. do Regimenro Çomt]m, 

dp:;j~no_ o Senhor Senador Ferreira de 
Spqza, como relator Qq matéria Df Co­
I!Ji.ssão de Finanqs, · para acompa~fiar 
~a Câmara d9s · Senhores Deputa_ dos o 
clitudo das emendas cuja redação fin<Jl 
ncaba de ser aprovãqa, ao Proj~to de 
Lfi P~qucla c~sa n.P 270/5~. · 

O SR- !'RESI!J~NTB: 

· ~Phrç a tp.e&a reAqcrj7f1.~ptp que va! 
· -~~r 1idp. 

e LIDO E APJ(OV ADO O SE-
- Gl/INTE -

Requerimento n,9 2.4, de 1955 
Nos têrmos ~o art. }22.- letra a; do 

Rcgip1~nto ~nternp, rel:mfirp d,i~Pt:=P~il de 
irÚ~stícip par~- o Pr.ojeto de I~ei dr: 
Cflmpra n-u 3&6. !ie 1952, a fí!TI p~ q1-1~ 
figure n-;:t. Ord!!m qp Pia 9~1 sessãp 5~­
gniqte, 

·s~l~ flfls SesSões. ew ;n qe ji')rH·lr9 
d~ 1955~ - Dwci Cf?rdosp •. 

O SR- PR~~~r~!fTjl: 

O Projeto será .:h;í~o na ordem dp 

"--
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Projeto dC Lei dp Câma;a n: 0 233, de 
JJ154, !!-ue Provê Sóqrê ·cr rtit;fs(ip o~rt~ 
gatória -dos prpventos dps .se;uidorf?S 
iriativos dois da União e· das atitar .. 
qpj{!s. e G4f? se epc:pptra, prcs~ntementC1 
na Comj~s~p de Pim:mças. · 

Sala !=Ias S~.'i~R~ll. em 21 de: janeirq 
d!'! 1955. - 4fozprt Lflgf). - Guilher­
m~ Mal~mfias. ::;- !<.eminalr:fo C{Jvat­
canti. - Roberto Gias.ser •. -:- /3ándeira 
e/e Jv!e_llo. ~ .Anisio Jobim. - ·camilo~ 
Mercio.. · · · 

1J 1!1!- J'f!,_l:SnlEJ'!'fE: -' 
~·Tem.a pn!avra o nobre ;;enad.-Jr 

Nestor ~1assena, Relator da p1atéri;1 !J<J 
Co!_l!issão ·de ~eryiço Público Civil, p·.1~ 
r a emitir o respectivo parecer~ · · 

Q ~~~· l'IJl§TgJ!. l\!4S§J-;ff4: 

E~ tpçJp !) Cfl~p, ? cmen,dfJ é aq:ití1vl-l 
Pf!rccer hwprilvel. l 

A .em~nda · n.Q 8 manda calcular O 
<!bQno para o cálculá de serviços ex.~ 
t_r:íordirjârios. Como o abono é dé qu<Jn .. 
f-I~ cert{'!, n.;lo p,;p-ec~ aceitlivel a 
c-mer-d~t. ~!Jrec~r con~r~rio. ~ 

. .-- Sr.. PresiQcq~~. a Çornissão de 
Serviço_ f'Ublico Civi) ter i? satisff!Ç~q 
$!J11 atender ao npêlo _Q.o nobre S~I!#ªPr 
1\~r~inaldo Cavalç:an~i po segtiçJ9 do:: qp,q 
screqt incluidas emcnc!as ao Prqjç~q 

R nu . e t o "6 d 1955 nY. 22. de 1955. que Ç9RS:C~C al?qr,.o. ~s:~ 
--~~ _gnm n_o n. .. _,- -~ . ---- peçial tcmpor&cio aos servidom milita-

A enu~ll9a n." 9 pre~ep.c!e qu,~ s~ lr .... 
[;/!lalll- as grat!fjqtÇ§!-'s ~diÇ~9~flÍS ilP dt:"t:" 
çprpp l~g;H p;n-~ o~ i~qp!to_s Qe pre­
vifléncia -!!9éinl de qu!! q sqvidpr s~ja 
çontrigqinte. Corpo1 pe!a justific;"!tiva 
da emenda, as gratificaçõ~s ac!içioni'jiS 
fimw q~fjnitivameq~~ }ncorpor<~Pas ao 
p~trjmõnjo iq~:!fvícfqa~ do S$!rvidor, lJ.fio 
p,pr~ce qL!e devmp inci~Hrn <'!O descot~to Requeremos, com fundamento 110 ar• fes e civiS que· espccifice ~- -~ff mú~&s 

tigo n.~ 155, § 3.11 cio Rcgim.czito Ifiter,.. prpvi~~ncias, a fim c.Je que se abreviq.sse 
no, urgência para a discussão ·e votação f! ultitnaçã() d~ l~~. N~P pocJe, pqrérrt, 
dQ P.rojeto. de Lei da Câmara- n.u 169 dç~~r~!lr ap cjever de man.Jf~stfJf·SC ~ô-
de 195i - Que pem.l{t? a conversão dP. bre cada uma das emendas ofer!!cidas 

r~f!;!ri~q. (Eprec!?r con!r4rjo. _ 
{1;st!!', .Sr. Pr~siq!):ntg, o p<'!recer da 

Qo_mt&~~o de ~~rviçp P6blico ·cvu., 
(!r! H !to bcn1) ' . • 

licença especial· ~m licenç~ prêmfo; e iiP~PJRjcto. . 
que se encontra, presentqncntc, na Co,. 4 emFnd~ ele !"!·"' ~ in~ll!i· ~ CpJ!IP<mhil 9 SR. ;E'R)':~ll/Eif~j:: 

míssã9 de Fin_àhças. NP.çjoJ!al ÇEJnJrp a T~P~n::ulp~ç çomg 
Sala das Sessões, em 21 de janeirO bép~fj~i~ria da lei ql!e resq)tou ~Q pm­

de 1~55. - Mozar~ Lago. - Al[rfdi> jetp. ~!! o prpjctp ~eclaJi.i. bcnçfic!áf!p 
Linch. - CamiiQ lr!eicio. _ Guilher,.. Q.p. J~i -p~1e re.'?ulta·n:t~ '?. pes.sol}l d~ 
me Ma!aq~ias. _ KerQinéJldo 'Cpvaf-"' Campanha Naciona~ q.e "E:g~caç~o c].o:S 
canti. _ R..oberta Glasser. -:-Bandeira Adultos_._ parece !J._ão ser just-o ·excluir 

Tem .. pal;lVra o ~o_bn~, Sf'nacicir Iti­
l!tar de Çipes, P<!ra, nil gqf!lid!'Jclc- de re­
li!tf>r Rn. ÇoiP.!~~.ão ge f!P..!lnç<~s cmitil 
í} r~s.P~-~Pvo p~g·ecer. 

9 S!\. ISM;\R DE (lQ~~: 
de Mello. _ A·nisio Jobim. · · · QO;S -~?!H~qp~g;S tl~Jfl.- o J.fÇfjsoal da C~m- Sr. Ptcsicfcnte, na. au!léncia dp ilqs~ 

panha Nacion?l Coi}tra a Tul:JZl'C).lJO:: ~re pzr1aaç-r ~vQ· g'AgHinÇl, qqc !',;:>!atou 
q ~R· Pll~~JP~ffTJ;; se. Parece-r favorãveJ. • · 0 projeto de L~i p~· Ç~~nflr<l n~ i), de 
- Os requcrim~qtoS est~o aJ,oi;::dÇlS A emendfl n." 2 cst~b!-"!h=çe qt!C 4:no !9tl5, na ÇÇ!mjs_s&o cl!= firw~ças, na qJ.la-
1 -d crédito c_speciãl de que tra. t_a o--nrc.sent.!! ]idade ó.e_ vi_c'c_ -presi"dent~ d __ a_quela Ca-pe o número e assinf!-t~r~s qJ.le cçptêw· r · · 

Serão apreciadas ao fim da Ordem do artigo ( 13), acha~ se incluída a· parcela missáo, cabe-me· ;wodi~lo, para dar pa .. 
dic..'. '(Pausa) · · · · · ~~spqq9!l aQ p~ssoal J:::Xtranumerârio do reccr !.Õbrc as emendas o"fêrccid<~s em 

Esgotada_· a .prorrogoçã_ o_ d_ a_ hora do. Quadro ExtraQrdinário d~ Univer:S~cl~: plen~r~o.. . 
de dQ Brasil". Se,· com efeito, no cré- ' Exammando as emendas, em número 

c~pcdiente, passa~sc ·à · d!t9 .~P.ecial p~r~ atepder QS !!f~itos dç: noye, p_prese!~!~~-?~ ~~· .Pr;ii!o n'' 22, 

ORDEM DO DIA 

Votnç{io, çm ~i.sçus{ip f!niq'J, do Prp~ 
if:ft:~ c!f: L~i rfa Cffm~r~ n.~> 22, de 1955, 
q11~ çonf:-eP.~ f:!hono aos sp:viçforf:s civis 
c 'flÍfitareS _da Uni~o (1!91 r~tgirne de ur...­
gênda, nos têrm,os. do art. 155, § J." 
do Regimento Interno, em virtu!Ie po 
_Requerlmcntp n.~ 13. de ~955, do Sr. 
~~rY~'I!-f!-ld() cq.vqlcflnf! e O'!'tras srs. ~e 
n~tlarcs. éfpr_ovarfp niJ sessão de I fi~ r~ 55~ 
Com cmf!nPfi rio Sr. Scnariqr Aloisip qc 
C!lJP~Iflo.), tendp parec~res ffiVPr~vejs 
d!fs Ço,-njs.s(jes c!~ Cpp~ti{!J.ição e Tpsfi· 
ça, de Serviço Público Civil r: 4f! fimm~ 
ças e dependemto rlc: ·PfPf!Utlciflr?feTJ(O 
das mesmas Cami:;sões .sôbrc as cmen~ 
das dr: ple1l{irio. 

O §!\- PI\ESI!lE!f'J'E: 
- Tem a p;::lavra o í10brt: Sen<~dor 

Flávio Guimar'ães para: na· qu'alidade de 
Relator ll!'l Comissão ·d~ Constituiçfíp e 
Justiça, ~mitir o reeectivo PflfCCer sô-
~re as emendas. . 

Ô SR- FLAVIO GUIMARÃES: 

da lei "a-eha-se incluida a parcela d,e J955, gqe coJ!Ç!!ç!!! ~p~:mo cspçlial 
d~:Stinf!-d!'J. ~o _n.:ssoal eJ!:PrFJntHJÍ~rár~Q temporario aos serviames milita!·es fl· 
Q.q QH~drÇl ~r-nwrdipf!_r~Q -d!l pniver.,. civiS ~ d.á (miraS 'Providências, a Co .. 
sjdf)q~ do ~f§-fiW',. lliiO ~ mi~tér d~- missão de Seguran,:a. Naci_o_ pa_ i" C!ltCPde 
c!ar?--~o! ~mo se· faz na ewend~, e~:- ~ 
P.r?Ss~me4te. ~pr~n~r COJ1~r4rio. _ qJ.J.e, .em relf;çao àS de n(!meros 1, 2, s, 

A emênda n. 6 3 manda incluir entre 5, 9 e ~. n~o há assuntg ~!jnentc às 
0~ b~n_efi_ciári():S cff'l je~ previs~a fif!!Õ atribuições da referida Comissão.' Quan .. 

- ~ to às de n. 4 e 7, opina favoràv-::iinen-
projeto o pessoal do «Serviço de As~ te. A emenda· n~ 4 m?.qqa m.oqi!!ç<:~r a 
sist~nd~ Médica Qprni.çili~r e 9!! 1-Ir-
Q~!l~ia». ViS~-se â çpqffrir p aJ:!opp q parte final do a"ft. 17, retlrqndo p ex··· 

pr~s~ão: .:retribuição ip.ferior ao Sf!lário 
c:iuerit não está perçe!:Jen~P P ?PQl19 c!!? IUU1lmo previsto ·para a região em tJue 
emergfp.Cia ppr ~star .Sfflf1q P.enf!fjc~g9o esf~ver lota~o, deS~e que trabalhe UJX.j 
por Urjl «a4~fiqpal p.royis9rfp». A !!men~ mínimo de 33 horas semanais». 

, da abriria, assim, -up.14 e.~~~ção fiO que Como .saberpos, ·não se· p~dc drjx<:~~ 
<?·projeto c!i!!pÕe de mqc!o g!!ral. Pa- de dar êsse <Jbono, qne visa a conccdc:r 
r~~er sontrr'!ftO. 30 fy_nciqnalismo 'civil e milit?r, aos .6Cf~ 

A cm~mlf! p." --!: Jnpf}ifj~a P <~Ft, 17 do vidores da União, aumento de venci ... 
prpj~t9, que estaheleçe qJ.Ie nen)wm meptos ~ base ~o trpRi'J.IPo de cada um., 
servidor civil, incl4siye 9 pcs~oal de Sua finalldadc é atender aos Sf!fVicfc­
Qbr~s c l? rf!mu11erpdo pela verba 3r po- res. J!esta hora amarga, e~ que o cllsto 
!lnil p~r~~br:r Vl!flCifllentos, remuncr;:J,ç~o, da vifla se eleva dia & dia·. Qu'e im ... 
s~l~rjo OJ.l r#!Jripuição inferior aO,~<tl~~ porta que êsscs servidores trabalhem 
'rio ~íl?!mo prcyi!)to pqra a r~gião ~fll 20, 30, 33, 40 ou 48 horas ? -Há no 
fHJe estiY!!f '}pt?Jcj_O. d(!s4c 9!Je fr~bfllht: final do d1spositico íncoerêpcia flag:·an~. 
H~ n~mero de 33. (trjnt,1 e tn~s) horas te. Alêm diSso. é precisp atende, â na .. 
SCH>flr!flis», spQ.stHpindo ·;t expressão fi~ t1.1rç:za do trLJbalho de cada um. Há no 
llfll - «9c;;de flUe tnü ~lhe um l]:lÍP,jmo ~erviço funC:onal civil ott no militar 

(N I d ) de i)or(ls S!!ll)<n)'i\is fixad() qn leí$ · A cervidores que, pela natureza das suas , ijp fpi rpJis(o pc o pra .or - u 1 ' 
S P d - C d C ~menda visa a imp~~jr gue crp urrrn _ci t-_' refas, cxcrc""m at1-vidadcs mu1·tas v~'-CS r. _ resi cJl!c. a omiss~p c pqst\· ..1 <> ~ t 

J d d il"lsti~Hirdo !1PRPP tci!Jporãrip se '+Í~po~ corr. 0 iisco .da própria v1"da, em nu". tl!is?!c .e "!s~iç!), rn!ni. f!· es~\.! .P~t :;u-; 
- d d nlti! ~P!Jn.! wat~r~a que dc_\'a ~er cpqsj~ m. ero lJlCnor do que· o estip11lad~ "O 

cintRm~ntf as em!!P ps apr~s!?nta ps ao d d 1 - · 1 h t b • " 
P d e:::11 a. eq1 e1 esp~q~ SQvre o 1"~·- i!- ProJ·e_ to. E' o casO, por exe_ m_ pl_o, dos 
. rojeto e conclu!u que são tô as cons~ lho. Parecer favmáyel. t b ll á ·ct 11 - · 
titucionais. ql.le_ ra fi pm com p ,9 su. unco 
· O abono c um_ a forma de favor que A c~cltda p." 5 t~rn!1 extcnsjvo aos corrosivos e outros, cuja manip-u!at;"áo 

d " c E p6e e mrisco a vida dos que com· êle.s 
o Estado concede a quem assim enten~ s'-'"rvLorl,'s f"!as a~~:as - ~op.~mic~s o trabalhnpL . 
der, qnl'r a~C àquel!?S _g~e p~o sfio "fur obÇlnP qpe a I!"! preyê. A !!j provê ao ~· portanto, de tôcJ~ justiça, s~ di­
donãrips pijqli_c-os, cop10, HP~ eJ:cmplP., nh9!lP <lP~PilS r•m~ ps scrvJaóres mili- .mme, ela p-~rt? pnal do art~ :p, a ex­
a pepsão, e OLJ!r'-lS moç:lpllRHfles d!" Prr- t;lf~li ~ ~ivís c nrto p~ra os PP aptar~ prc~são «c!~.sde gqe trabalhe p mínifTlO 
rpiar merecirpento de pesso~s ~uc prcs- qujas, PP órgriQ~ P<Jrr~statajs, pago pelo de 33 hora~ s~n1ftn<}is". -
tpr~m ~~rvisos à !'}açãp. sçu s~rviço e n~Q fl~lo Tespurc direta~ q!-lantp ;l ewenda n~ 7, ll!ilPdando 

A ünica opíesão f!Õe se ppd~rii:l aprc- n1en~e · Pan~ç~r !=OOtrãríp · acrf'sq:ntar a p3lavr? «r~ forma» deppis 

o] a: 

O SR- PRESID~NTE: 

_sf'ntar seria a da conce.SS::iP Po abono A qn~nda n.o 6 m:~nda que os· ~tuais do ypc~bulp «ppo.scqtadf?», p ComissílO 
aos que trabalham em entid~des aut_âr- cJdranumcrários contrat~dos, tarefcir~s de SeQlltnnÇfl Nacional ta111Pém opin~ 
quicas como,. ppr cx~rppJo. <l C;'11xa que ~CllPflm fqpçõe::; de nfiLUl"eza per~ favor~vcln.pHç. H~. ~vk~elltemente, tl!D. 

/ Ecopômica. Mas atltarqtiia gucr. di?cr I maneiÍ!f! passarfío à cpndíção du extra· cng<mo, ppr~uc o Projefo de lei, no 
descentrali::ação adJllini.strf!tiva, com npmcrãrlps mcnsalist>~s. Foac à liiiste~ ai-t. ~'' 1 ·sr refere aós servk{orcs i11<.T­
<~Pmiôistração autônom<J c patrim~mio ·lfoótica e à finplidudc do projeto. P<k ti'!.'PS l}1ilifares c civis, isto é, refor.m~ .. o 
próprio. F:sscs os requisitos fundamen~ rcqor. contrilrio. dos. d<1 reserva remunerada, aroscnta-

:- · ~pram HlVjiJ,_::~s à Nes~ dois re~ 
quefi~!"P~PS que V~.J S!!r lidos (P;m~p) 

SÃO LIDO,- OS SEGUINTES 

Requerimento n·• 2g, -de )955 
Rcqper~rp~s, CpJn ft~ntjprpe~to !jO ·ar­

tigo 155, §· 3.r do -Regimento Interno, 
urgência pa,ra a discust.:~o e votaçfío do 

t<jis- f"m direito ptiPlico, qJ.-!c integram · nos, ·em disponibilidade, befn como aos ª peiJSoa jurídica. Ainda a~:.simr 0 abo- A- cmcnd~ p.
9 7 prc:~ende qtJC os bene· pcnsioni.sr~s. 

no a qti.alqucr funcionfirio autárquico licips q9 art. 1P Pp pr:::-inP 11hranj<1 E np ~rt. 10 munda· dar apen;1s o 
QUe a União qui.'5€sse dar não .<::~rlll in- ~lém dos civjs aposchtf!çlps, mi!itarq <Jbopo liJtefjr;lf 3ps <lPoscntados, isto l, 
constitncion<'ll. não feriria a- sistcmáti· rcfopp<tdos · T~Ive: s~ cp!}SCgujss~ o r~~ aos sen·idores cí\-"JS nas condições pre~ 
ca, d~ Çon_.stitui-r:~o. Conseguent~!lle!!te, suit0PP f!lmçj<~do pcl~ emendil erit p âc- vistílS rdp d,·spositivo. Portanto, ê ato 
as t'p1fD4~s aprescntadflS fm pfefJárío clarar-se, em vez.- de «;:~posentac!oS1>, i'!P de 1ódfl jU.StiÇ;t a hprOVfiÇ.lO da erncn-
.sf;o con~títucion<:jis. (Muito bem!' ••ttigo, - inutlvos de modo ger;:~l. Uà nY 7. 
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, Quahto à de n.l) 8 a Comi.ssij.o de Se~ 
·lJurança Naciooal·opina favoràvelmente. 

Sabemos que O serviço extraordinário 
i obrigatório, principalmente nas fá­
bricas. Desde 1948, o .Govêrn(), ao en­
ve:z: de conceder a"o funcionalismo civil e militar um aumento de vencimentos, 
embora em caráter provisório até a ela­
boração da lei definitiva o verr. fazendo 
sob a forma de abonos temporários. 
Agora mais uma vez .determina que êsse 
abono não será, erri caso algum, nem 
para qualquer ef_eito. ·incorporado ao 
vencimento, · 
· Com e.~.sa lógica, teremos servidores 
que, em 1948. percebiam 600, 800 ou 
~()0 .cruzeiros por mês e que, com 0- pri­
meiro abono e agora com o segundo, 
passarão ao mínimo de 2, 400 cruzeiros 
n.ensais, Trabalhando extraordinària~ 
~knte e, se para êsse serviço extraor­
dinároi não se compÚtar o abono. per­
ceberão Cr$ 20,00, crs 25.00 e crs •• 
30,00, quando, pelo seu vencimento nor­
mal. deveriam auferir Cr$ 80,00. · 

Essa circunstância não se justifica. 
Ao contrário, o trabalho extraordinário 
deveria ser pago sôbre maior e nunca 
para ser reduzida,. em função do que o 
funcio_n<lrio percebia em 1948. 

Dessa forma, Sr. Presidente, a emen­
Oa justifica-se plenamente. 
: E:ste o parecer da Comissão de Se­
gurança Nacional. (l\.•lflito bem!). 

O SR. PRESIDENTE: 

número dêles. Contudo, em face de ou-­
tros ein idênticas condições, e que se­
rão prejudicados, não é de aconselhar 
a aceitação da ·Emenda. 
· Ademais. sr. Presidente, aberta essa 
brecha, teremos o Projeto de Abono 
protraidO não sei para. quando, porque 
só os- azares da sorte decidirão se êle 
vingará nesta legislatura. 

Contra essa circunstância é que tem 
sido proclamado, altissonantemente, o 
meu mêdo, t> meu receio, confesso. Mais 
uma vez, portanto, venho dizer ao Se­
nado que a Emenda n"' 1 deve .ser re~ 
jeitada; e espero o .seja, porque tem' 
apenas pequeníssimo ~undamento de jus­
tiça. No qUe concerne a êsse funcio--­
m1.rios, ela seria justa, mas gesabriga 
da mesma providência cêrca de SO mil, 
não contemplando, em idênticas con­
dições. 

O Sr. Aloisio de Carualho - Per­
mite V. Excia. um. aparte? (Asscrili­
mento do orador) - V. Excia, pediu 
destaque para a votação em separado 
da Emenda n.-1 ou está encaminhando 
a votação das duas Emen4as anunciadas 
pelo Sr. Presidente? 

O SR. KERGIN.ALDO CAVAL-

CANTI - A _Mesa pôs em votação 
as Emendas ns. 1 e 4.' 

O Sr, Aloísio de Carvalho - Qual 
delas V. Excia. está combatendo? 

O SR. KERGINALDO CAVAL-

A Mesa deve submeter à votação o CANTI - As duas. 
Projeto e as Emendas. 

A Secretaria. no entanto, tem neces~i­
í:lade de algum tempo para ordenar as 
emendas com os respec"tivos pareceres, 
r<.ião por que suspendo a sessão por 
dem minutos. 

., 

Suspende·se a sessão 
miTiufos e reabre-se às 
mtfos. 

O SI\. PRESIDENTE: 

Está reaberta a sessão. 

às !6,20 
16,30_ mi-

A Mesa vai submeter â votação, em 
primeiro Iugar, as Emendas de ns. 1 e 
4, porque· ambas têm pareceres favo­
ráveis. de tõdas as Corr.issões e, pela 
constitucionalidade, da Comissão de 
,Constituição e Justiça. 

Em votação as Emendas ns. I e 4-
CA·VAL-1 

Q SR. KEIÍGIN ALJ:O 
CANTI: 

O SR. PRESIDENTE - .(Fazendo 

soar os tímpanos) - ComuOico ao no­
bre orador que houve equivoco da Me­
sa ao anunciar as emendas com pare­
cer favorável. A de D. 7 também tem 
parecer fa vo1·ã.vel de tôdas a.s Comi$-
sõe.s, · 

O SR. KERGINALDO CAVAL­

CANTI - Agradeço, Sr, Presidehte, 
a retificação". Terei,' assim, de _"estender 
rllinhas considerações, 

Esdarecída essa parte, passo ao exa­
me da Emenda n·. 4, assim redigida: 

4::Ao art. 17: 
Modifique-se a parte final do 

art. 17 «desde que trabalhe o mí­
nimo de 33 horas semanais» para 
«desde I']Ue ·trabalhe o minimo "de 
hor<JS fixado em lei», 
Sr. Presidente, esta emenda, tipo 

(Para encaminhar a votação). {Nã_o da emenda reàcionâria e com cheiro de 
foi ret~i.-;t0 pdo orador) . ..:...... Sr. Pres1- govêrno, é fundamentalmente contra o 
dente, não é questão de justiça; é, an- opt>rariado. Nada a recomenda~ e sinto 
tes de tudo, questã() de oportunidade e não esteja presente o seu eminente au­
de convenifncia; e sob o· critério d~ ·tor, aliás porta-voz dos mais autoriza­
bportuni'êladc e da conveniência é qué, dos do Catete, o Senador Ivo d'Aqui­
por mais uma ve::,- d-t.."ta t .. ibuna, soli- no, para apresentar, as razões por quê 
citei a não apresentação de emendas ao esSa Emenda lhe pareceu justa c deve 
Projeto. aceitá-la o plenário. 

As Emendas que lograram parecer Não vejo. Sr. Presidente, em que a 
favorável de tõdas as Comissões. refe- -emenda mereça aprovação, porque, se 
ridas por V .Excia. são às de ns. 1 e 4 · examinarmos o projeto, veremos o se­

A Emenda n.O 1 manda que no ar- guin'te: 
tig-a 1.~ ~ 3.0 , al:nea "c", in f{ne, in-
clua-se: «Art. 17 -Nenhum servidor cl· 

· vil. inclusive o pessoal dr obras e 
«e de Campanha Nacional Contr3 

0 remunerado pela verba 3, poder] 
a Tuberculose•. perceber vencimento.<;, remunera-

A primeira vista, parecerá. que a ção, salário ou retribuição inferior 
.t<:menda é, com efeito, das mais re:!loâ- ao salário mínimo previSto para a 
ve-is; en.t··ctanto, bem e-xaminada, consig- região em que estiver lotado, desde 
nan-.os. ·a circunstância de que os funcio- que trabalh"'e um mínimo de 33 
n<i.rios que fazem parte d<'! Campanha (t.rinta e três) horas Semanais». 
N~cional Contra a Tuberculose são pa- Não há, a meu ver, ínconveníeilte 
gos pelo Mi~istério da Educaç~o t, .no conteudo do proieto. ~le apenas es­
con<;E"qÜentemente, iã. têm direito a t'sse ·tabelece norma regubdora do salário 
abono: ou sãO remunerados pela V~r-
ba 3, «Obras:). e, "n\!"stc: ca-;o, n:io tfm. mínimo. Ora, a eme-nda e-m parte con· 

. trarli% a sistemática da oroposição quan-
a ~ll' direito; e s'ão em n1rnero de • do, relativatpentc à parte fillal do artigo 
80 mil. - que trabulhe um minimo de 33 horas 

Sr. Presidente, os funcionários du semanais- estabrlece condição de aper. 
Campanha NaciOnal Contra a Tubcr- to, de vexame, que nada têm que ver. 
culo~e constituiriam apenas um.-s minoria funclamentalm<:"nte, com o projeto, 
a ser be-neficio.da. Quanto- à Em~nda 11. 7, cttl:t retifi. 

Vê-se, portanto, que n3o obstante a ;::ação V. Excia, tempesti\'a:nentc ofe­
justiça do abono a ~j3"s fo.mcion.:\rios, o reccu, di:: 

c:depois da palavra «aposentado) manifesto-me favoràveltitente à apro-. 
leia, se <reformado~. vação das Emendas ns. 1. :i e 7. 

O Sr. Nestor Massena -Permite A de n . . L deiendeu~a o ilustre Se-. 
V. Exda. um aparte? nadar Luís Tinoco, como autor. A dt 

0 SR. KERGINALDO CAVAL- n. 4, ao gue me pare-à de autoria do 
ilustre Se.O.àdor Ivo d'Aquino, gue está 

CANTI - Com muito prazer· ausente, merece também mCu \'ato fa-· 
O Sr. Nestor Ma.Ssena - Já no pa-

recer da Comissão admitiu-se ficasse re- vorâvel, porque, data venia, ao contrá• 
solvida a questão com uma emenda rio do que afirmou o eminente Senador 
·de redação, Kerginaldo Cavalcanti, beneficia o tra• 

balhador brasileiro, principalmente al· 
O SR .. · KERGINALDO CA V AL- gumas classes de servidores, talVez as 

CANTI - Tenho l!!mbrança das pala- que mais têm direito, pois "geralmente 
Vras de~V. Ex"Cia. De fato V. Exda. trabalham com risco da própria vida.,\ 
opinou no sentido de emenda de reda- O Sr, Kerginaldo Cavalcanti - Per ... 

. ção, e com efeito, a palavra 4:aposen- mite V. Excia, um aparte? (Assenti­
tado» não é aqui tomada na acepção menta do orador) -- A minha tese, a 
tspecifica. Ela poderia, na sua especifi~ grande tese, é que devemos aprovar o 
ca strictu juris, s~;r "tomada no conceito abono sem erpendas .. porque estas pode_. 
ampliativo. Quando se referiu a «apo- rão fazer com que o abono <:orra o risco 
sentado», o projeto, que beneficia fun- de não ser H.provado e'm tempO':' pela 
cionários civis e militares, pretendeu Câniai-a· dos Deputados. Uma ·vei admi-­
compaginar, dentro do mesmo objetivo: tida uma emenda, pouco-importa sejam 
a condição dos reformados e dos apo· admitidas as demais emendas, Considero · 
sentados. . razoáveis algumas, outras k>ra de nor~ 

A mim, me paréce que seria o caso ma, m_as, qu"ase tôdas aproveitâvei&.· 
de .rejeitar a" emenda fiqmdo, porém, a Aprovacla a minha, as demais terão meu 
Comissão de Redação devidamente es- voto favoráv.cl, · l 

clarccida, de modo a adotar, por exem- 0 SR. ISMAR DE ·GóES _ V, 
plo, o vocábulo inativo, que abranje 
as duas espécies, como muito bem safien- Exa., afirmou que uma emenda era 
tou 0 eminente relator da Comissão de contrá~ia ao trabalhador brasileiro. eu. 
Serviço Público Civilf o nobre Sena- pe-n.so que ela vem beneficiar uma chs-­
dor Ne.stor Ma.ssena. se' de trabalhadores, justamente a que 

Portanto, solicito do Senado rej,eite tem mais direito, digamos assim, por .. 
as emendas com parecer favorável, por- que é a que trabalha com o risco da 
que não têm razão de ser. Uma, pode própria vida. 
se-r corrigida na redação. o que seria O Sr _ Kerginaldo aUalcanti - Se 
mais razoável. a outra porque foge à cria uma limitação, essa limitação <! 
sistemática da proposiÇão, como a que pn':.judlcial a reduzido númcró de tra.­
me reportei ainda há pouco, e, final- balhadores. 
mente, a terceira, por estabelecer imenso 0 SR, ISMAR DE GóES _ Sim. 
de$nível. Assim, ficarão apenas preju- mas a trabalhadores. que, pela natureza 
dica-dos alguns pouco.s funcionários, que do seu Sérviço, do seu trabalho, tém 
mais adiante.poderão, por lei, vir a ser. sUas horas·de vida re-duzidas,. 
devidamente beneficiados, sem o prejui- 0 Sr. Guilherme Malaquias _ Pe~ ... 
zo que ora representam, Prejuizo excep- mite v. Exa., um a-parte? (Assentl- 4 
cional, dado a possibilidade de não ser menta do orador) V, Excia. está ~com 
ap10vado o abono até 31 do corrente. a razão. Os trabalhadores em Raio :x_ 

Esta a razão que· prepondera no tpeu por exemplo, são obrigados a um mã­
cspírito, no sentido de pedir ao Senado xiino de 21 horas por semana, com in~ 
que rejeite tais emendas. (Muito bem! tervalos de descanso deiltro ·do ·pres• 
1.\:!uito bem!) crito na própria higiene do trabalho, 

O SR. LUíS TINOCO: a ·fim de evitar constantes manifesta­

(Para encaminhar a ovtação) (Não 
foi· revisto pelo orador) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senador'es. sou signatário 
da Emenda n, 1. que mereceu parecer 
favorável de tôdas ·as Comissões técni­

·cas, e que manda estender aos servidores 
da Campanha Nacional contra a Tu­
berculose os benefi~ios _do projeto em 
votnção. • . 
• Nada rn::tis justo, Sr. Presidente, do 
que tornar extensivas àquela cla!ise .:ie 
servidores, verdadeiros abnegados, as 
vantagens da proposição, Por ?u~ro ~a­
do. incorreria mos em grave IUJustJça 
se. por açodamento na votação, ex­
clíssemos aquêles fun:-ionários das 
aquêles füncionários das vantagens do 
vantagens do abono que ora vota-
mos. 

A aprovação da Emenda n. 1. que 
corrige grande injustiça, acarretarâ, no 
mâximo, protelação de seis, oito ou dez 
dias à aprovação do proíeto. 

Por esta razão, solicito ao Senado 
qt.e aprove a. Emenda n. 1. {L'Uuito 
bem! Mtdto bem!) 

O SR. ISMAR DE GóES: 

(Para .. enéamfnhar a votação)~ (NRo 
fo.i rci.•i.sto pelo orador) - Sr. Presi· 
dente, jâ- me oronunciei nesta Casa sõ­
bre as emendas, na qualidade de Rela· 
tor, ll<IS ComisSões de Finanças e de Se· 
gurilnça Nacional. expondo os pontos d~ 
vista da maioria do! membros daqu~~as 
Comissões, 

Falo, agor<1, t5<i"sõmente e-m .. meu no­
me. coma Scn<:~dor e n~sta qualidade, 

ções maléficas provenientés das irrad;a­
ções dos Raios X. f!, _pois, uma d~s 
profis5ões em .que à lei restringe o n~ 
mero de horas de trabalho, a fim de 
impedir a eJ5_posição às irradiações dos 
Raios X. por 36 horas; e, assim, fica­
rão priv<~dos -do abono em face de uma 
lei geral, que lhes preserva a saúde. 

O SR. "ISMAR DE GóES - V.. 
Excia, tem tôda a ':azão; essa, a tes~ 
que defendo, A emenda não beneficia 
os trabalhadores que têm mais direito 
e justificam o abono. 

A Emenda n, 7, de 'minha 'autoria. vi­
sa justamente a sanar o equívoco. o 
engano. ou o que seja, mas que .redunda 
numa injustiça clamorosa. . 

Depois da última se.ss~o do Senado. 
em-que se discutiu· o Projeto do Abono. 
tenho rccebid(). inúmeros telegramas, so· 
licitando a aprovação_da proposição sem 
e-menda. e também telefonemas para mf.­
nha casa. uns malcriados, o que demons­
tra a nossa pouc~ educação politica·, e 
outros a tê rogando pragas. - . 

Ora, Sr _ Presidente. sou da krra 
em~que se diz que - ;Praga de urubu 
não mata cavalo». 

O Sr, Joaquim PirC5 :_ Cavalo gur­
do. 

O SR. ISMAR !JE GóES - Se o' 
funcionários. que apelam para meu es~ 
pirita de humanidnde, se o~ func!onã­
rios que me rogam pragas estivessem nas 
Condiç~es dos que. ficaram esq":ecidos 
no projeto, estou certo, Sr. Pr.estdente, 
de que-. também agora, teldonariaru 
para minha casa e mandariam uma ch~s­
ma de telegramas, a.peland.:J para meu / 



e.s~rito de humanidade no sentido de 
que apresentasse emenda capaz de sa­

~ nar a injustiça a que I('Stavalll sujeitos 
por imposição do Projeto. 

Minha emenda tem, essencialm~nte, 
€s15~ fundo humanitário, qual o de nao 
. pnvar do abono uma clas.<>e numeJ:osa. 
E que classe, Sr. Presidente? A dos ~e­
formados ou aposentados. ataCados pc~a 
lepra,' tuberculose, aberta neu~lasta 
maligna, alienação. mentaL ~ardl~pa­
Ha grave, paralisia, cegueu~ ~ por 
a.cldente em serviço ou molesha no 
mesmo adquirida. _ 

O Sr. Kerg{naldo Cavalcaríti - Per­
mite V. Excia. um apõtrte] ( A.~senti­
mentO do orador) - Fui autor da 
Emenda n. 13. ap.resetJtada ao oroj~'o 
de inati?idade dos militares, Aos m•li­
tares a que V. · Excia, se refere f'ra 
concedida, ·por essa emenda, aprovada 
pelo Senado.· a promoção a 2° tenent:e, 
sal'\'o "para 3° e 2"' sargentos. Vê V. 
Excia. que êsse pensotmento de genero-­
sidade não sô me iO!!pirou mas ta.n1~m 
a•:> St>nado e foi vetado pelo Ex mo· 
Sr, Presidente: da República. caindo 
:oesta parte o ;veto de S. Excifl, 

O SR. PRESIDENTE - (F.,cndo 
50a~ ~'tímpanos) - Quero lembra~ ao 
:ô.obre orador que faltam apenas 3 mmu­
tos para 0 término do tempo regimental 
de que dispunha. 

O SR .. JSMAR DE GóES - Obd­
gHdo a V. Excia,, Sr. Pr~si~ente; ':'as· 
pediria um pouco de toleraneta. devtdo 
élOS apartes com que tenho sido honrado 
pelos meus ilustres colPgas. 

O SR. PRESIDENTE - No e~ca­
:IDinhamento de vOta-;ão não se permitem 

apo:utes. ó S S 
O SR, ISMAR DE G E - r. 

Presidente. a mim não cabe impc~il o.~ 
apartes.dos nobres colegas. TermtnMct. 

Minha emenda. Sr, Presidente. f:: de 
fundo humanitário. Não é possivel dei­
xar praticar injustiça com essa clsase de 
se-rvirlores, atacados pC'r essas doenças. 
aos quais a lei c;empre 1na.ndou dar tra· 
tamento especial e exccpctonal. . 

O Sr Vivaldo Lima - Permtte V. 
Excia. ·liQeiro aparte? (Assentimento 
do orador) :..._ Parece-me que n~o há 
injustiça, e sim omissão. 

. O SR. !SMAR DE GóES - V. 
Excia. poderâ dizer que é omiss5o, mas 
import:3. numa injustiça. 

po de ser ainda votado até 31 de _ja-· 
neiro. (Muito bem.) 

Vem- à fl.fesa~ é lido e aprovqdo 
o seyuinte 

contrário a.tôdas as demals. Agora. en­
tretanto. não mais subsi:;tem essas ni­
zões.· (Muito bem.) 

O SR. PRFSIDENTE: 

mãos do Poder Exe<:. "vo mbítrío cr;.)r.­
me para dar aos servidores da COF A e 
o que hem t-ntende~. 

O SR. GUILHERME MALAQUIAS 

Requerimento n.• 27, de 1955 
Nos têrmos do art. 125, letra m. em 

combinação com o § 1"' d~ art. 157 do 
Regimento Interno, requeiro destaque da 
emendas ns. 6 e 7, t. fim de serem ''o-

Constará da ata a declaração de ~ot~ - Permita-me V. Excia. prestar ·,:,OJ 
esclarecimento. M:nlla emenda tem ).;Or 
objetivo estender o bent>liúo dtJ <1i1~.mJ1 
ao. sérvidores do' SAMDU, como· já 

de V. Exda . 
Em votação· a En]enda n\' 

receres favoráveis de tódiois 
7. com pa~ 
as Lomis-

sôes. acentuei. · 

ta~a~ .separadamente. 
1 

Os Senhores Senadores que a ;;pro~ . O Sr. Aloysio de Carvalho - Ou: n .. 

Sala das Sessões, em 21-1~55, - (a.) 
Aloysio de Carvalho. 

vam, queirall_l permanecer sent<lclo•. do V. Excia., -na sua emenda, ~e 1 e .. 
(Pausa.) fere· aos scrvidorC"s da CUFAP, n. o 

E aprovada a seguinte repete os termos do projeto. Assn,J. 
O SR. PRESIDENTE: 

Em face do que acaba de deliberar 

EMENDA N" 7 I rrstringe o que está no pr~ ;c to, t m 
. .. relação àquélcs servidores, permitindo 

Ao ar~. 10, depots da .. J?alavra Apo_-, ao Executivo, amanhã, a suspensão do 
o plenário, das três emendas, du~1s de­
vem ser votadas em :;eparado - as de 
número i e 7. Fica, pois, a de n~mcro I. 

sentados • acres..:entc-se e reformadt.'""',l abono. · 

· ' Assim, está em votação a emenda nú­
mero 1, com pareceres favoráveis das 
Comissões de Serviço Público· e de Pi~ 
nanças, e, pela constitucionalidade, da 
Comissão de Constituição e Justiça. A 
Comissão de Segurança Nacional decla:. 
ra que a matéria escapa à :;ua cumpe~ 
tência. 

Os Senhores 
vam, queiram 
(Pausa.) 

Senadores que a apro­
permanecer scllt<ldos. 

É aprovada a _seguinte 
EMENDA N' l 

• 

Inclua~se no artigo 1(> § 39 alín~a c. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n? 3. 

ü SR. GU1Lhl:::..tüvJJ:. lv~ALAQUJJ\S 

(Para encaminhar a vota~:ão) (Não 
toi revi~to pelo oi'ador) - :::,r. 1-Jrl'SI:.. 
dente, as ComJssâe.s emitir<>m parece rt:!l 

ravorávei_, - e muHO JUStaUJente -
à. emenda que m<.nuilva esLI('nder aO 
pessoal da Lampanna N;;cional qa ·~ u· 
oen;uJose O abolJU ele emei'ijêllCla, a 
t:xemplo do que ja çmJsta du texto do 
f>IOjeto, em rela~ao à Campanha .Na­
cional de Educa~ão de 1\0ultos. 

Minha emenda tem po1 objetivo cs-. 
tender aos !ierv1aores do ;:::,nlYlULl o 

in fine: abono de emergência, ..::on~orlllc ~:::.ta 
.. e de Campanha Nacional Codra a 

Tuberculose". con.signado a lunciouario~ 1otaoos JI<J 

E mc"'mo Ministério. m votação a emenda n~" 4, co:n pa~ 
receres favoráveis das comissões de Se- .Parece-me que ·as Comissões cem· 

N 
, ·sideraram o SANDu COiuo aut.arquJa; 

gurança acionai, Serviço PúbJie<, Ci- . . _ . 
vil e de Finanças pela con~;tituci. .. mali- entretanto, ~-d~ tem aquem Of'J·illlZ.:~-,ao 
d d d C · - d C · .. - as caractenstJca!> de uma autarqu,a. 

a :· a omtssao e onstttUJ~ao e, E órgão da admmi.straÇ<l.O pubnca da-
)us0tiçaS, h .sificado.. pdo lJA~.t-' como autônomo. 

s en ores Senadores que a Jpro- · .:::;eu::; ~ervidorcs têm ~Ituação e:::.peual 
vam, queiram permanecer 
(Pausa.) . 

• É aprpvada a seguinte 

EMENDA N' 1 
Ao art. 17:. 

sent?dos. e M: regem, umas vézcs pela-JegJ~ld\ãu 
trab~lhüta, e outras pelo l::.statuto du~ 
.funcionários. T rabaJham incessante­

"' meOtL em ambulâncias, dla e noite, sem 
gozarem dos dueitos. que seus c.omp<L­
nheiros das autarquias tém. Modifique-se a parte final do nrtigo: 

"desde que trabalhe um mínimo de 33 
(trinta e três, horas semanais". 

Para: 

Por isso, apresentei a emenda tor­
nando o beneficio do abono, a ser cou­
cedido aos funcionários públh:os esten­
sivo àqueles sÚvidores. 

"desde que 'trabalhe um mínin;o tle F~ço cita declaração, no encami-
horas semanais fix~do em lei". nhamento da votação, a Jim de que ~~ 

O SR.· KERGINALDO 
C ANTI: 

CA V AL- esclareça ••• 

O SR. GUILHERME MALAQUll.S 

- Pelas palavras de V. Excia., c' i!!"' 
duzo que minha 

1
emenda e aditi\ .t. 

quando não era essa a minha intn1,;, 
ção. Houve engano de datilografia, pu·~ 
que, como tinha redigido a emefJ:~ 1. 

relativa aos servidores da-- COF AP e 
do SAMDU, não era êsse meu intUJttl -•. 
(Murto bem f) 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação a emenda. (Paus<l). 
Os Srs. Senadores que a aprovam~ 

queiram permanecer sentados, (Pau,l;a}' 
S.. rejeitada a set;Juinte 

EMENDA N" 3 

Ao art. 19
, § 39 ; alínea B, qu' 

passará a ter a seguinte redação: 
«b) Aos servidores da Comissão 

Federal de Abastecimento e Prcçós e 
do Serviço de Assisténcia Mêdiea Do~ 
micilar e de Urgência», 1 

O SR. ISMAR O.E GóES: 
(Para aeclaraçao de voto) <Não to.l 

rcvi:sto pelo orador) - Sr. Presidcnto.!. 
o Senado já se manifestou deíinith a~ 
mente sõbre a matêria, ·atravês do e~a .. 
me consciente das em<?ndas ao projct._,, 
Aliâs, sempre age conscientemente, t, 
se friso êste perito, é tão sOmente por· 
que o ilustre Senador Kerginaldo Ca· 
valcanti declarou que, embora reconbe• 
ce11do a justeza de alguma!! emenda:;. 
a seu ver, não devia o tt>xto sofre::­
moditicação, a fim de não correr o pe ... 
ri:;to de não S{'r aprovado até o dia 31 
de janeiro_ 

Então, vamos saná-la, vamos corri-
'Qi-la. vamos aprovar a emenda, para (Para declaração de voto) - Sr. 
que dessa omissão não decorram pre· Presidente, quero declarar que, uma vez 

O Sr. Aloysio de Carvalho.- Per­
mite V. Excia •. um aparte ? (Assenti· 
me~1to do orador) - Üs servidores d;L 
Comi9.Sâo de Abastecimento não estão 
já jncluidos Do projeto 1 

Isto pôsto, c:reio que poderemos, ain­
da hoje, aprovar a redação fin.al do 
projeto. 

O Sr. Domingos Velasco- Apoia-:-
juizos. C l J-' A aprovada uma das emendas, nada tenho 

O Sr, Kerpinaldo ava can<~ - a opor às demais.· O princípio que me 
C.omissão de Redação poderá fazer ai- inspirou, desde o comêço. foi pwcurdr 
goma colsa. evitar todo atraso com a aprovação de 

O SR. ISMAR DE GóES -: Sr. algumas emendas. Entretanto, o Sena­
Presidente, declarou o Senador Kergi- do, na sua alta sabedoria, ·entendeu de 
naldo Cavalcanti que a Comissão_ de aprovar duas delas, ainda que com meu 
Redação poderia acrescentar algo, para voto em contrário; daí porque quero 
corrigir a omissão. deixar . consignado que de agora por 

diante não tenho nenhum interêssc, nem 
O SR. KERGINALDO CA V AL- nh -ne um intuito de prejudicar 5, 10 ou 

CANTl - Modificar alguma palavra. 15 funcionários. Meu desejo era o de 

O sn. PRESIDENTE: 

(FazCndo soar os tímpanos} - Lem­
bro nos nobres Senadores que não ~e 
permitem apnrtes, 

O SR. ISMAR DE GóES - Não 
""se trata, entretanto, de emenda de re~ 

dação, ou de texto que a Comissão pos­
~a alterar, mas, de uma emenda real, 
que de modo algum pode ser san~da 
pcl<1 forma .sugerida pelo Senador Ker-. 
ginaldo Cavalcanti. . 

Sr. Presidente, $OU favorável à emen~ 
da, aliás de "minha;autoria, e apelo para 
o Senado para qtie aja com a justiça 
que o caso. merece. Já deu manifestaç:l.o 
de boa vontade, principalmente a Mesa, 
consentindo que o projeto entrasse na 
ordem do dia de hoje. Se aprovado, 
como espero, vo1tarâ à Câmara a tem-

beneficiar a 9rande maioria, tanto quan­
to possív,el. Espero, pois, terminemos 
quanto antes nossos trabalhos, de modo 
a pleitear junto à Câmara, atrav€s üe 
sessôes.extraordinárias, a aprovação Uo 
projeto. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

A deClaração de V. Excia. constará 
da ata. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Para declaração de voto) - Sr. 
Presidente, votei contra as duas cm-:11· 
das, não porque as considere justas, 
mas para não retardar o andamento do 
projeto. A aceitação das. cmend<ls im~ 
portaria, certamente, nà não élforova~ 
ção do projeto até 31 de janeiro. Foi 
a razão que me levou a votar contN 
estas emendas. como me levaria a ser 

9. SR. GUILH.ERMB MALAQUIAS. 

- Sim, são beneficiados no projeto 
cujo art. P. S 2"~, diz claramente: .. ~os 

servidores da CQF AP:» ... 

Ora. se o projeto esclarece êss~ 
ponto, não sei por que exclui. os ser­
vidores do SAMDU. 

O Sr. Aloy.s1o de Carvalho ..:.., A 
emenda de V, Excia, restriuge o di· 
reüo dos servidores da COF AP •. 

O SR. GUILH~RME MALAQUlAS 

- Não, absolutamente, 
O Sr. Aloysio de Carvalho - V. 

Excia,. tenha paciência, mas conheço 
o projeto e as emendas. 

O SR. GUILHERME MALAQUIAS 

do. I 
O SR. ISMAR DE GóES - As­

sim, !aço duplo apélo à ComissãQ de 
Redaçao para que pro\'idencie. desde 
logo, sôbre e!sa redação final. 

O Sr. Joaquim Pires - ]á o está 
fazendo. · 

O SR. ISMAR DE GOES -,,. é 
aos Srs. Senadores, a fim de que per· 
maneçam no recinto, dando nUmero SU 4 

ficiente para a votação. 1 
O Sr. Keryina{do Cavalcanti - A 

redação final poderá ser, ainda hoje, 
enviada à. Câmara dos Deput<~dos. 

O SR. ISMAR DE GOES- Per­
feitamente. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti -·O 
nobre colega demonstra bem seLttir a 
sua responsabilidade no caso; e eu 
acredito que todos os Senadores estão 
prontos para atender às necessidades 
do funcionalismo ,a-provando sem de .. · 

- Minha emenda~não rêstringe o di· mora a redação final_ 01 <, 

reiio dos ~ervidorc:s da COFAP. Pro-- ·O Sr. Joaquim Pires - Tenho O 
cura, apenas, estender os beneficios ao prazer de informar ao nobre· orador 
pessoal do SAMDU. que a Comissão de Redação vai reu""! 

O Sr.. Aloysio de Carvalho .-... V:11.. nir-se imediatamente, já estandO o re .. 
Excia. mantém o direito do abono aos )ator, Senadc·r Aloysio de Carvalho~ 
servidores da COFAP. mas suprime a providenciand,o .sObre a redação fJnal 
par~ do projeto que ~eclara: seja qual do projeto. · -· · ' 
fôr o regime jurídico. De mo~o qur. O SR. ISMAR.DE GOES- Agra• 
pela~emenda de Y. Excia •• fica n~s deço a informação do eminente colega 

• 
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,Ç! dou por encerradas .estas palavras. 
[(Mmto bem/). 

1 Emenda n,. 8. Par~ceres: da Co­
rniss.~"' de 'Constituição e Justiça, pe-la 
.:::onstitucionalidade; da de - Segúrânça 
Nacional, favorável, da de Serviço Pú~ 
01ico, contrário, da de Finanças, fa-
,vorâvel, , , 1 , , , 

.Em- \rotação. · '· · ·' ' ' ' I 
1 Os Sr~. Senadores que a aprovam, 
~-:ciram permanecer sentadós. (Pau.'la). 

~~aprovada a seguinte · . 
I EMENDA N.• 8 

Art. ~-q• acresç_ente-Se in fines 
~salvo _para o -cálculo de st'rvi:ço 

ertraordinário». · 
SEM DEBATES SAO REjEITADAS 

AS SEGUINTES J;;MENDAS 

N." 9 

«No crédito especial de que trata o 
P!'csente aitigo, acha-se" induid'! a par .. 
cela destinada ao pessoal_ extranumerá.­
rio do Quiadro Extraorditlá"rio da Uni­
versidade do Brasil:i. 

Acrescente~se : 
Art. ....:..... :É extensivo 

das Çaixas Econômicas 
cedido por esta lei. 

N! 6 

aoS Sêrvidores 
o abotio coil~ 

Inclua~ se onde couber: 
Art. - Os atuais extranumerários 

contratados, tarefeiros que ocupam fun~ 
ções de natureza permanente· passarão 
à Condiçã-o de extranumeràrios mensa~ 
listas. 

O 'sR. PRESIDENTE: 

Acrescente-se ao art. 6.,, parágrafo - ·Concluída -a votação -<Ias' -emen.-
t·_otico, dois da exp .. ressão c: •• ~. de.18 de das, vai~se proceder à vo!ação do pro--
l~~z:embro de 1952:», o'" seguinte: jeto. ... 

·.: .. ,.·e as grahf!caçôes por tempo de· DS Srs. Senadores que aprovam o 
s~rviço:». projeto: as_sim emendado..:. queirarit per~ 

.manecer sentados. ('Pausa) N.' 2 
Acrescente-se ao art. t3 êste pará­

nrafll ; 
:E: aprovado e vai à 'er-.,.,is~;í.-.. de 

Redação .p_ seguinte_ _ _ • · 
PROJETO DE LEI DA .CAMARA N.' 22, de 1955 

(N.' 4. 974-C-54, na Câmara) 
CONC$DE ABONO ESPECIAl. ~~ÁR.IO AOS 

SERVIUORES MIU1'.-\8f:S' , E -CIVIS • QttE 
ESPECIFICA, j: DÁ OUTRAS PROVID~!t"CIAÍ" 

O Congr~--;e:o N11.cfonal Q~cret.s ~ \ c • 

A.rt. L" E <'Oncedião aos servidores militar~s e- ciVis, êm atlvidàde. do 
P~Jder ·Executtv5> ~a União, ·um -abono esi>ecial 'tem.POrário meiísal. ae acôrdB . 
oom a..s ·seguintes tabelas: _... ~ · · 

TABELA I TABELA II . ~ ., 

Servidoret militare.J ServidOres Civit. 
Padrõe~ I Valor M~nsa! . • Padrões · Valor M.etlS'l.l ~eferêucias .er; 

e - 1 1.800,00 
P..efer_tntlaa CrJ - z !.800,00 

~- - 3 ·t-.800,00 
• 1.800,00 - 1 

B 
4 

·. 
6 
6 
'1 
8 

10 
li 
12 
13 

' 
14 
16 

•17 
18 
21) 

2! 
. 22 

23 . 
- 24 

FA-t 

- E' A -8 . 
l-''A-7 
FA·5 ..... - FA ·5 . FA-l 

J: 
16 
17 
18 ~ 

•. -u 
- lO 

21 
·'g2 

' 

\. 
_l'l .. 

' FA~9; 

-

-
110,00 
100,00 
100)00 
!SO,OG 
2oo-o•r 
2so:oo 

.300.00 
350,00 
400.00 
450,00 

• &00,00 
600,00 

. 750,00 
800,00 
84&,00 
900,00 
900.00 

l.OOO,IW 
Looo.oo 

•1.000,00 
1 ,g()i),()(} 
1.000,00 
1.5QO,OO 

. 1.500,00 
t.oilll.OO 
1.000,00 

' < 

Valor Meu.W 

Cr$' 

. 
750:00 

• 800,UQ. 
8ll)i00' 
8&0,00 

: 9tlO,illl · 
90D,Iljl 

l.OüO;OO 
l.tlM.OO" 
I .000.00 
1.000.00 

. 

-

4 . 
5 1.800,00 

' . 6 1.700,00 
7 1.800.110 
8 1.500,00 . 
9 í.i!OO,OO. 

·lo 1.300,00. 
u· . ·uoo.oo · 
12 -. 1. !00,00 
13 1. OOO,ilí1-
14 . . . - 850,03 
15 . .;soo~o 

- .. !6 .7~,00 
!7/A .:~·~' 1S;B . 
lfl/0' 860,00 
2010 . .. 900,illl 
2!;>. . 900,00 
22·F 1.900,00 
23;0 -1~000,00-

2t,·H \.000,00 -· . 2511 _ J.o-oo.oo. 
26/J .. . 1.000,00 
271'K '1.500,00 
28/L "L600,0B .. 
2o~t"M '·LOOOlJO" 
307N 1:000.00 
31/0' 1.900,06 

TABELA-IV,· 

Pl..Tkra 11-7ilità.; "do DistTtla· Fedh-.zi 

-

Plldfões • · 
• 

Rcfe~ncias 

18. 
19. 
20 

. ·21-
.a2 .... 23 
24 

.FA-9 
, FA-B 

<-,.,.. -- ~- --
1 8J/l,OO 
ss~.oo · 

• 9DO.OO 
. 900,00, 
.l. .000,00 

.1..01lll.OO 
l.Otl9.Q3 

.1.000 00· 

. 

-

' 

§ l a. O e.bonc:- es~ial temporé:rio de 'qUê trata ·êste artigo -prevatec~ra 
enquanto não ferem aprovados, pará os servidores mmtar-es nova. ta!HI.fl 
de vencimentos e vantagens, e ·para os serviao.res civja, no~os níveis de 
retribuição decorrentes da execução do disposto· no art. 259 da lei n.• L 7llp 
de 28 áe outubrc. de 1952. · · 

-1 2: O abo~o de que trata. a_.presente "lei serâ_ p_agil a· todoS qua"llto.<J 
pres\ntementE' v~ percebendo o ~bon0 de Eméi"gê'nCta a (zue,se_ refere a 
lei n." 1. 765,. de lB_ de dezembro d.e_ 1!}5-2 ou -passa. tem a. perce~·IO em 
vutude da. reYbgação do art .. 23, ressalvaêtoa os casos Que part1cularm.c:ace 
~>B- eY.oectiica n-esta lei. 

§ 3.'" ú d!sJJ08to IJ,este '&rtigo ap~ica.-se: 
a1 H os servidores dos ·'i'ettitórios; 
b) aos 5etvirlores da. Cóntissá-? Feâêl·al de-Abastecimento -e Pre~s, _Q.U1.~ .. -

quer q'..le seJa o seu regm\e jurídico; _ ' 
c) ao De>-~1 da Camp-ánha Naciona.-1 ti~ E::do_cação dE>. A"dültos; 
d) a"o !JMsc,"S.) qUe tecébe· retribuiçã-& 3. ~ohtt. dás cha.madas econom.hs 

adn~ifiistrative:s, -devendo o abOno Sêt pago por essas et:onomias ou -por -eJn-
tribU.ição do Govêrno Fed-eraL .- ~ 

~ _4." Para efeito dê.ste -e.rUgo, considera-se salário do tarefeiro a· m~l1t.l 
aritmética do salários .percebido nos (tlt-imos 3 (três) mese-s. 

§ 5,i') O abb:ho ·es-Pecial·_ tempotário concedido a-o extranumerãrio contra. .. 
ht!o constaià do têrmo aditivo aO r-espectivO. co::1.trato. 

~ t>.::> O!- ServidoreS_ que perCebem ~dlretenÇa de vencü:nento ou sa!Árlo 
·.qUe adiciOnada bO _ resp_ectlvo -vaiar. de parirãO --ou ref-er-êncta do 'c-a:rgo ou 
funç"ã'o que -exercem ulfrapaJ;.Sa.r de ér$ 10.000,00 tdêz mil ctU.zeirOS) 
n\ÜJI'z1s,'.nã0 farão jus ao abono éSóecial ~mporái'iô. 

~ 'i'.'" 08 m-enores Civis -empregado~ eoril'O à_9rerú,1lzes, mensageiros,- e.t-;f\~ 
fe~u f' outras catego"r1à.s, ~rceberão 50% tCinqUeilta por tento> do al)l.mc 
equivalente ~o que fizerem 1us os servidóres maiores de padrão o~ re~erên:. 
c!<' ·c.onespondfl'nte, e ae forma q~e,_ em _nenhum. caso~ a retribuição ~to . 
menor. se,ia infe_rior a Cr$ 1.200,00 (tnp e i:luzentos cruz-eiros). ,. 

Art. 2., Pa'a os servidores cujos salài'tl)s ou retribut~ão nãô obedeÇam 
à padronização da lei n." 488_, de 15 de novembro dé 1948. a tmportància. da 
aloif.> ~pe1'"iál temporàrio· será igual A atrt'>u1óa ao padrão ou reteréo.~i!l 
cujo valer mai! se aproxime do salário .ou j.·etribuição at-ualmente perc-ebl'"' 
diJI . 

P-llrâgrn.fo _único. No caso em que o ·valor d.3 salârio ou retribuição at,I~· 
elmente j)t'rrebido constitua., . eltátamente, a- mé-dia aritmeticá dOIJ . ~aii>~-.ea 
de 1.1.t!\.":>~ :-tíerê:r.ci_as ou dóis _padrGes conti.guos, o abono de>:vido sert. ·o a.o-
Vllor_ mais. elevado. · . 

· Art. 3 .... OB servidores que, nos- têrmos da tegiShlçâo _em vigor, actttnt1~ 
la.:·cm t_;argos e tunçõe.s, ou efiU"terem. ·em·_-ef!!tiVo e'!Cercicto em um dêles I! 
em dt.spcnibdi~sde em. ·outro, ·nA.o terAo direito ao abotio especial temporv 
rio, 'U.1vo se a soma ~as du.as retribuições cão ultrapassàr Cr$ 'tó.OOO,rJO 
(üu n1;J _ ct·u7.t11.'()1!.)_; caw -~m q\le te~o dtretto ·ao a~no de me.lor Vat'll"t. 
corre~oondente a um dos cargos. · -

· -Art. 4.? A<'.s inativos, Éiervidores- militares e ciViS, reformados t!a téSe.rva 
remu."l·-rada. a._oo.sel:itadôs ~ em . disPonibilirlad.e. bem. Cohl.a aos l)enSt-o"nist.as, 
é, tambf>in. c:méedido um abono. especial tém.Porár.io mensal, ,qU-e C:ôrr~-&,. 
ponu~tâ a 213 tàois terçOS) 40 pr~vtsto para os servidores em atiVidade. 

Pa:á~r-afo tl:hico .• Os Servidores que pass-ar..::m à -ihatfvldade na ngen ... 
cia dP.-.sta "lei terão direitQ ao a bobo espe<aal temporário cotresponO.ente -li.a 
proven-t.J ·da P.posentadoria. 

Art 5.'" Não te1;á ·dirêito ao ibono especial temporáriO o servidor ctl 
pensi\hüst~ -cuJo vencimento, remuneração,- salário ou provento seja superi'lr 
a Cr$ 10 QOO,(,O tdez mil ·ctu~e_iros) mens.üs, computando-se, pera .~é 
"efeito, o abOno a que se refere a lei n.o 1. 765, de 18 de dezembro de 19-52. 
_ A.n 6.• 0 abono. especial temporário t!Ào Será, em caso aigum_ n~m 
para ·1Hfi.lQ.Uf'r .efeito, incorporado· ~o vencimento, remunén\ção,- salé.rl6 ·ou 
rettlhuiçã.') "do servidor, nem ao próvento do tnàUVo ou. opensioniste., ná'). 
sendo a;hd!l. _computado na concessão de ·~u-a~quer vantagem. · 

P;..··ágJ:"afo único-. r o abono, especia1 t~mporà.rio concedido por _eSta. lei 
e- O de gue trata a lei n.'" 1-.765, de lD. de dezembro à e 19~2: 

tll firgm sujeitos ·ao "désconto legal ~ar$. a instituição de p~l"idênd!l. 
sacia· -de que -o· servidór fór Contribuinte; 

~l serão computados· para etelto de Ct'mtgnação erii fõlhá tl.e ·t).'l~J.-
mentfl: ' . _ 

Art 7.'" NíiL' se pagará abono especial tetn\lGrátio a servidOr qUe rec~tla 
VenChnento cú Salário na· exterior. : _ · 

Art.. 2." DEt1ti·o cte 90 (noventa) ctias n f~rtir da vigência desta let, o 
PresiJente da República SUI>tneterá. mensa:Eem ao ~ngresso Nacional ~·-J­
pond.:o a Cxtim;A\; de órgãos e serviços Qüe ror-em e-uítsideratl03 pMsiVéis de. 
$upr~sSão oU de tusão CO'nl outros órgãos. . · · 

§ t.• o-a me~m!\ fottnà: o Ptesh:tente dé. R-epública oferecerA. aO 1.Jnn-· 
gresso NMional tJrOj)óSta ~Ia'CloD:ai\do oa -car'gQá e fuhçõe!'i inicia~ f'l;ps 

·nos quadtos dos dt\l'ei'MS tn1ni.Stêrtos civis e militares, .. que deverão ser ex-
tintM ~ - . · . " 

~ 2, Fnr-se·á a redistribuição do p_e.ssM.l, pot _nteto _d~ telo~a.ção ou na 
torma do dispOsto no ·art. 3-4: i1à. lei n.-.. -l.'ilt, de 28- de óutubrtl· de 1'952, 
para -atender e. conveniência' do 6erviço. _ 

1\.r-t 9." O pessoal -ativo _e inativo das te:- rov-las e das emprêsas m'\rttt­
mas .'ltttÍ1inn~tfada..,_pela 'JJniàó, -em regime nmárquico ou outro, de natthq.Z'i. 
·e:;pecb.l ;u;:ú'm como o das aul:.;lrquie.a ae tr!nsport"--'i'l_ maríti.m~s e de ·admi- _ 
nístraeâo dê portos, tetá direito ao abono de Ql!e trata -esta lei,_ por_ (!{)tlt~ 
dos '"t!cm-so!l -r.r6prios dàs · entidades para os ativos e das_ instítuiçô~á ('!e 
previdê!":<>·i<> para o..'> in:-tttvos. suplementado."t, '-lUanâo fôr ·o caso, pelo cr~lilf-O 
previsto c-, art 13. 

~ 1." ·A extt>nsão do abono especial te!ll.porá ... io a.-o pessoal das ntalS 
a.utarqi.•tf's- fiCa tondiciOnàdà ·às poss[bilidadtls fihant:eirM de cada· enttd.tt,te, 
medhi'1teo orévia autorização do Presidente ~ Pvep(tbltca. 

~ 'l,n oa importância relativa ao_ aoo:õ.~ t.~pec1ai. temporârio serâ 1~:t.t­
zida " parcela eorres{X)ndente ao' rea.justa~.n~nto de salát:io.s a Que se. ret~.ce 
o deC. n.0 36.224, de 24 de setembro de 195-L . _ 

~ J ~·o ai"-f'n{): especial tempon\rio. cte .que trata esta lei. é e:HénsiYO !Fl'::l 
S::!t'Vldores em r.E!-gime dt> aeõrdo da tJhião cnn1 Os E:stadç,s, CO_rl.'êhdo àS des­
pesas 'JOt "flnl..F> <1o Tesouro Ntlcíonài, 

>\tr. 10. Seré integral o abonO córtc-"1idQ- 3.b8 aposentados por· -t~P.n, 
tnher~,l~0~!" R'Cetla neop)M\a nuHg_na, al\~fia-çã'O mental, carU.iopatto. -~M.il:::., 
11àrH.Us!a, tt!guHrá e por a-cidente em serv;_ço ou ntolée:tía uo mesmo adqm-
rid~.. - · 

.• FA 8 •. 

~t 
l:llOMB 

-FA-'I 1.500.00 ; 
Fá"~ I.stlo,~ 

•. F'A-'l 
· FA-6· 
~--FA-a 

--- : r. ooo.oo_ 
1.500,00 

-:.l.úOÓ,Oil 

. -~-'~,o~ 
Att 11. A!! dis!)o.sicões Ge!!ta lei não ~e f<~~ncam ltQ Tribunal de Con;;as, 

aos membros da m~gi!tratura e do- Ministério Públlco d~ UUião, ~-01 aos 
~,f~erven~uarlOJ da !!l#JtiC:a..:.... 

' .. 
o 
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Art. ]2. O abono especial temporário será pago a partir de 1 de no­
vembro de 1954. 

Ditas estas palavras, Sr. Presidente, 
creio ter justifica1o, ·perfeitamente, o 
meu voto, não só como relator na Co­
missão de Constituição e Justiça, como 
ne.ste plenário. (Muito bem) •. 

:ut. 13. lt autorizado o Poder Executivo a abrir crédito especial, P"'l-:. 
J\!Dms<:êrio da· Fazenda, até a importância de Cr$ 730.000.000,00 (setecentos 
e. olt~ota milhões de cruzeiros), para atender nos meses de novembro e ~e­
:zem!:>ro de 1954, às despesas decorrentes da presente lei, o qual será aut_,o­
màtiC'l.I~ente rt:'gistrado pelo Tribunal de Contas e distribuído ao Teso1.l!'O 
Nacional. 

Q SR. ALOISIO DE CARVALHO: 

Parágrafo único. No ex-ercício de 1955, as despesas serão atendidas pelas 
õota.çó-"!'3 orçamentárias destinadas ao pagamento de vencimentos, salâ.r)v.q, 
;provenfus e pensões, promovendo-se, oportunamente, a suplementação oe­
ce&ária 

(Para declaração de voto) - (Não 
[oi revisto pC/o -orador) - Sr. Pre~ 
sidente; quero que conste da Ata que 
votei a favor do projeto e de duas das 
nove emendas apr..:sentadas - a de 
n, 0 7, que visa a corrigir um equí\'o.::.:> 

evidente da proposição 1..::met:da pela 
Câmara dos Deputados, e ·a de n.0 4, 
qu~ objetiva a incluir o proje-to na sis~ 
temática legal das obras de trabalh0, 

Art. 14. A despêsa com o pagamento do abono especial temporáriO 
)llens::ll.não dependerá de registro prévio 0€1o l'ribunal de Contas e os or­
cãos pagador::s são autorizados a efetuá-ia l!ldepend.entemente cte.ssa tur~ 
ma.1ida.le. 

Art. 15. Continua em vi.gor a lei n.o 1.765, de 18 de dezembro de 1952. 
p,uágrt~fo único. No pagamento do aoono especial temporáriG S~!á 

observado o disposto no § 2.0 do art. 1.0 da lei n.o 1. 7-65, de 18 de dezembro 
de 1952, n:vc•gadc o art. 23 da me.sma lei. · _ · 

Art. i6. üs servidores civis classifkacl.os no padrão P perceberão o 
Votei contràriamente às outr;_.:; cmrtn~ 

das, Considero, 'entretanto, que tôdas 
das ~ .Jram s"imples e puderam ser apre~ 
ciad;::;s, perfeitamente, pelas Comissõ:.~ 
técnicas. 

abono atribuído aos de referência L J.esde que não ultrapassem. os :.~u.'l: 
l'encimentos o nivel fixado no art. 5.0 desta 1,ei. 

Art. 17 Nenhum servidor civil, inclusive o pessoal de obras e o remn· 
ncrado pela verba 3, poderá perceber vencimentos, remuneração, salário ou 
retJi'Ju:.ção inferior ao salário mmimo previsto para a região em que estlV~r 
lotado, desde que trabalhe um minimo de. 33 (trinta e três) horas semanais. 

Como desde o inicio da di.9CU~.>ão do 
projeto, nesta" Casa, procurei resguar­
dar as prerrogativas do Senado de 
emendar as propo.sições que lhe são 
enviadas pela Câmara dos Deputados, 

Art. 13. Esta. lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19. Revogam-se a:;

4 

disposições em contrário. 

.O SR. DARIO CARDOSO: 

(Para declaração de voto) - (Não 
foi revisto pelo orador) - Sr, Presi~ 
clcnte, requeiro a V. Exa. faça con1 

· ~ignar na ata dos nossos trabalhos de 
boje que votei contra tõdas as emen~ 
das <'lO Projeto de Abono. 1 

Assim procedi pelas seguintes ra~ 
z~s: . 

Primeiro - as emendâs vão pôr em 
risco a aprovação da matéria nesta le­
gJ.Eilat.ura. Ainda amem fui :íh.formado, 
na Câmara dos Deputados, de que ha~ 
vcrâ apenas duas sessões ordinárias até 
31 do corrente. visto como os demais 
diás estão tomados com a apreciação 

·rJe vet-os do Sr. Presidente Ca Repú­
blica. 

Segundo - informaram-m~, também 
na Câmara dos Deputados, .sôbre o de:s~ 
tino que ali teriam as emendas ofereci~ 
da~ pelo Sena-do ao projeto, qual seja 
-o Gc:. :·<:-:,eição de tõdas elas. 

]~ ""' m. as emendas vão ter, apenas, 
um CÍ(•tto - põr em risco a 'aprovação 
do ~Projeto de Abono; porque, se a 
Cãmara dos Deputados ainda o apre~ 
ciCJr, rejeitará as modificaçôcs propostas 
pelo Senado. 

.Além do· mais, o projeto cor?e o 
perigo de ser \'etado Pelo Sr. Presi~ 
clente da RepUblica, visto como, segun­
do fui. informado, Sr. Ex a. está dispos­
to a conceder abono aos servidores pú~ 
blicos. mas dentro de determinado teto, 
que não deverá ser ultrapasasdo. 

O Sr. Vivaldo Lima - "Então, será 
:melhor vetar. 

O Sr. Domingos V e/asco - Que 
vefc-: é um direito que a Constituição 
lhe assegura, 

O SR. DARIO CARDOSO ~ Não 
ct>tmt discutindo o assunto, mas apenas 
bzendo declaração de voto, pnra Que 
t:t.müem da ata as razões por que fui 
contrário às emendas. 

O Sr. Domingos Velasco Se 
v. Exa.a. traz essa info~·mação ao Se­
ni:ldo da Repúbliça. meu aparte tem todo 
o cabimento. O Sr. Presidente da Re­
p(Jbllca exercerá a atJ:ibuição que a 
C011Stituição Jhe confere d.z vetar; e 
;ó!'! estamos dcsem!Je~hando a função 
de .!c9islnr para o País. , 

O SR. DARIO CARDOSO ~ An­
tes de mais nàda, eu não trouxe infor~ 
m.-tçiío alq-uma do Poder Executivo pa­
ra esta Casa, mesmo porque não re~ 
l.lresento aqui o seu pensamento, e.o;tou 
npenas transmitindo ao Senado as ra­

. zões que me levaram ·a votar contra as 
Pmf'ndaS. Fi-lo porque, segundo infor­
ma~ões que me for<~m dadas por alguns 
Deputados, possivelmente o pmjt'to !'!e­
tá vrtado se ultrapassar o teto fixado 
púra o abono. 

sinto-me à vontade para declarar que 
Não post:) afirmar a procedência des~ votei a.penas a favor dessas duas 

ses motivos, pois desconheço o pensa~ emendas, satisfeito de· ver que o Se: 
menta do'S!r. Presidente da Republica. nado cumpriu, ainda -uma vez, com o 
Apresento~os - repito --:- simplcsmcn- seu. dever. 
te para justificar meu voto contrário Quanto às conseqüências em relaç.:ío 
às emendas, a es!:>as emt:nÓl.S, .pouco me impor~~ ou 

Sr, Presidente, minha opinião pessoàl impres.Siono com isso. A CC:mara dos 
é que deveríamos dar a· abono a todos Deputados, pela Constituiçfio, tem a 
os servidores públicos, sem exceção, faculdaác de rejeitar as emendas do 
pois a situação é igualmente difícil pa- Senado. Se considtTar que elas não 
ra quantos trabalham. no serviço pU- estão em ordem, que as rejqeite. ') 
blico. . ' Poder Executivo tem a faculC:aL. cons-

Outra r;uão me levou a votar contra : tit~.:cional de ve-tar os Projetos c),, Lei, 
as modificações propost<~s : em regi- mesmo aqueles que sâo da sua inicia­
me de urgência, não podemos corri~ ti v a. Se não co~cordar com a propo­
gir falhas de que acaso padeça ésse .sição, que 0 vete, para o reex.-;me do 
projeta.· Deve ter havido omissões, que Congr~s:so. Mas que o faça se~:a ton~ 
não podem ser sanadas nessas circuns- siderar que cs emendas do Senado 
tâncias. Se houver injustiças graves po~ transformaram ê:1se ...-:·oqjeto nun:a pro­
derão ser eliminadas através de um pro~ posição impo.ssível de seu sa:- -!1~.:-
jcto especial. Se o Exc.:utivo já se arreper:dC'u, a 

Quanto ao mérito, Sr · Presidente, eu estão . em ordem. que as rejeite. O 
aprovaria quase tôdas as emend<~s; mas transforamaram, êsse projeto numa 
não quero sujeitar o projeto ao perigo pro!Posição impossivel de seu saneio­
de não ser aprovado nesta legislatura. nada. 
Esta~ razões por mim apres~ntadas esta altura, do abono ao funcio-nalismo 
não têm o menor valor par!l o Sena- fique ao Legislativo-- através da Cá­
do; valem para minha convicção. o mara dos Deputados e do S::nsdo Fe­
meu voto. Decorreram, como dlS'3:'! dera!'- senão a responsabilidade dos 
inicialménte, de opiniões que ouvi de ateiS p-róprios que realizou na trami­
oole_gas de Parlamento, às quais não tação dêste Projeto, de iniciativa da-
posso dar cunho oficial. quêle outro Poder. (Muito bem) .. 

Eram as palavras que desejava pro- O SR. A~TILIO VIVAC'QUA: 
ferir, em justificação do meu voto. 
i Muito bem .1) 

O SR. NESTOR MASSENA: 
(Para declaração de voto) - (Niio 
foi revi~to pelo orador) ·- Sr. Presi­
dente, faço c:;:. declaração para justi~ 
ficar 0 meu voto em relação às· emen­
das ao Projeto que acaba de ser o:,;.t,) 
de deliberação do Senado. 

Como .sillientei ao emitir parc.:e: sô­
b~·e as E:mendas. a Comissão do' Serviço 
Públi~o Civil, e principalmente o seu 
relator, teriam o maior prazer em 
atc·nder às pondemções do Se:"J.::dor 
Kerginaldo Cav:~lcanti no sentido de 
não se aprovar qualquer· modificação 
ao proj<!to. 

A verd<!de, po:-~m. é que,. cor;JO re1
:J­

tor, eu nflu podia deixar de conhecer 
de cada uma das emendas e julgá-las 
p-2lo seu mérito. 

A Comissão de Constituiç5o e }us­
tif;a, a meu ver, conduziu-se co:no de­
via, no particular, -e a prova eo;tá em 
que o Senado homologou t9dc · os seu.-. 
pareceres. 

A mim pouco se me· dá qu(' o .Pre:..> 
àente da República venha a opor seu 
veto ao p-rojeto. S. Exa.a cumprirá 
atribuição con.9fitucional, tal coi_Tlo fa­
zemos agora, votando o projeto seguri­
do ..'ie nos afigurou ll_lais certo t ra­
zoâvel.., 

(Para declaração de .voto) (Não 
foi revisto pelo orador) - S~ Presi~ 
dente, sempre defendi, cc. a maior 
intransigência, a faculdade com:: ... cio­
nal que cabe ao s~n;.do de- aprc_- _:.t.:.r 
emendas. · 

Jamais m. im;Jressionara: o.s <~rgu­
mentos de que na undécima hora de­
veriamos abrir uião desw pren.1ga~ 
tiva. (Muito bem). 

No caso e-m apr2ç acritci algum .. ; 
das_ emendas, que consid:!rei justas; 
e nao atenderia, mesmo, a apélos 
no sentido de deixar de oferecer cmen· 
das ao Projeto. · 

Ent-endo, Sr. Presidente, que a Câ­
r •. ara do.:; Deputados, sob regime de 
urgência, poderá, perfeitame· · ace:tar 
a colaboração do &ri<~do e atender, a 
tempo, à justa e.spcctativa do funC:::.­
na!ismo público. 

De-sejo, aliás, pedir a atenção da 
Casa para a Mensagem presidencial 
que acomp::nhou o presente projetO. 
Ne-ln o Sr. Presidente da .~epública de­
clara não ser desejo do Govêrno pro­
mover o andamento do ante-projeto 
re!e. ~nte à rccla.s~ificaçr:. de cargos. 
a qual s0 será empreendida quanc;~ <>S 

condições .. financc-ir:1s cstivere'm reajU!-:· 
tadall de acõ:·do oom os c6dlg05 go­
vernamentais. 

Janeiro de 1955 15!1 

Sr. Presidente, considero êste projetei 
realment.:: de emergência. _,Desde <! pJi-' 
meira h9ra, quando nesta Casa dcf ::1di 
aumentos de vencimentos e fui mal 
interpretado, pedia a atenção dos neus 
colegas para o problema da rcmt:nc• 
ração .do f~mcionalismo público,. o c:ual, 
a meu ver, devia ser atacado em 1:-:'l.ses 
racionais, orgânicas, Cheguei m(':::mo 
a avançar a idéia de que <,") assuntOi 
compoi:tava um plano de política geral, -
inclusive em entendimento com cs Es .. 
tados e Municípios. 

NJ:o vemos neste problema apenas 
uma questão de ordem financeira e ad~ 
ministrativa, mas de ordem soei. I ati .. 
mente a uma das cla:::~es mais llUme• 
rosas. 

Aproveito o ensejo, também, Sr. J 'r: .. l 
sidente, para e: Jare·c.er meu ~o~_to rle 
vista relativamente a propos1Çao d~. 
Câmara dos Depu~ado.s referente ~ in ... 
clusão dos funcionárim da Fur..Ja, 'lo 7-
Brasil central rio âmbito dêste proje-
~- I 

Devo re·c:ordar à Casa que a C:C ... 
missão -'.:: Constitl.:ção e Jpstiç: em .se<d 
parecer, considerou a Fundação B:-:.:::i~ 
Central uma autarquia. M:sim .se-ndo, 
ela está compreendida nas _dispo<.>ições 
do proje-to. , _ 

Esta a declaração de vo:o c;ue Ll.:-,~e .. 
java fa::er, Sr. Pre,.:idente. {Mwto 
bem}. 

O SR~ PRESIDENTE: A 

- Constarão da ata as declara ;C:-s 
de voto proferidas. 

Votação. em discus-São IÍnica, aC) 
Projeto de Lei da Cã~mara n." 65~ 
de 1953, que autori;:;a o Poder F.::.:e~ 
cutivo a ceder ao Instituto, Hi.~tó~· 
rico e Geográfico Brasileiro o ter...:. 
rena em que foi edificado o Si/('~ 
gctt, e abrir, pelo Ministério cL1 

Bduc<:çPio e Cultura, o. crédito es .. 
pccial de Cr$ 5. 000. ooo,oo. rara 
auxilinr a constrnçilo da futurli. 
sede do mesmo Instituto (em regi .. 
me d~ urgência. nos têrmos do art •J ~~ 
155, ~- 3.", do Regimento Intrrno, 
em r 'rfude do Requerimento n.0 

15. de 1955. dq Sr. fl,fozart La,.·o e 
outros Senhores Senadores. aoro~ 
vado na se :ão de 17~1~1955) --: 
tendo parccerf'S favoráveis das Ço• 
misst.!.s de Con$íituiçJo e 1u.~tiçe 
(.sob n.0 20.1. de 1954) e de Fi· 
mmç:-;5 (oral, proferido na ,<,r-;s;:o 

de 27-4 .S.l) e dc~ndeni~ de :Jro~ 
mmciam-:nto das me-smas Co .lis.-
sões ~ó!;rc as emcndn.s de p/en,;rio. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Projeto d('pende de parecer da~ 
Comissões de Constituição e Justiçn. f: 

da de Finanças, sôbre as cmend<l~. 
Tem à palavra o nobre S.::.nador At:ilio 

Viva.cqua, relator na Comissilo de C~r:~ 
tituição e Ju.stiça, para emtiir o respecivo 
parccPr. 

O SR. ATT!LIO VIVACQUA: 
(Não jof. revisto pelo orador). f~. 

Presidente, o presente projeto já foi 
apreciado p(•la Comissão de Constih·"çf>o 
e Justiça no.s pareceres n~. 858. de 1953, 
e 201 de 1 o 54 ambos co-ncluindo iavo­
ràvel~cntc ~ pel" sun aprovação. consi­
derado o projeto sob o ponto de vista. 
jurídico. 

Foram of('recida~ ao projeto as cn:en.­
das: n. 0 1, de autoria do nobre Senador 
Pinto Alei"XO, e n.0 2, do nobre Sen2dor 
Alfredo Neves. 

A emenda n. 0 1 diz. o seguinte: 

«Acr_escente-se ao .art. t:: 
, <. e m;mter t'm condomínio 8 

Liga da Defesa Nacional, que can-o 
tinuarâ a ter sede no edi!Icio a ~er 
construído» .. 



1'56 Sábado 22 OIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11)' 

Essa einenda velo justificada pelo seu da precariedade das instalações do primeiro parecer da Comissão de 
!lustre autor com a fundamentação que Instituto Histórico e Geogrâfico Constituição_ e J!JcStiça ( Parec~r nú~ 
vasso a resumir, . . Brasileiro não partiu, nem _está sendo mero _"858) e aillda porque a matéria 

- <A ·Liga da Defesa Nac10nal e objeto de trabalho do sêtular soda- mereceu especial exafue de minha par-
considerada instituição· cívica cuja lício. · te no Parecer n.? 201, aprovado pela 
utilidade pública tornou-se notória Foi um redator de <tO Globo» Comissão de Justiça. Nesse pâr~cer 
pelos grandes ser\,iços prestados ao consulente da biblioteca do Instituto, rebati as iinpuqnações do Diretor GeM 
Brasil». quem, v€-hdo os estragos produzidos ral da- Fazenda Nqcional, manifestan~ 

E1u atenção. a· êsses serviços, o Go~ pelo violento temporal de .um mês do-se pela inconveniência" da .·cessão· 
'\ a·no da~ República, por ato de 31 de -a:trás, resolveu, por conta Própria, do iinóvel por considerar seu aPro-
,;~zenibro de -19.23, deu·-lhe sede nó fazer uma reportag':m sõbre o:assun:· veitamento necessário aos serviços adM 
Liifício d_o Stlogeu. to. ministrativós da União. O que havia 

O Art. 2.~. também emendado; passa~ · O Instituto Histórico nao agiu, de teses jUrídicas coritrovertidas: inM 
ria a ser redigido da seguinte maneira: nem direta, Úem indiret,aniente, por- clusive o histórico da incorporação do 

-«0 Govêrno Federal auxiliará qMe. já havia chegado a ·acõrdo com terreno ao patrimônio nacionál, foi, 
com a importância de ....... ; . . as instituições interessadas no caso. então, estudado com vivÔ interêsse, emM 
Cr$ 8.000.000,00 (oito ihilhões de Realmente. combinamos qqe te- hora, sem brilho: Em suma: 0 meu 
cruzeiros} a construção da futura riam abrigo no -novo prédio a Liga pronunciamento na Çom!ssão de Jus~ 
sede do Instituto e da Liga de da Defesa Nacional, o Instituto dos tiça sôbre as emendas apre-sentadas, 
Defesa Na'cionàl no terreno .a que Advogados {para insta laçao M con~ não poderia deixar de ser da maior 
se refere o artigo anteriorl'. digna de sua biblioteca), a'.Associa~ simplicidade. Se 0 emiti;mtes, n~o teria 

O Art. 2.0 :hânda substituir a impor~ ção do Ministério Público,~ a Fe~ sido i(em por motivo de exigtiidade de 
t:·.Õ.da de CZ:$ 5. 000.000,00 por . . • . . . der ação .das Acadenlias de Letras tempo, mas; exdúsivamente, pelo even-
Cr$ 8.000.000,00. • e .a Academia Carioca de Letras. tua! papel que me tocou- de ser um 

A essa emenda, Senhor Presidente, Não bavendo divefgências quanto intermediário de bôa vóntáde para 
a Comissão de c.;nstituiçilo e Justiça ao aproveitamento do novo prédio, chl"gar-se ao rl"sultado de,5ejado, qual 
0 :·!rece a ·.seguinte subeõienda, que, se Venho pedir ao prezado_ amigo que seja. d' de ficarem sob 0 mesmo au-
a'lrova'tla. importa em tornar prejudi~ obtenha a retirada das "'emendas ao gusto teto, )hstituiÇões culturais ·que 
c;~da. a sUbcincnda da Comissão de Fiz prójeto, ·conforme allb:~ri:z:ação do aspiram ao convívio .afetuoso e: pro-
na':ças. Dr. Oswaldó Aranha e· do Depu- fícuo, ria mesma, casa ..:ot11uin, à som~ 

.:Acre-scente-Se onde convier: tado AfonsO Arinos, Diretores da bra das gl'?riosas tradJções do Insti-
Art. __;, O Jnstituto Histórico e Liga, a fim de que Possa o eminente tuto Histó_çico e Geográfico Brasileiro. 

Geográftco Br_asileirq, de acõrdo patrício lavrar o parecer para apro~ Requerid~ a urgência do projeto, nãO 
com a conveniência de seus ser-viços, vação final ·do Projeto José Au~ houve ensejo para que 

0 
Instituto· dos 

reservará, no edifício a ser çons- gusto. • Advogados .e outras entidades ínteressa-
truídÕ, em uso gratuito, exdusivo e Receba . um cordiâl abraço do das formulas!!;em o seu ponto dé vista, 

't 1 d • d se am',·go e adm,·rador, · · d perpe uo, Sil vo as espesas e - - dentro a mçdalidade exposta na car.ta 
gurO, conserv~ção c reparação·: José Ca_rlos de Macedo Soares». do Embaixador -Macedo Soares. 

a). area para sede do Instituto A qualidade de relaor· e a circunstân- Assim, em face destas· circunstâncias. 
d. Ad d B s'l · nun·ca cia d .. , ... [. esta a oportunidade p·ara a d os voga os ra t etros, .._ " não po eriam o relator e a Comissão dE: 

, inff'.rior â que. atualmente ocupa; apresentação de .nov'as emendas e Que 'constituição e Justiça Senão estudar o 
b'. a·r·a• para a- s•des da Lina sóment~ 1poderia ser da inidativa d• · 

~ " , ... ;;~ ... assunto sob o seu aspecto juridico, como 
da Defesa NacionaL da FederaçãÕ uma Comissão, por· estar encerrada á fizeram, elal;lorando a sub-eménda aci­
das Academias de Letras, Ace~demia discussão, colocou~nos na contingên~ ma justificada. 
Carioca de LE"tras; AsSociação 'Na- cia de sermos procurados pelo ilustre Com esta explicação, rendo a minha 
cional do .Ministério PUblico. Dr. Leopoldo Ontónio Feijó Bitten- mais alta homenagem a S. Exc!a--., com 

· - cou;'t, representante do eminente em- · 
'Art. - As áreas- não cpmprecn- hf!hador Dr. osé .Carlos de Macedo a certeza -de que não tenho õ desejo 

didas na destinação prevista nesta· Soares, presidente _perpétuo do Insti- de cooperar para que •. sõbre os· seculares 
lei· poderão ser alugadas pelo Insti~ alicerces dà. cultura nacional e hum'ina, tuto Histórico e Geogrâficc Brasileiro 
tuto~-Hstórko e Geográfico Brasi~ c ainda pelos· dignos rePresentantes de que são os do -Instituto Histórico e .GeM 
leiro para pro. dução de renda de-sti· · · 1 grãfico Brasileiro, "e erga o novo Silo­mst'tuições que atua mente têm· sede 
nada às despesas do custeio de seu d f ' geu como alto e lumiuoso mohuinento no e i ício daquela sécula~r .instituição. 
serviço bem como as despesas de da nossa espirituf}lidaae e do nósso pa-
scguro. •consen'ação c preparação O Insbtuto dos Advogados Brasi- triotisnio. 
do imóvel».' , le1ros, nomeou uma·Comissão composta Sr. !?residente, quanto à subemeftda 

A Comissão de Constihíição e Justiça dos Drs. Arnaldo- Medeiros da Fon--- da Comissão de Constituição e Jl.lsti{a, 
mRhifesta-se pela óonstitucionalidad-c .seca, Osvaldo ·Moura Rezende e He- désdc que não se aumenta mais o cré· 
e t~~alidade das eméndas, adotando r;gberto de Miranda Jordão. A aludida dito constante da Emenda n. 1, da Co· 
IX réta a subemenda acima formula- Comissão, em longo __ e f~_mdamentado missão de Finanças, esta nada "tem a 
d~i~nhor Pi-esídente, quero -aproveita;. !parecer, opinou ·no se-ntido d~ que o opor. 

nsti_tuto dos Advogados. Brasileiros se ~5_3 ocasião- para um esclarecimento a 
dirigisse ao Congresso Nacional 30li­ptvpósito de comentários surgidos na 

in,-,rensà sõbre o andmhe:nto do pro- citando apresentação de· emenda' ao 
je :o no S:.nado, e, entre êsses, de~taco pro;eto n.• 65 para que lhe fique asse­
br,!hante artiQo do consagrado· jorna- gurado, no futuro edifício, uma sede 
li~ta Danton Jobim, apehmdo P'!.ra o .condigna, ieserv-ando-se--lhe área nun­
Sç<t.:ldo, a fim de que apre~se' a apro- ca inferior a attialnfunte utilizada por 
vc·,;fio. aqurle sodaliéio. • 

Devo, Senhor Preskfente, ne-Ste mo- Entendi-me pessoalmente com Sua 
m ·oto agr<.ldecer as honrosas referências Enelênêia, o Embaixador· José Carlos 
co 11 que me. distinguiu o ilustre jorna- c' MacedO Soares, sôbre sua justa pre­
liS"a. Figm'o entre os homens de estu- tc?são e a~s demais que, igualmente, 
do que têm o maior n.prêço ·pelo emi-' a h de~eja. - ~ 

A subemenda é a seguinte: 
Subemenda· - à emenda n. 1, apre· 

sentaçla ao projeto n'1 65/53 
Substitua-se. pela seguinte, a primeira 

parte da .referida emenda, modificàtiva 
do art. 1'1. 

Àcrescente~se onde convier: 
Art. - O' Instituto Histórico e 

Geográfico B~asileiro, de acórdo com 
a conyCniência de seus serViços reserva~ 
fá, no edifício a ser construido, em uso 
gratuito, exclúsivo e perpétuo, salvo as 
despesas de seguro, conservação e re­

nem.e Embaixador J<>sê Carlos de Ma- Da parte de S. Excia. ~ncontrei ~ 
cedo &>ares e pelos demais ilustr2s tr'."J!s gentil acolhida e 0 vivo erhpenhó 
brasileiros, que dirigem o· Instituto d<'~ uma~ .<iOlução satisfatória,~ afim de 
Hlstóri~o .! Geognüioo, que é un1 sa- serem ahrtgados no. novo prédio, a a) área para- a sede do Instituto 
gnu:Io arquivo da nacionalidad~ e be~ t· d D 
n ~m.ent:llid-a<ie da i'nstitll;i~ão cultu- lga e efe.~a Naciopal, c IlhHtuto dos Advogados Brasileiros, nunc;1 infc-

paração: 

ra L . dos Advogndos Brasileiro!'f, a Asso- rior à que atuãlmente ocupa; 

' 
O E ml>at·xador jo,e· r-rios de Ma- ci,.ção .. do Ministério Público. a. F e- · L 

- ~ d d A - b) áreas para as sedes da iga 
r"'"'.JO Soar~·s enviou-me a atenc>'osa c:arta, eração as cadem,ias de Letras e a · D f d 
-~-! "-' A d C da e e.Sa Nacional. -da- Federação - .,.s 
Cl'l·a !e;tura .,. transmt't>· à Com;ssão <' ca emia arioca de. LetraS. Fiquei." C 

~ ~ Academias de Letras, Academia _ ario-, 
qu~ é um nobre esclarecimento prestado ap~nas, na espectativa de que as enti~ ca de Letras. Associação NacionZ~l do 
'õ'uri! a minha atitude, como relator do dades interessadas chegassem· a uma 

f' 1 • MiniStério Público. proje-to.. Eis os tl!rnu.)s da <Iludida mis- ormti <~ a ser alcançada, independente~ 

«São Paulo,· 13 de janeiro dy· 
1955. 

Ilustre amigo Senador Attili'! Vi­
V-ácqua.-

Atcncio!'.os _cumprimentos, 
V cnho· dizer ao tmin\:i1te amigo 

"Q!le o atual ~ovimcnto dc-nuncbdor 

de emendo ao projeto. com o objetivo 
de su<1 pronta aP-rovação. Foi com êssc 
ekn.do inÍulto 'que ritard~i · ao meu 
Móundo parecer sóhre o projeto, p_are­
, cer, aliás. que não r~clamàva nenhum 

e.-; forço, me~mo porque 'a Questão já 
hav1a 'Sido apreciada hrithantc-ment~ 
pe!o d:çrno s~nador Luiz Tinoco, no 

Art. As áreas não compreeri~ 
didas na destinação prevista nesta !{'i 
poderão ser ãlugadas pelo InstitUto Hi~­
tõrico e Geógr.áfil:o Brasileiro para pro-­
dução de renda destinada :is despesas 
do custeio de seus serviços. bem como 
Js, despe-sas de seguro, conservação ê 

·repawç5o do imóvel, 

Janeiro de 1955 

. O SR. PRESIDENTE: 

Tem. a palavra O nobre Senador 
Ismar de Góes, pãra, na qualidade de 
Relator da Comissão de Finanças, enii .. 
tir parecer .sôbre as Emendas,l 

O SR. !SMAR DE GóES: . ' 
{Lê o seguin{r: parecet) 
O presente projeto,_ já ielatado favo ... 

ràvelmente pela Comissão de Finan­
ça.s, recebeU, em plem~.rio, ila fase de 
discussão, duas emendas .. 

A primeira, de auroria do nobre Se·· 
nador Pinto AleiXo, manda acrcscentac­
aol art. 1.0

. a obriga-ção de' manter o 
Iitstituto Histórico e Geográfico Brasi ... 
Ieiro, em condominio, no pi'édio à ser 
construído, a Liga da Defesa Nacional. 
entidade ciVil que; aesde 1923 se acha 
sediada nó edifíCio do Silogeu. A re~ 
ferida emend<t aumenta, conseqüentemen ... 
te, a importância do aú-xíliq dcterfl)ina ... 
do nó art. 2.", também, a do credito 
especial autoriza_do no art. ~.11 (dç 
Cr$ 5. 000.000,00 para Cr$ •••• · .•• ., 
s.óoo.ooó.OOJ. 

Dé acôi'do com a juStificação dttí 
einenda, nada temos a opor à sua apro.­
vação~ salvo quanto à alte~ação sugerida 
âo art. ·3:0-(3* parte) . 

A- segunda emenda manda sUprimir 
parte do art . ..3.0 , no· .que se· refere à. 
autorização para abertUra dõ crédito 
cspecié\1. Alega o seu ilustre -aUtor que 
há necessidade de diminulr-s~ o mai.'J 
possível ~ concessão de créditos a.dt­
cionais.~ Uma vez autorizado ·o auxt· 
li o, pelO art, · 2.0 , o- 0rçamento 'futuro 
incluii·o\ a importância convenil."il(e. em 
rubrica pr-ópria. • · 

Estahdo de acõrdo COm êste ponto di! 
.vista, opinamos pelao· ·aprovação d:t 
emendã na -forma da· subemenda adiante 
enunciada. 

Ne~tas ·condições. a COmissão de Fí~ 
nanças opina favoràve1mente fls eme]l~ 
da-s ns. l é -2, caril as seguintes Sab· 
emendas. · 

À .EMENDA N.~ I 
Suprima-se o item III assim redigido: 

«.No art. 3.". Sub,.titua~se Cr$ .....• 
5.000.000,00 por Cr$ 8.000.000,00. 

À EMENDA N.a 2 

Substitua~se peJo· seguinte: 
Ao -art. 3.0

, suprima-se. 

O ,SR. PRESIDENTE: 

Havendo 9s pareceres das Comissõc·,<; 
coriclu!do por oferecer subemendas, na 
forma do Regimenot, está aberta a dis~ 
cussão especial sõbre as subemendas.­
(Pa11sa) . 

Não ha\1endo quem queira U!!.ar da 
palavra. encerro a discUsSão, 

Vai-se- proceder à votaçãó da Emett .. 
da ri.

0 1, à qual foram oferecidas duru~ 
subentendas: uma, da ·comissão de 
ConstitUição e Justiça, que lhe ·substitui 
o item I; c outra, da Comissão de- Fi­
nanças, gue suprime o item UI.· 

Vou submeter a votos a Emenda, res­
salvadas as subemendas. 

O SR. ALOISIO DE CARVALHO: 
{P_cia ordem) -~ (Não foi revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, o item u- da 
Emendá n.0 1 determina o quanfum do 
auxilio, mas, a maneira por que o Re­
lator na Comissão de ConstítÕição e 
Justiça colocou a questão e ofereceu a· 
suberiienda, tornou-a substitutiva da 
Emenda. 

AproVada, prejudicará as outra<: emeri­
das, salvo em relaÇão ao qaàntum do 
auxilio. ~ "'htbstitlitiva, exatamente. da 
parte Consignada nas outras emendas. 
{Muito. bem).· 

O SR. PRESIDENTE:-

- Ein- votàção a Emenda n;• C res~ 
Mlvadas as subemcnda.~. 



' 

i ~á.bado 22 

0:. Scnh~!CS Senadores ,que a apro­
Vi\IJ;l queirJlm conservar-se sentadOJ. 
1(Pau.sa) 

Está fi provada .. 
Em votação· a. Subemcnda oferecida 

·pela Comissão de Constituição e Jus-
• tlça. · 
.. O SR. MOZART LAQO: "'~"'il.\ 

L' .'(Pbra encaminhar a votação)' -
1{Não /oi revisto pelo orador) - Senhor 
·pr!'sidcnte, autor do requerimento de 
urgência, aprovado • generosamen'te pe· 
Jo Senado, concordo com ás modifica­

-ções propostas pela Comissão de Cons· 
ütuil;rio-.e Justiça e de· Finanças. 

Atendendo ao apêlo de um dos 006· 

.sos eminentes homens pUblicas, o Em­
hílixador Macedo Soares, que me afir­

·mara que as outras· instituições agàsa­
. Jh;:~das no velho pardieiro da Lapa se­
l"iam contempladas no futuro edificio, 
e verificando que a Subemenda cor~ 
tcspondcu ao pensamento1 de S. Exa., 
!.OU favorável às alterações propostas 
pelos n{)bres Relatores, (Muito bem) 

' . O SR. PRESIDENTE: 
- Em vOtação a Subcmenda ofere­

cida pela Comissão de Constituição e 
Justiça. · 

Os Senhores 
vnm queiram 
(Pau.sa) 

Senadores que a apro~ 
conserVar~se ~ sentados. 

Está aprovada. 
Com a aprovação desta Subemenda 

. E-ntende ã Mesa haver ficado prejudi~ 
·cnda a Eme"nda n.0 1. no seu item I. 

O itcm li da Emenda n.9 1 está, por 
conseguinte mélntida. Nessas condi~ 
ções, ficam prejudicadas a :subcmenda 
da Comissão de Finanças à Emenda 
n.~> 1, bem como a Emenda n.9 2 e res~ 
pcctivas stibemendas da Comiss~o de 
fjn~nças. , 

EMEMNDA APROVAD~ 
N.• I 

Ac~escentc-se ao art. 1.0 

, .• e ·ffi<'lnh.'r em condomínio a I,.iga 
da Ddesa Nacional que continuarã a 
ter scde no edifício a ser construdo. 

O mt~ 2.0 passará. a tei a seguinte 
_ udnçi'ío: 

O Govêrno <~uxiliarã com a impor~ 
-Hlncia d~ Cr$ 8. 000.000,00 (oito mi~ 
lhõcs de cruzeiros) a construção da fu­
ltna sede do Instituto e da Liga de 
Defesa Nacional no terreno a que se 
lrfPre o artioo· anterior. 

No art. 3.0 substitua-se - Cr$ .••. 
5. 000. obo 00 po< .C<$ 8. 000.000.00. 

EMENDA PREJUDICADA 

N" 2 
Suprimam-sê as palavras «C abrir, 

pelo Ministêrio- da Educaç?o e Cuitura, 
-,. crCdito de Cr$ 5.000.00Q,OO para 
rJU1(iliar a construção da futura sede 
do me~mo Instituto». 

Sl!B-EMENDA APROVAD!'! 

(Da comissão de Constituição e 
Substitua~se pela seguinte, a primci-

m parte da referiÇa emenda, modifi-:. 
Cfltiva do art. 1" 

AcresCente-se onde convi~ 
Art. . , - O Instituto Hi.stôrico e 

Gl:ográfico Brasileiro, de acôrdo com 
n conveniência de seus serviços· rcser~ 
vatá, no .edifício a ser construdo, em 
uso gratuito, exclusivo e perpétuo, sal­
vo as despesas de seguro, conservação 
·c repar!lçâo: : 

ll) âtca para a sede do lnst~tu~o 
dm~ Advogados Brasileiros, nunca mfe~ 
rior à que atualmeQtC ocupa; . 

b) áreas para as sedes da. L1g<1 
ela De1esa Nacional. da. Federaçao rla.s 
Ac<Jdemins de Letras, Academia Cario­
ca ·de Letras, Associação Nacional do 
Minist•:rio Público .. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11)' 'Janeiro de 1955 157 \ 

Art. • • ~ As áreas compr.ecndidas 
na destinação p!evista nesta lei pode~ 
rão ser alugadas pelo "Instituto Histó~ 
rico e Geográfico Brasileiro para pro~ 
duçâo de. renda destinada às despesas 
do .custeio de seus ~rviços, bem como 
as despesas de .. seguro, conservação e 
reparação do imóVel. · 

SUBEMENJ)AS PREjUDICADAS 

Subemenda à- emenda n~ I. 
"(Da Comissão de Finanças) 

Suprima-se o item III assim redigido: 
:No art. 39 - substitua-se Cr$ . , , • 
5.000.000,00 po< C<$ 8.000 .000.00" 

Subemenda à emenda n,; 2 
. ..:{Da Comissão de Finaqças), i. 

Ao art, 3o - Suprima-se.. . , [J 
O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proCeder a. votação do Pro~ 
jeto. 

Os senhores Senadores que aprovam 
o Projeto assim emenç_fado, queiram con­
_scrvar-se sentados. (P!lusa). 

É aprovado e vai â Comissão 
·de- Redação o seguinte · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 65, 
. llE 1953 

Autoriza o Poder Executivo a 
ceder ~o 1;-,stítuto Histôric~ e Geo­
gráfico Bra~ileiro o terrer;,o em que 
foi edificado o Silogcu, c abrir, 
pelo Min_istério da Educação e 
Saúde, -o crédito especial de Cr$ 
5.000.000,00 para auxiliar a cons­
trução da futura sede do mesmo 
Instituto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I 9 S o Poder Executiv~ auto­
rizãdo a ceder ao Instituto Histórico 
e Geogrãfico Brasileiro o terrrno em 
·que foi edificado -o ~ilogeu, à Avenida 
Augusto Severo n" 4, com a obrigação 
de permitir o recuo exigido pelos pla­
nos urbaní~ticos m1,micipais. 

Art. 2° O Govêrno Fedem! auxi­
liará com a impotância de Cr$ 
5.000. 000,00 (cinco milhões de cruzei­
ros) a construção da futura sede do 
lnstitqto no terreno a. qu!! se rdcre o 
artigo anterior. '"· 

Art. 39 e -.utorizado o Podrr Exe­
-cutivo a abrir, pelo Ministério d;t Edu­
cação e Saódc, o crêdito especial de 
Gr$. 5. 000.000,00 (cinco milhões de 
cruzeiros) para a execução da presente 
lei. 

Ait. 49 Esta lei entrará em Vigor 
na data de -sua publicação, ·revogadns 
as disposições em contrário, espccjal­
mcntc o Dccreto.Ici n" 2.326, de 20· 
~c junho de 191.0. 

O SR. A ·.01810 DE CARVALHO: 
(Pela ordem) - Sr. Prrsidc.nte, 

achando·Se sõbre a mesa a Redaç5o 
Final do Pn)jcto do Abono, requ~iro 
prcferênci<l. para sua "'otação. 

É lida e acm debate aprovada 
a redaç.io final constante dn se­
guinte 

Farecer n.• 28, de I •Jó5 

(COMJSSAO DE REDAÇÃO), 

Rcdaçiio finaf das emendas de 
Senado "ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.~ 22, de 1955. 

Relator: Sr. Aloysio. de Corvaláo. 

A Comissão apresenta a redação finnl 
(fõlhas· anexa.s) das "cmendtls 9o Senado 

<lO Pr"ojeto de Lei n. 0 22, de )955. 
originário da Câmara dos Deputados. 

S<>l<t d<~ Comiss;:io 'de Rcd<Jç5o. em 
21 de janeiro de 1955.- Joaquim.Pircs, 
Presidente. - A/oqsio de Carvalho, 
Rci:Jtor. -, Co.-;ta P~reira. - Carvallw 
Guimarães.·- Bam!.dra de Mello. 

ANEXO AO PARECER N.· 28. 
. DE 1955 

. . . I 
3. Nada obsta, pois, à. aprovaçl'lo 

do Projeto. do ponto de vista consti .. 
tucional. E" de reComendar-se, todavia,. 

Redação fina[ das cmCndas do à douta Co~iSsãÕ de Finanças, aprecia-< 
Senadg ao Projeto de Lei- da Cã~ d~ra do se~ mérito, 0 exarr.e da· parte 
mara-n.• 22, de 1955, que concede 'referente à verba de reprcsel)taç~o, pois 
abono aos servidores civis e níili~ 
tares de UniBo. . 1 o art. 2"' não especifica .. ser a m<'sma 

paga mensalmente, o que,\ por certo, po .. 

1 

, EMENDA N," 1 dcna dar ma: gem a dúv1das. 
I 

1 
_ . 

1
. . Com o reparo acima, mamfcstamo--

nc ua se 1~ me . .,. . • nos pela aprovação do ProJeto. 
fio art. 1. • § 3.~, ~lmca c (Emenda I Sala Ruy Barbosa, em 19 de j<'lnciro 

p. 1) • de .1955. - Dano Cardo.so. Pres1dcn.o: 
« ..• e dt Campanhn Nacional Contra te. _ Flávio Guzmarães. Relator, -. I 

a Tuber,cu ose». Nedor !vla.ssena. - Luiz Tinoco, -
EMENDA N." 2 Joaq1zim Pires. -:- Anisio Jobim. -J 

Ao ·art_~· 6.0 (Emenda n." 8)"., 
Acrescente-se in fine: 
«. . . salvo para o cálculo de serviço 

extraordinário». 

EMENDA N." J 

Ao art. 10 (Emenda n." 7). 
' Acrescente-se, neste artigo, depois da 
palavra «aposentt~dos»: 

< •.• c reformados ... » ·oj;lõ.J,o.:,~;. 

EMENDA N." 4 
Ao art. 17 (Emenda 0,

0 1) .• 1 
·Onde se lê: 

~lê:~' 
~f· 

« .. , desde que trabalhe um m1mmo 
de 33 (trinta e três) horas semanais», 

Leia-se: . 
«. .. desde qÜc trabalhe um_l minimo 

de horaS scp1anais fixadb em lei»., 

I 
o·sR.·PRESIDENTE: 

O projeto scrâ remetido à Câmara 

I 
dos Deputados. 

Na forma do Regimento Comum, de­
para acompanhar o andamento das 
emendas 1<1 Câmara dos Dep:ttados. 

Discussão . 1ínica do Projeto de 
. Decreto Legislativo n~" 1. dé 1955, 
·originário da ·Cãmara dos f;Jepu~ 
.fados. que fixa os subsídios do 
Presidente c Vice-Presidente da Re­
püblica, no período prc§idéncia[ de 
1956 a 1961 (em regime de uryência, 
nos têrmos do art. 156, § 39, do 
Regimento Interno, em virtude do 
Requerimento nr 14, de 1954, do 
Sr. Novais Filho c outros senha~ 
rcs Se;mdorcs, aprovado na se~São 
de 17-1-195~), dependente de pro­
nunciamento das Comissões de Cons­
"títuição c Justiça e_ de Finanças~ 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido o Parecer da 
de Constituição e Justiça. 

E' lido o seguinte 

Comissão 

Par~cer n. • 29, de 19'15 
Da- Comissão de Constituição e 

Justiça .5ôbrc o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ l, de 1955, que [i:>:.1 
os subsidias do Presidente c do 
Vicc-Pre.<identc da República, 110 

período prc!>zdcncial de 1956 a 
1961. 

Relator: Sr. Flávio Guimarães, 

1. O Projeto de Decreto Leglslati· 
vo n' 1-55 fix<t os sub~>ídios do Pre~i~ 
dente c do Vice-Presidente da República, 
no período presidencinl de 1956 a 1961, 
em C<$ 75.000.00 e ·C$ 45.000.00, 
mensais: respec~ivamente; 1 recebendo; 
ainda, o Chefe do Poder Exe.cutivo. 
nesse ;·criado, uma vefba de represent.l­
ção no vnlor de Cr.$ 30.000,00. 

2. A proposição tem base no arti~ 
go 86 da Lei da ~.-;aona, que ns im dis­
ôplina o a~sunto : 

«Art. 86. No Ultimo nno d<t lc-

Aloysio de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE: \ 
Tem a palavra o nobre Seí]ado"r Do ... 

miilgos Velasco, relator do projeto ·na 
Corr.iSsão de. Finanças. 

O ~Í\. DOil!INGOS VELASCO:. o·,q 
Sr. Presidente, a maioria 

são dç Finanças aprovou 
da Comis.o: 
o~ seguin!e 

parecer : 
0 Projeto de Decreto Legislativo, cie 

iniciativa da Comissão de Finanças aa 
C~mara dos Deputadç:;, fixa os subi~ 
dias do Pre-sidente e do Vicc-Pnsi~ 
dénte. da Repúbli~à ,Jara o perioCo GO"i" 

vernament<~l de 1956 a 1961, em re::;""~ 
pe.ctiva'!lcntc Cr$ 75.000,00 e Cr$ .•. 
1.5. 000,00 mensais reccbc::do, ainda, o 
Púsidente da Hcpública, a titulo de rc""~ 
pregentação, a quantia de Cr$ •• , ..• 1 
30. OOO.OQ. 
· Os .subsídios acirria representam 50~ 

de acrêscimo · .sôbre os estipu"·•dos F lo 
Decreto Legis1<ltivo 0.0 58, de lO de; 
novembro de 1950, dentro do novo cri~ 
tério adotado na fixação dos ~ubsidk .1 

do Congrc:::so Nacional na próxima lc-1. 
gislatura. _ :I 

Atendendo a alta dignidade dos c:n· .. 
gos, à responsõ:bilidadc· correspo~drnte. 
e aiqda ao cres.:::ente aumento do cnshl 
dl! vida, somos de parecer que a Co,. 
missão de Fimmças opine favoràve} .. 
mente o projeto nos têrmos propo5tos •. 

O Sr. Moznrt Lago - Permite V,, 
Exa. um aparteZ {Assentimento do era..; 
dor) - O a!'t. 2.0 está redigido de 
forma po~1co . d3ra, de modo que os 
trinta mil ~ruzdro.s de representaçfio 
do PreJ;idcntc da. R e pUblica podem r-·t", 
admitidos como mensais, anuais o-a 
para todo o período. Parece que as co-­
missõe-s de Constituição, e }~.<.-.iça e de 
Finanças não esclareceram a dUvida •1 

!';lão sei . .se continua a dUvida, i 

O SR. DOMINGOS VELASCO ~I 
Os trinta mil cruzeiros s.:o mcnsni.s; 
em todo· o período. V. Excia. poder .i 
verificar que os .subsidias de s(·tenta e 
cinco mil cruzeiros e de _quarenta c cin­
co mil cruzeirvs são, rc.spectivamcnttt. 
para o Pn..;idente e o Vice-Presidente 
da Rcptiblica. l!sses suhsídio.st sdo men .. 
sais, e ao do Presidente da República 
pode-se ainda ncreScrntar a rep· :;cn~ 
çã<?, tambón mensal, de trinta. mil cru~ 
zciros. 

O Sr. Mo:arf Lago - Pensa cnti!o 
o nobre w:.:gn não :er necessário 
csclarecit:ncnto no projeto? 

maio~ 

'· 
O S:l. DOMINGOS VELASCO 

' 
Pc::so que n;'ío, pois estâ redigido c]-t~ 
ramente. · 

Era o que tinha 
bí::m. tl,!nito be-m). 

a. dizer. CMu:to 

O Sll. PRESIDENTE: 

E~ discussão o projeto. _, 

gi5latura lmtcrior à eleição para Não hm·rndr quem peça a p<!l;;n.·tii'. 
.Pu·s~dcnte e~ Vi~P-Prrsidentc da Re-i COI~sid_cro:i-la-ei cncerroda. (P.1ü:_a)~ 
pUbbcn. 5e-a':) fn:ados o.o:; seus sub- Est~ encerrada. 
.sídio~: pelo Congrcko Nacional». Em votação o projeto. 

' 



,--

-

/ 'lsa Sábado 22 

.. Os Senhores. Senadores que o apro· 
-vam, queiram permanecer sentados. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

mes- Ketginaldo Caoalcantl - Diair Assim, quando S. Sa. escreveu o 
Bri,tdeiro - Ezechias da Rocha - Ci- comentário de hoje, já sabia, perfeita­
cera de Vasconcelos - lsmar de Góes mente, que eu não agira, nesta tribuna, 1.(Pausa). . . . ~ , e- aprovado e vat a Com1s.sao êle - Neves da Rocha - Aloysio de Car- da forma por que o diz: 
valho - Carlos Lindenberg - Attlio «:Üs comentários da imprensa, 
Vivacqua - Mozart Lago - Euclydes pelo menos quanto a oe:O Globo:to não 
Vieira - Domingos Velasco - Dario são levianas ou resultantes de inte-

. Cardoso - Costa Pereira - Silvio rêsses pessoais não atendidos, como 
Curvo - Flavio Guimarães - Gomes afirmou o Sr. Domings Velasco. 

Redação a seguinte 

PROJETO DE DECRETO. 
l LEGISLATIVO . 
\ N. 1. de !955 'I 

de Oliveira. (21) Levianas sim são as suas afirma-
(N. 4. 976-A~54, na. Câmara) . 0 SR. PRESIDENTE: ções, sem citar caso concreto e dei· 

' Ot.e fixa os subsídios do Pres~- x;1ndo pairar no ar uma suspeita sô-
dente e Vice-Presidente da Repu- Estâ encerrada a votaçãc.. bre quantos, como homens de im~ 
blica, no período presidencial de Vai~se procedei- a apuração. (Pausa.) prensa .. fazem a cobertura jornalís~ 
1956 a 1961. Votara·,, apenas 21 Senhores Senado~ üca do Senado». 

O Cong_r~sso Nacional decret~:·. res. Não ),.'i nUmero. Quer dizer, quando o representante 
Art. 1 '1 São fixados os subsJd!OS do Fica adi<.via a votação. d!!::se vespertino escreveu a nota, já 

Presidente e do Vice-Prcsident~ da Discussão única do Ptojcfo de ob~ivera de mim. as razões por· que .me 
RepUblica. no período presidencial de Decreto <l.egislativo n. 2. de 1955, referi aos levianos de interêsses ma!Fe~ 
1956 a 1961. em Cr$ 75.000,00 (seten- que conàde licença ao Presidente ridos; assim, não poderia dizer que eu 
tà e cinco mil cruzeiros) e Cr$ _4:5.000,00 . da RcpUblica para. se ausentar do agira levianamente. ~que S .• sa. po~e-
( quarenta e cincú ri.ül cruzeiros)' men- país (oferecido pdá Comissão Dire~ ria di::er era que as mformaç:oes a. m1m 
suiS, respectivamente. . . tora como conclusão de se-11 Parecer chega~las eram infundadas, jamais di-

Art. 2" Perceberá, tainbém, o Prest~ n. 18, de -1955, ,sôbre a Mensagem dizer que eu era leviano, pois todo o 
O.ente da RcpUblíca, nesse período, uma n. 32, de ·t955, tendo parecer faoo- senat:o conhece a cautela. de que ~so 

· verba de repre:sentação no valor de Cr$ cável, sob n. 19, de 1955, da Comís~ nesta tribuna ao fazer qualquer afrr~ 
· 30.000,00 (trinta mil cruzeiros). _ são da J?.cla.çôes Exteriores.. mação. . 

Art. J? Revogam-se as disposiçoes Ná:l desejo repetir o que d~lare1 
em çontrário. • , . O SR. PRESIDENTE:_ àquele jornalista, pm·que~ re.<;pelto a 

D'·~cussão úníca do Parecer n. 5. d digni<lade dos hom~ns •. e nao pretendo 
" C 1 . • Jus Em iscuss5o. . tornai' públi-::o aqmlo que pe.ssoalmel-da Comissão de onsti wçao e - Na"o havendo quem faça uso oa pafa-

1 S/2 d 19~4 do mente lhe disse. . 
tiça.-sôbrc 0 0 icío • e :J ' · vra, encerrarei a discussão, (Pauta). Tô:la. a bancada de imprensa o sabe 
lta"a''

0
° ddee DJ.f:git~a~.a p1:dYnd~a ~~c~;~ Encerrada. tanto quanto eu. Nenhum dos ddemais 

S Fica adiada a votação, por falta ci" come~1taristas, em suas críticas, esceu 
Paca processar! criminalmente o e· ' h Ih 

número, . a tanto, querendo por ,fôrça ac inca ar nadar lsmar de Góis. E d · · d d d · 
~stá esgota a 'a matena a or em 0 Senado, como se pu esse permitir, sem 

O SR. PRESIDENTE: ·1 do dia. 0 mais veemente dos protestos, se faça 
Em discussão. Não podem, tamb<!m, ser votados os com esta Casa o que a imprensa tem 
O SR. ISMAR DE GóES: "' requerimentos de urgência, lidos na hora feito .com a Câmara dos Vereadores. 
{Não foi revisto pelo orador) -::;.r. do -expediente. ·Sr .. Presidente, é .do conhecimento 

Presidcrite, pedi, a palavra apenas para Convoco uma sessão extraordinária público que 0 projeto de rcestruturaçã~ 
ligeira explicação. . p8ra segunda-feira, dia 24. às 21· hora~. propcsto pela Comissão Diretora esta 

Sou interes.s<1do na matéria,· e todos Com a, palavra o nobre sep.ador Do· calca -:lo, precisamente, no do Serviço 
s:tbem que minhas imunidades, co~o mingos Velasco, irlscrito para falar de· Público encaminhado pelo Sr. Presidenté 
p::trlamentar, terminam no dia 31 de Ja~ pois da ordem do dia. da R..'pUblica à Cãmara dos Deputados. 
ndro. . ·a SR. DOMÍNGOS VELASCO: O jornalista em questão, que é fun-

Ora, Sr. Presidente, seria muito ~aiS cionário público, defendê o primeiro, 
"heróico que eu abrisse mão. desSas tm~~ (Não {oi revisto pelo orador)·- Sr. ·mas quando se tr"ata do Senado é pre .. 
;nidades. porque, para mim não têm m.:us Pn·sid~te, não é cje meu hábito ocupar cisO Jizer que oS Senadores estão fabri· 

. .valor, pela premêpcia do tempo de que a tribulla do Senado pma responder a c ando projetos a fim de proteger seus 
disponho. , . . acusações de ordem pessoal; mas, . nL· filhos.' parentes e apaniguàdos! P.or que 

Acontece, porem, que essas tmuntdades ca.S() em aprêço, o fato prende-se à e-s·se jornalista, então não tem a coragem 
não pertencem ao Senador, mas aO man .. defesa qu'e fiz da dignidade desta Casa. de di:er quais são êsSes Senadores? 
dato, ao homem dêle in\'estido, e ao na Ultima sessão, contra ataques qu~> Sr. Presidente, eu ddenderel o Senado 
Senado cabe pronunciar-se sôbre a ma- m.! pareceram, como disse~_na ocêlsião; e a dignidade desta Casa com a autori­

'i:éria é inédita nesta legislatura. si.1Rerficiais, inconseqüentes e, ~lgum, dade que tenho, como jornalista, pois, já 
P~r isso, Sr. Presidente, não discuti~ levianos. era velho na profissão quando o arti~ 

ut o assun:to. Reservar-m~~ei para fa... Não tenho a menor dUvida de que C' culista talvez fôsse apenas fóca. 
'!ê~lo depois do pronunciamento do Se- jornalista, que representa O Globo nesta Düponho de uma coluna num di-ário 
nado. C<Jsa. se tem excedido nas críticas fm~ desta Capital; tenho criticado jornais e 

Era o que~ tinha a dizer. (A.Jzzíto bem. 'muladas a projetos que por aqui trans.~ instituições do meu País, mas nunca 
.i.Huito bem.) tam, e. sobretudo ao Projeto de Reso~ proct:rei levá-las a execração pUblica, 

0 SR. PRESlDENTE: !mão n. 55. de 1955. ao dr-sprezo do povo, porque esta não 
Como JOrnalista, respeito o direito d"' é a função do jornalista que se preza. 

Continua a discussão. l cr t1ca, de que nós, da 1mprensa. nãt> A função do jornalista é criticar -para 
Não havendo ma1s quem peça a .P<t a-~ abrunos mão. Como Senador e hOmem melhorar. as condições e a ação dos 

vra, constclcrá-la~ei encerrada. (Patz ... a.) pubhco, portanto, estou sujeito às cnt1ca~ poderes constitucionais e não vilipendiá-
Esta encerrada. _ , -ta ão da Imptensa, do radto e de qualquer la como faz êsse jornalista. 
Na forma da Constitmçao, a " 0 çt I udadão dês te pais. . Sr. Presidente, nesse sentido lanço meu 

t - á de ser fe ta em esc ttm!O secre 0 • U • .,. - · • 1· t 
c ' _ ·otar ma cotsa, porem, e cn 1car as reso- veem{'nte protesto e se esse JOrna 1s a 

Os Senhores Senadores deverao " .. [lw ões que, porventura, contrariem o persiste em fazer críticas que diminuem 
S ,. concedem ou não "!tcença para P, .'" • bl · t 1 d S d d · .... G interesse pu 1co, e outra e o pensamen o a autoridade múra o ena o, pe irei a 
<:•·>sc~r o nobre Senador Iscr de ~ o:t I de achmcalhar o Senado da RepUblica, Mesa oficie ao diretor do jornal solici­
Ut Ia ve:: que o pêlrecer da omissa~ 1 ~ 1 atnbtundo a Senadores o intuito de for~ ta 11do sua substituição por outro que 

O SR. PRESIDENTE: 

C"Jnstitmção e justtça não e co •. c u · 1 - · f' d I d 
\ mn ar uma reestruturaçao, a_ tm r te11ha do seu cargo a noção e respun-

Si :o, 1. nça prover os novos cargos com flihos, pa-1 sabilidade que dignifica a função de A esfera branca concede ~ tce • · d · , 
reutes ou apamgua os. jornalista neste país. {Mu1to bem). 

e 3: preta. nega-a. Na defesa que form.ulei, disse, que 
Vai-se proceder à chanwda. er<::m superficiais tõdas ela!. e justifiquei 
O SR. ISI\IIAR DE Gó:ES: porqu~ assim as .julgava. Levianas, disse 

Janeiro de 1955 

Votação, em discussão umca. do 
Pt,ojeto de Re'solução n. 0 55, de 1954. 
da Comissão Diretora, que reorganiz!l 
os serviços auxiliares do Senado .F\::­
deral (em regime de urgência, noz 
têrmos do artigo 155, § 3. 0 , do Regi­
mento Interno, em virtude do Reque• 
rimento n. 0 5, de 1955, do Sr .. Joa ... 
quim Pires e outros Srs.1 Senadores,· 
aprovado · na sessão de 13-1-1955); 
tendo pareceres favoráveis das Comis­
sões de constituição e Justiça e de 
Finanças e dependendo do pronun­
ciam~nto das mesmas Comissões e da. 
Coniissão .plretora sôbre as emenda.-; 
do plenâr1o. 

Votação, em discussão única, do 
Projeto cte Decreto Leg!slativo n.0 2, 
de 1955, que concede licenta a() Pre~ 
sldente da' República para se ·auseu .. 
tar do país (oferecido pela ComissâQo 
de Constituiç9.o e Justiça como cou .. 
clusão de seu parecer n. 0 18, de 1955. 
sôbre a Mensagem n. 0 32, de 1955; 
tendo _parecer favorável, sob n.0 19., 
de 1955, da Comissão de .Relações Es:~ 
teriores. 

Votação, em discussão umca, do 
Requerimento n. 0 25, de 1955, do br. 
Mo!"art Lago e outros srs. Senadores~ 
pedindo urgência,· nos têrmos do art. 
155, § 3. o, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara n. 0 23:J, 
de 1954, que- provê sõbre ·a revtsá.QI 
obrigatória dos provei?-tos dos serv.t­
dores inativos civis da União e das. 
autarquias. 

Votação, em discussão única, da 
Requerimento n. 0 26, de 19fi5, do Sr. 
Mozart Lago e outros Srs. Senadores:, 
pedindo urgência nos têrmos do art. 
155, § 3. o, do Regimento Interno, par~tt 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 169, 
de 1954, que permite ·a conversão de 
licença especial em licença prêmio • .a 

Votacão, em discussão úiliCa, do 
Projeto' de Lei da Câmara· n. 0 386, 
de 1952, q_ue dispóe sõbre zonas in·· 
dispensáveis à defesa do Pais e dá 
outras providências; te.ndo Parecere~: 
da Colnissão de cons.tituiÇtio e Jus­
tiça (ns. 1.044, de 1954.e n.0 23, de 
1955, pela aprovação, com as ~emendM 
que oferece·, sob ns. 1-A a 9-C, e pela 
rejeição da de n.0 26; da ComEsãG 
de Segurança Nacional (ns. 1. 045, de 
1954, e 24. de 1955, favorável ao pro· 
jeto e às ~ emendas da Comissão de 
ConstitUição e Justiça e oferecendo 
as de ns. 10-C a 25-C, e contrâ.rto à. 
de n.0 86. 

Discussão única do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 50, de 1955, ori­
ginário da Câmara dos Deputados, 
que aprova o contrato celebrado en­
tre 0 Ministério da Agricultura e· a 
firma Construtora e Co!lServadora 
Americana Ltaa., para ·execução de 
reparos no Entrepôsto de Pesca do 
Distrito · Federal. Pareceres favor&.·· 
veis: da Comissão de Constituição e 
Justiça, sob n.~ 1.069, de 195!; da 
Comissão de Fmanças, sob n.O 1. 070~ 
de ·1954. 

Discussão única do Projeto de De ... 
ereto Legislativo n. 0 9!, de 1953, que 
mantém o ato do Tribunal de Conta;s 
,denegatório do regis_tro ao têrmo de 
contrato celebrado entre o Mlnist,ér•í(!) 
da Agricultura e Marcelo MiragHa, 
para execução de serviços de comple­
mentação, equipamento e instalaç!ill 
destinados ao abastecimento dágua n() 
pôsto agro-pecuário de Rosário Oes~~ 
Estado de Mato Grosso. Parecereif 
javorãveis: da Comissão de Consti-

. · .~aJ que algumas eram, pois resultavam de Não há mais orador~s inscritos 
{Pela ordem) - Sr. Presidente, - ,int·•rêsses malferidos de alguns jorna- blar depois da Ordem do Dia. 

tuição e Justiça, sob n. 0 1.071, de 
1954 ·, da Comissão de Finanças, sotJ 
n.o 1.072. de 1954 . 

par<~ Discussão única do Projeto de De· 

k me declarar a V. Exc!a. que P_ermJ"IIist~s que fazlam 0 serviço de c.obertura Vott encerrar a sessão. Desig"no para 
ne-erei no recinto apenas p(lra efetto e n Senado a nolarna da prõxima segunda feira, a 

· t"tesadaoa 0 
• · · qtu~u~. Visto ·ser par e 111 e r s Sr. Presidente~ mal deixei a tribuna, 1 ~egumte: 

m~iterta. ontem, e estava numa das dependêntias ORDEM DO DIA 
() SR. PRESJnENTE: do. edificio; quando o representante de . _ _ . 
A declaração de V. Excia. constará <tO Globo> me interpelou no sentido C~ntn!-u~ç:o dda pvot~~~o,n eom 

5 
di~; 

ld 
b 1 d 1 ~ f . cnssao umc , o are . , 

da al:>a. , e sa er se aq~e a ec araçao se re ena lt-55, da Comissão de Constituição e 
(Procede-se à chamada.) a s~ Sa. D1sse~lhe que, exatamente Justiça, sôbre 0 ofício S/2, de 1954, 

RESPONDEM A CHAfv1ADA E VO~~quando pronun::iei zq\:ebs p?t.bvras. pen~ do Juizo d= Direito da l.aiVara do 
TAM OS SRS. SENADORES . sava no repr:.'sent:m:e de «Ü GloL:o:> 

1 

Estado àe Alagoas, pedindo licença 
Ba:zclcíra de f..Ielo _:_ Can•afho Gui-, n:sta Casa e de-i, imcdiatam~nte, ns r<J· p~ra. pro~es~ar cri~~-inalmente o .Se-

macàes _ [oaquim Pina ~Onofre G:)~J:VC':I_ uor Qlh:. n •. d01 Isn.:u de Go . .:.. , 

ereto Legislativo n.0 19, de 195-1, ort.· 
ginário da Câmara dos Deputados, 
que mantém a decisão do Trtbun:1t 
de contas denegatória de registro ao 
contrato celebrado entre o Mint~té­
rio da Educação e Cultura e a l!rm!l. 
Irmãos pange!a Ltda .. para execuçlio 
de obras no ·Museu HistóriCó. Pare­
ceres favoráveis: _da Comissão d~ 
Constituição e Justiça, osb n. 0 1. íl75, 
de 1954: da comissão d.e Finanças:, 
sob n. 3 1. OiS, de 19!>4. 

r~eranta-~e a Sessão às 13 ho~ 
ras e 30 minutos. 


